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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, incísó""VI, da Constituição, e eu-;Moacyr Dalla, Pre­
siçlente, promulgo a seguinte . ' .... --· --

RESOLUÇÃO" N• 57, DE 1984 

. Autoriza a Prefeitura Municipal de Aragarças, _Estndo de Goiás, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 22.299.000,00 (vinte e dois milhões, duzentos e noventa·· nove mil cruzeiros). 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Aragarças, Estado de GoiáS, nos termos do art. 2• da.Resolução n• 93, de 11 de 
outubro"áe 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação d·e crédito no v_alor de CrS 22.299.000,00 (vinte" e dois mi­
lhões, duzentos e noventa e nove mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de agente financeiro do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinado à implantação de galerias pluviais, guias e meios-fios, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução_entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de outubro de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente . 

l-ATA DA 172• SESSÃO, EM 16 DE OU­
TUBRO DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pdbllca 

. · -. -:::.-

~sUMÁRIO 
1.2.2- Oficio do Sr. Governador do Distrito Fede­

ral 

Nq 904/84, encaminhando esclarecimentos Sob~ o 
Requerimento de Informaç-ão n" 225/84, com o obje­
tivo de instruir o Projeto de lei do __ Senado n"' 153/84 
-DF. 

1.2.3- Oficios do Sr. h-Secretário da Câinara dos 
Deputados 

Restituindo autógrafos de projetos de lei safJ.cfona­
dos: _ &caminhattdQ à revisão do Senado autógrafos dos 

--Seguintes projetos:-- ----------- ---

- N•s 176 a 178, 180 e 181/84 (n's 360 a 362,370 e 
371/84, na origem). 

Submetendo à deliberação do Senado o segui'nte pro­
jeto de lei.• 

-Projeto de Lei do Senado n"' 205/84-DF~ que ~1- _ 
tera a estrutura da categoria funcional de P~ic61ogo 
do Grupo-Outra!! Atividades de Nível Sup~_rior_ de ___ " 
que trata a Lei nt 5.920; de 19 de setembro de 1973,_~ ~ 
dâ outras providências. 

---__:_Projeto de ~ei da Câmara n" 161/84 (n" 
2.684/83, na Casã-de origem), de iniciativa dõSCnhor 
Presidente da República, que autoriza o Poder EXe­
cutivo a abrir, ao Ministério da Educação e Cultura, 
o crédito especial até o limite de Cr$ 
~.618.723.000,00, para o fim que especifica. 

---=Pr.ojeto de Lei da Câmara n"' t62f84 (n" 
4.26i}.8l..na.Casa.de.origem), de iniciativa do Senhor 
PresldentC dã- República, que aUtoriza o Poder Exe-

cutivo, por intermédio do Instituto Nacional de CQ­
lonizaçào e Reforma Agrária- INCRA, a doar ao 
Estado de Goiâs os imóveis que menciona. 

-Projeto de Lei da Câmara nQ 163/84 (n' 
1.913/83, na Casa de origem), que revoga o Decreto­
lei n" 1.284, de 28 de agosto de 1973, que declarou o 
Município de Anápolis de interesse da Segurança 
Nacional. 

--=Projeto de Lei da Câmara n9 164/84 (n' 
3.001/84, na Casa de origem), de iniciativa" do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a reversão ao 
Município ~-e Oyrinhos, Estado de Sâ.o Paulo, do ter­
reno que menciona., 

- Projeto de Lei da Câmara n9 165 f84 (n"' 
3.472{84; na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que fixa os valores de retri­
buição- do Grupo-Atividades de Fiscalízação de 
Combustíveis, do Serviço Civil do Poder Executivo. e 
dá outras providências. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

AlOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

--Projeto de Lei da Câmara n~' 166/84 (n' 
1.769/83, na Casa de origCm), de iniciativa do Senhor 

·Presidente da República, que autoriza a reversão, ao 
Estado de Mato Grosso, do terreno que menciona. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 167/84 (n' 
3.006/84, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que concede pensão espe­
cial ao Frei Jo~ Maria Carneiro de Lima - OSM, 

-Projeto de Lei da Câmara n' 168/84 _ (rl' 
3.007 f84, na CaSa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que concede pensão espe· 
cial ao Frei Peregrino Maria CarneirO de Lima --­
OSM. 

- Pr?jet_o de L~i da Oimara n' _169/84 (Õ' 
3.013f84, na Casa de origem), de iniciativa do_Senhor 
Presidente da República, que concede pensão espe­
cial a Inaldo Raul de' Araújo, e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de-- Lei da Câmara n' (70f84- (nq 
3.738/84, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera a estrutura da 
Categoria Funcional de Fiscal de Tributos de Açucar 
e Álcool, do Grupo-tributação, Arrecadação e Fis­
calização, e dã outras providências. 

-Emenda Substitutiva da Câinarado.S Deputa-­
dos ao Projeto_ de L~i do Senado n' 219/84 (n'-
5.274/81, na Câmara dos Deputados), que dã nova 
redação ao caput dos arts. 15 e 16 do Decreto-lei n~' 
1.642, de 7 de dezembro de 1978, que altera a-legis­
lação do Imposto sobre a Renda das pessoas físicas. -

1.2.4- Comunicações da Presidência 

- ~razo para oferecimento de emendas aos Proje­
tos Lei da Câmara n<~s 161, 165, 167 a 170/84,-Iidos 
anteriormente. 

-Arquivamento dos Projetos de Lei da CâJÍlara 
n9s 252/83 (n" 1.424/75, na Casa deorigeri1) e n~>9/8·f' 
(n" 3.353/77, na Casa de origem), por terem recebido 
pareceres contrárfos~-quá"nto -ao mêrito, das comis­
sões a que foram distribuídos. 

t.Z.S- Leitura de projeto 

Projeto di: Lei do Senado n~' 206/84, de' autOria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que acresci::-nta dispaS·!--

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1984 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO.DO· SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a- ~esponsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Vici Superfície: 

Semestre 
Ano 

••••••••••••••-•r•-"-•••~~•••••• Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 ·····················~~---·-······ 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

ÊJO -~ j,.ei)!!_~22J?, ci~ 14 ~ejullfo cfcJ975,1lU,e_c;lj§põe 
-sObrC a contagéin recíProca de tempo -de serviço 
público e privado, com vistas a permitir o cômputo 
do tempo de duração do curso universitário Para 
efeito de aposentadoria no regime aí estabelecido. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Lfder 
- Movimento reivindicatório dos trabalhadores ru­
~;ais da _zona canavíeira do Estado da Parafbª-· 

SENADOR MOACYR DUARTE- Defesa da 
tese da voiãção nominaf p-Or escrito no COlégio Elei­
toral. 

SENADORA EUNICE M!CHILES ...,-Aproveita· 
mCDto de experiências desenvolvidas no Pafs, de ali­
ment3-ção alternativa de baixo custo e de alto valor 
protéic~·-

-SENADORES LENO!R VARGAS e GASTÃO 
MOLLER - Falecimento do Sr. Rodrigo Renaut 
Barreto, filho do Sená.dor Jaison Barreto 

SENADOR JORGE KALUME- Encaminhando 
à Mesa, projeto de lei do Senado, dispondo sobre a 
isenção da cobrança de multas e de correção mone-
tária-, Os débhà-s relatívOs ao ITR. · 

1.2.7 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei dÕSenado n~' l07/84, de autoria 
do Sr. Senador Jorge Kalume, que autoriza o: :Poder 
Executivo a isentar da cobrança de multas e de coi­
reção monetár-ia, os dêbitos relativos ao ITR (Impos­
to sobre a Propriedade Territoríal Rural) e a contri­
buição devida ao INCRA, incidentes s_obre im6veis 
situados na Amazôn-ia Legal e dá outras providên­
cias. 

- Projeto_de Lei do Senado n' 208/84, de autoria 
do Sr. Senador Fernando_ Henrique Cardoso, quedá 
nova· -r~daçãO a'! §. )9 dO. ãrt. s43, da -C.Onsolidaçãp 
da_s_Le:is do Trabalho. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n" 242/84, solicitando urg!ncia 
para o Requerimento nl' 160/84, de autoria do Sena­
_dor-Nelson Carn-elro; sobre ã criação de uma cOmis­
São esPecial mista, composta de 11 (Õnze) SeilaciOres 

e 11 (onze) Deputados para, no praz-o de 210 (duzen­
tos e dez) dias, realizar estudos sobre a fabricação, 
comercialização e utilização de agrotóxicos no Pafs". 
Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado n' 139/84, dC autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que revoga o Decreto­
lei n'll.541, de 14 de abril de 1977. (Lei dasSublegen­
das)~ (Em regime de urgência). _Votaçio adiada por 
falta de IJIOrum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 10/81, (n~' 

I.S29f79, na Casa de origem) quC dispõe sobre a apo­
sentadoria, com· proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
taÇão adiada p-Or f3l_ta de quorum. 
o- ProjetO de Lei da Câmara nt 44j8t-{n"' 587/79, 

na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação d<maS~a (rádio, televisão, cinema, jamais, 
revistas, -cartãzeS, anuáriOs ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 53/77 (n" 227 f15, 
na Casa de o_rigem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­

-nais, e dã outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum-

- Projeto de Lei da Câmara n"' 6Sf19 (n'~ 

4.2_57777. nt~, -Ca~ã-"dC_origem), que autoriza a alie~ 
naÇão de im6veis residenciais dá Redé Ferroviária 
Fed~ral_ a seus ocupantes. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 14/84 (n"' 
2.867 f16, na Casa de origem), que introduz modifi~ 
cações na Consolidação das Leis do Trabalho, apro~ 
vada pelo Decreto-lei n' 5.452, de 1"' de maio de 1943, 
para o fim de assegurar estabilidade provisória à mu# 
lher trabalhadora que contrair nópcias, Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

-,--Projeto de Lei da Câmara n'~ 79/79 (n" 
L511f75, na Casa de origem), que acrescenta pará~ 
grafo ao art. 5"' da Lei n' 3.807. de 26 de agosto de 
1960. que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 
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1973. (Apreciação preliminar da juridicidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Le_i d_o Senado n'~'_l3/80,.de autoria 
do Senador Itamar Franco, que estabelece_abatimen­
to nos preços de derivados do petróleo e do_ álcool, 
quando destinados ao consumo próprio de motoris­
tas profissionais autônomos. Votaçio adiada por fal­
ta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 41/82, de autoria 
da Senadora Laélia de Alcântara, que acrescenta arti­
go ao Decreto-lei n9 594, de 27 d_e_maí_Q de _126_9, que 
institui a Loteria Esportiva Federal, e dá outras pro­
vidências. Votação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DJA 

SENADOR FÁBIO WCENA...,... Regulamentação 
do Colégio Eleitoral._ 

SENADOR PEDRO SIMON- Reflexões políti­
cas _em torno do .. Grito do Campo", 

SENADOR MOACYR DALLA-,...,.. Dia da criança_._, 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Problemas 
que. serão enfrentados pelo sucessor do Presidente 
João Figueiredo para o pagamento das dívidas inter­
nas e externas do País. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Contri­
buição do Professor Mário Rigatto à campanha pela 
erradicação da epidemia tabágica no Brasil. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 38/83 (n9 38/83, na Câmara_:dos _Deputados), que 
aprova o texto do ConvêniQ_i\1y._Itila_te:raJ sob_reCoo- -- SENADOR G~STÃO MVLLE~ -Inauguração,-
peraçào e Assistência Mútua entre as Direções N3.--=--- pelo Senhor Presidente da Repúbhca, da BR-364. 

cionais de Aduanas (incluídos os anexos I, V e XIII}, 
celebrado na cidade do México, a 11 de setembro de 
198 t, Aprovada. À promulgação 

1.5-DESIGNAÇÃO DA QRDEM DO DIA_ 
DA PROXIMA SESSÃO: ENCERRAMENTO. 
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J-DISCURSO .~RDNUNCIADO EM SES-_ · 
Sii.O ANTERIOR . 

--Do Sr. Senador Henrique Santillo, proferido na 
sessão de_ J 5-1 0-84._ 

3-ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N• 66, de 1984. (RepubÍicaçio) 

4- ATOS DO SR: ]9-8ecretário do Senado 

-Editais de abe.rtura_W: inscrições para concursos 
públicos de contador e datilógrafo. 

5 - PO RT AlUA DO SR- DIRETO R-GERAL 
DO SENADO 

- No41, _de 1984. 

6 - MESA DIRETORA 

. 7-UDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS ÇOMISSOES PER­
·MANENTES 

Ata da 172lJ. Sessão, em 16 de outubro de 1984 

• 2' Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 307il7NUTCfS, AClfAM-Sl!PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Katume --Aitevir Leal- Eunice Michiles­
Fábio Lucena- Gabriel Hermes- Alexandre Cosi.a­
João Castelo ~Alberto-Silva- Helvídio Nunes- ~Al­
mir Pinto-- Virgílio Távora- Mo8.c)"r Duarte.:.:. Hyrit-~ 
berto Lucena- Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema 
-Luiz Cavalcante- Lourival Baptista-- Pa-ssos POrto 
-Luiz Viana- João Calmon- Moacyr Dalla- Nel-
son Carneiro- Morvan Acayaba ~Henrique Santillo 
- Gastão Müller- Roberto Campos- Jos~ Fragelli 
-Affonso Cama.fgõ ....:.:.:-renoir Vúgas _:_CarfOs Chia..--
relli - Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESJDENTE (Moacyr Dalla) -A listã de 
presença acusa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão, 

SOb a· proteção de Deus iriiCíãffiós--rioSsos -trabalhos. 
O Sr. 19-SecretârlO PrOcederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

Do Presidente da República, Restituindo ai.utógrafos de 
Projetos de Lei sancionados: 

N9 176/84 (n' 360/84, na origein), de 15 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara ntll3, de 1983 (n9 
2/83, na Casa de origem), qUe autoriza o Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas-- DNOCS, Autar­
quia vinCulada ao MiniStério do Interior, ·a doar_QS imó­
veis que menciona, situados no Município de Iracema, 

~~ri_otstado=ao~ceatã~{Proje_to qu~ se_ tr_J!nsform_()Jlna -~! 
n~ 7.22_4_, g~_ t~ ~<l~9_U!l!º_!_Õ-'-- de _1~84)_~-

N'~ 177/84 (n9 361/84, na origem),_ de 15 do corrente, 
referente aO Projeio-:de'Lei do Senado il'~ 65:de 1984-DF, 

-que dispõe sobre o reposiciõnamento de Servidores do 
Plano de ClassW.cação de Cargos do Serviço Civil do 
Distrito- Federal, e dá outras providências. (Projeto que 
se transformou na Leí n9 7.225.~ de 15_ de outubro de 
1984). 

-N9 !78/84'(n! '302/8~, ·nã àri&em}, dC::-15 do corrente, 
-reren:~rile~i_Q _J?:üijeto-d~Lei aa-Câinari 'ij9 -77~ <re -r984 (n'~ 

_ 2.683/83, na Cása de origem), que autoriza o InstitUto 
Nácional de Colonização e Reforma Agrâria:.:.... INCRA 
a doar à União o imóv(!l que menciona. (Projeto que se 
transformou na Lei n'~ 7.226, de 15 de outubro_ de 1984). 

N9 I80J84 (n9 370/84, na origem), de 15 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n'~ 9', de 1984-CN,_q_ue a_utpri­
za o PodCr EXecutivo a abrir ao Ministêrio da Educação 
e CUltura crédito ~special · atê· o limite de Cri 
8.215.800.000,00 (oito bilhões, duzentos e quínze rrii­
Jhões e oitocentos mil cruzeiros) para fim que especifica. 
(Projeto que se transformou na Lei nt/.227, de 15 de ou-
tubro de 1984). - · . · -

N9 181/84 (n' 371/84, na origem), de 15 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n9 8, de 1984-CN, que autori­
za o Poder Executivo a abrir à Presidência da República, 
etn favor do Hospital das Forças Armadas, o _cl'é:dito es-

-- peclal d~ _Çrl: _112JJ00._900,00 (cento e doze m_ilhões dç 
-cruzeir:QS)_L_p_~ta~[!_Ii!_ Cfie especifiCa. (Projeto que se 
transformou na Lei n"' 7.228, de 15 de outubro de 1984). 

_ _I)o Sen_hor __ pr,sldente d;a RepiÍblica submetendo ao Se­
na_ do projeto de lei: 

MENSAGEM N• 179, DE 1984 
(N'~ 363/84, na origem) 

ExcetefilfssfrilOS- Senhores Membros do Seilado Fede­
ral: 

Nos termos ·do artigo 51, combinado com oartigo-42, 
item V, da ConstitUiÇão- Federal, tenho a honra de sub­
meter à elevada- deliberação de- Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposiçãode Motivos do Senhor Go­
vernador do Distrito Federal, o anexo projeto de lei que 
"altera- a estrutura -da- categoria funcional de Psicólogo 
do Grupo Outrãs AtiVidades de Nfvel Superior de que 
trata a Lei n.,. 5.920 de 19 de setembro de 1973, e dá ou­
tras providências.,. 

Brasília, 15 de outubro de 19.8_4. --Joio Figueiredo. 
E.M. N• 021/84- GAG 

Brasilia, 25 de setembro de 1984 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelên~i~ o an~o an~eprojeto de lei que dispõe 
sobre a reestruturação da categoria funcional de Psicólo­
go, do Grupo Outras Atividades de Nível Superior, do 
Plano de Classificação de Cargos instituído pela ~i n'~ 
5.920, de 19 de setembro de 1973. 

Na elaboração do texto do anteprojeto acima mencio­
fl:ado tomou-se porparadigmao da Lei n~'7.216, de lO de 
setembro de 1984, que disciplina a mesma matéria na 
área federal. 

Assim, estando Vossa ExcelêÔcia de acordo com o an~ 
teprojeto de lei ora apresentado, encareço-lhe seja o mes­
mo encaminhado ao Senado_Federal para os fins perti­
nentes. 
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Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência· 
protestos_do meu mais elevado respeito. -.Jo~ Omellas 
de Souza Fllho, Governador. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 205, DE 1984-
DF 

Altera a estrutura da categoria funcional de Psl­
c61ogo do Grupo-Outras Atividades de Nível Superior 
de que tn1ta a Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 
1973, e dá outras proVidências. 

O .Senado FedCral decreta: 
Art. J9 A categoria funcional de Psicólogo, código 

NS-703 ou LT -NS-703,- do Grupo-Outras Atividades de­
Nível Superior, a que se refere a Lei n'~ 5.920, de 19 de so­
tembro de 1973, fica alterada na forma constante do ane­
xo desta Lei. 

Parãgrafo único. Os servidores atualmente PO-siCio­
nados nas referências NS-1 a NS-4 da categoria funcio-

DIÁRIO DO CONGRESSúNAC!ONAL (Seção [[j 

nal de Psicólogo ficam automaticamente localizados na 
referência NS-5, "inicial da classe A. 

Art. 29 A alteraçã.o a que se refere o artigo anterior 
não acarretará elevação automática de vencimento ou 
salário, ressalvada a hipótese de que trata o respectivo 
parágrafo único. 

§ 19 O preenchimento dos cargos e empregos das 
classes Cspecial e intermediárias da categoria funcionai 
de Psicólogo- far-se-á mediante progressão funcional ou 
outras formas regulares de provimento. 

§ 29 Os servidores atingidos pela alteração a que se 
refere este artigo serão posicionados nas novas classes da 
categoria funcional, mantidas as respectivas referências 
de vencimento ou salário. 

Art. 39 _A despesa com a execução desta Lei correrá 
à conta das dotações próprias do Orçamento do Distrito 
Federal. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, inCluSive_ quanto a seus efeitos financeirOs. 

-Art. 59 Revogam-se -as disposiçÕes Cm contrário. 

ANEXO 
Oei n' , de de de 1984) 

Grupo Categoria FDDclolllllCódlgo Referência 
Salário 

de Vencimento ou 
por a .... 

Outras 
de Nível 
(NS-700 
LT-NS-700) 

Atividades 
Superior 

__ ouPsicólogo -

LEGlSLAÇÃO ClTADA 

LEI N• 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a dassificaçio de cargos 
do Serviço CivU da Unlio e das autarquias federais, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a segUinte 1~: - - -
Art. 19 A classificação de cargos do Serviço Civil da 

União e das Autarquias Federais obedecerá às diretrizes 
estabelecidas da presente leL 

Art. 29 Os cargos serão classificadOS comõ ae proVi-­
mento em comissão _e de provimento -efetivo, 
enquadrando~se, basicament~. nos seguintes grupoii: 

· De Provimento em Comissão 

l-Direção e AssessorarriCnto Supefiores. 

De PrOVImento Efetivo 

11 - Pesquisa Científica e Tecnológica 
111 - Diplomacia 

· IV- Magistério 
V- Polícia Federal 
VI --Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VII - Artesenato 
VIII - Serviços Auxiliares 
IX- Outras atividades de nível superiqr 
X- Outras atividades de nível médio. 
Art. 3~ Segundo a correlação e afinidade, a natureza 

dos tra~alhos ou o nível de conhecimentos aplicados, 
cada grupo, abrangendo várias atividades, compreende­* -
I- Direção e AssessoramC:Diõ SuP-eriore~: os cargos 

de direção e assessoramento superiores da administração 
cujo provimento deva ser regido pelo critêrio da con­
fiança, segundo for estabelecido em regulamento. 

_NS-703 
- tT-Ns-71i3 

o~Classe_ Es_Recial NS-~2= a :::NS-25 . 
-Classe C Ns:f7 a --NS-2-Í~ 
Classe B NS-12 a NS-16 
Classe A NS- 5 a NS-11 

ii _;·PeSquiSã"C-ienÚticã tTCcno168:ic~: ·os cargos· com 
atribuições, exclusivas ou comprovadamente principais, 
de pesquisa científiCa, pura ou aplicada, pãra cujo provi­
mento só exija diploma de curso superior de ensino ou 
habilitação legal equivalente e não estejam abl-an8;idos 
pela legislação do Magistério SUperiOr. 

I li- Diplomacia: os cargos que se destinam a repre­
sentação diplomática.-

IV - Magistério·: os car8os Com atividades de magis­
tédo de todos os níveis de ensino. 

-V.:.....; F•olícia Federal: os -cargos com atribuições de na­
tureza policial. 

VI - Tributa®o, Arrecadação e Fiscalização: os car­
gos_ com ativida_çles de tributação, arrecadação e fiscili­

- zação de ~!ibutos fc~derais. 

VII~ Artesanatq: os cargos de atividades de natureza 
permanente, principais ou auxiliares, ielacionadas com 
os serviços de artífice em suas vãrias modalidades. 

VIII - Serviços Auxiliare~: os cargQS de atividades 
administrativas éni geral, quando não há nível superior. 

IX - Outras atividades de nível superior: os demais 
cargos pata cujo provimento se exija diploma de Curso 
supefiõY de ensino ou ha~ilitação. legal ~uivalente. 

x-.:_ Outras atiVidades de nível médio: o:o demais car­
gos para cujo provímento se exija diPlo-ma ou certificado 
de conclusão de curso de. grau médio ou habilit.ação 
equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com 
transporte, conservação, custódia; operaçãoJje elevado­

. rc:s .• limpeza.e outras assemelhadas serão, de preferência, .. 
objeto de execução indireta, mediante contrato de acor­
do com o artigo 10, § 19, do Decreto-lei n9 200, de 25 de 

· fevereiro de 1907~ · 
-_~rt. 49 O~tros Grupos, com características pró­
prias, diferenciados -dos_- Í'elacionados no artigo anterior, 
poder_ão ser estabelecidos ou _desmembrad_os daqueles, se 
õ i~i!ifieã-Ceffi as necessíd<ides-da AdminiStração median:-

- te _ _!tto do Poder Executivo. -
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Art. s~ Cada Grupo terá sua própria escala de nível 
a ser aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, prl­
mordialmente aos seguintes fatores: 
I- Importância da atividade para o desenvolvimento 

nacional. 
li -Complexidade e responsabilidade das atribuições 

exercidas; e 
I li-Qualificações requeridas para o desempenho 

das atribuições. 
Parágrafo tínico. Não haverá correspondência entre 

os níveis dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 
Art. 6~ A ascensão e a progressão funcionais o6ede­

cerão a críterios seletivos, a serem estabeiCcidos pelo Po­
der EXecutivo, associa'dOs a um sisiema de treinamento e 
qualificação destinado a assegurar a permanente atuali~ 
zação e eleVaÇão do.nível de eficiência dO funcionalismo. 

ArL 79 O Poder Executivo elaborará e expedirá o 
novo Plano de Classificação de Cargos, total ou parcial~ 
mente, mediante decreto, observadas as disposições des~ 
ta lei. 

Art. 89 A implantação do Plano será feita por ór­
gãos, atendida uma escala de prioridade na_qual se leva­
rá em conta preponderantemente: 
I- a implantação prévia da reforma administrativa, 

com base no Decreto~lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
1967; 

11- o estudo quantitativo e qualitativo da lotação 
, dos órgãos, tendo em vista a nova estrutura e atribuições 

decorrentes da pro~idência mencionada no item ante­
rior; e 
·'-~~~---ª exi:Uência de recursos orçamentários para fa­

zer -face-às respectivas despesas: 

Art. 99 A transposição ou transformação dos car­
gor,-·em decorr!ncia da sistemática prevista nesta lei, 
processar-se-á_ gradativamente considerando-se as neces­
sidád·éS~ e conVeniências da AdminiStração e, quando 
ocupados, segundo critérios seletivos a Serem estabeleci­
dos para os cargoS integrantes de cada Grupo, inclusive 
através de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. - O órgão central do Sistema de Pessoal expc:­
dirâ as normas e instruções_ necessárias e coordenará a 
-execução do novo Plano, a sc:r proposta pelos Minis­
térioS, órgãos iritegrantes da Presidência da República e 
autarquias, dentro das respectivas jurisdições, para apro­
_vação mediante decreto. 

§ 19 O órgão centrai do Sistema de Pessoal promo~ 
verá as medidas necessárias para que o plano seja manti­
do permanentemente atualizado. 

§ 2'1 Para a correta e unifonne implantação do Pla­
no, o órgão central do Sistema de: Pessoal promoverá 
gradativa e obrigatoriamente o treinamento de todos os 
servidores que participãrem da tarefa, segundo progra­
mas serem esJabelecidos com esse o_bjetiVO. --

Art. 11. Para assegurar a unifoimidade de orien, 
tação dos trabalhos de elaboração e execução do Piano 
de ClassificaçãO de Cargos, haverá, em cada Ministério, 
órgão integrante da Presidência da Rc:p6blica ou autar­
quia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a presidên­
cia do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a in-
cumbência de.: . 

I determinar quais os ·orupos ou respectivos cargos 
a serem abrailgidos pela escala de prioridade a que se re­
fere o artigo 89 desta lei; 

U orientar e supervisiona! os levantamentos, bem 
como realizar os .estudos_e análises 'indispensáveis à in~ 
clusão dos cargos no novo Plano; e 

Ill manter ·com o órgão central do Sistema de Pes­
soal os contactos necessários para correta elaboração e 
implantação do Plano. 

Pãfág-raro Gnico. "bs rriembros das Equipes de que 
'trata ·este· artigo serão designados pelos Ministros de Es­
tado, _dirigentes de órgãos integrantes da Presidênciada 
República ou de autarquia, deyendo a escolha recair em 
servidores -qUe. peJa sua autoridade administrativa e ca.: 
pacidade técnica,. estejam em condições de exprimir os 
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objetivos do Ministéfio,-dó 6i"gão integrante da Presi- cujo provimento deva ser regido pelo critério da con-
dência da Repúbiicaou da autarquia. fiança, segundo for tiStabelecido em regulamento. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos, a li - Polícia Civil: os cargos com atribuições de natu-
ser instituído em aberto. de aoordo com ~s dir~triz_es-_ex- __ __:·_r~~põ!iciaT. 
pressas nesta lei, estabelecerá, para cada Min-íStério, ór- Ui -TributaçãO, Arrec-adação e Fiscillii:açàã-: os car-
gão integrante da Presidência da República ou autar- gos com atividades de tributação, arrecadação e fiscali-
quia, um número de cargos inferiàr, em relação a cada zação de trib~los do Distrito FederaL 
grupo, a~s a:u~Iem_~~~ Ç:~!~ten~es. __ . - ~- ~ -- --:~~--·~IV- Serviços Auxiliares: os cargos de _atividades _ad~ 

Parágrafo. Ymco. A não Qbserv~~c~a <fa n9rrQa conJ!- _ ___ ministrativas em geral, quando não de nível superior. 
da neste ~rtigo somente ser_ã permltJda. V- Artesanato: os cargos de atividades_ de natureza 

a) med1ante redução_ ~qu1valente em outro grupo, de permanente, principais ou auxiliares, reladonados çom 
modo a não haver a~me~to de. despesas: o~ 05 serviços de artífice em suas vârlas modalidades. 

b) em ca:os excepctonal~, devidamente JUStlfi~a~O.!i pe- VI- serviÇos de Transporte Oficial e Portaria: as 
rante o órgao central do Sistema de Pessoal, se mv1âvela: cargos de atividades_d_e portaria de transporte oficial de 
providência indicada na alínea anterior. passageiros e Car.&-as. 

Art. 13. Observ_ad_o_ o_ disposto na Seção VIII da 
Constituição e em particular no seu artigo 79, as formas 
de provimento de cargos, no Plano de Classificação de-_ 
corrente desta lei, estão estabelecidas e disciplinadas me­
diante normas regulamentares específicas, não se lhes 
aplicando as disposições ã ieSpeito~ coiltfdas no Estatuto 
dos FunCiOnários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano' de Classificação de Cargos 
do Serviço Civil do Poder Executi_v_o, a que se refere a Lei 
n"' 3.780, de 12 de julho de 1960 e legislação posterior, é 
considerado extinto, observadas as disposições desta lei. 

Parágrafo único. A medida que for sendo implanta­
do o novQ Plano os cargos remanescentes de cada cate­
goria, classificados conforme o sistema de que trata este 
artigo, passarão_ a integrar Quadros Suplementares e, 
sem prejuízos das proinoções e acess_o que couberem, se­
rão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito_do disposto no Art. 108, § 19, da 
Constituição, as diretriZes estãbe1ci:idas n-e-sta lei, iilclusi­
ve o disposto no artrgo 14 e seu parágrafo único, se apli­
carão à classificação dos.:_cargos do Plitlef Legislativo, d~ 
Poder Judiciáiici,-dos Tribunais de Contas da União e do 
DistritO- Federal, bem como à ciassificação dos cargos 
dos TerritórioS e do Distrifo Eederal. 

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, lO de dezembro de 1970; 1499 da Independên­
cia e 829 da_República. , 

LEI N• 5.920, DE 19 DE SETEMaRO DE 1973 
Estabelece diretrizes para a classificação de- cargos 

do Serviço Civil do Distrito Fede-ral e de suas_ Al!_tar­
quias e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Senado Federal decreta e eu sancio­

no a seguinte Lei: 

Art. !9 A classificação de cargos do Serviço Civil_ do 
Distrito Federal e de suas Autarquias obedecerá às dire­
tiizts es~abele~idas na P_resente Lei. 

V ri -Outras Atividades de Nível Superior~ .Qs demais 
cargOs para cujo provimento se exija diploma de curso 
s-upenonie ensino ou habilitação legal equivalente. 

VIII -Outras Atividades de Nível Médio: os demais 
cargos para cujo provimento se exija-diploma ou certifi­
cado de conclusão de <;urso de grau médio 9'U habilitação 
-eqlitvalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com 
transporte, conservação, custódia, operação de elevado­
res, limpeza e outras assemelhadas serão de preferência, 
objeto de execução indireta, mediante contrato, de aco_r­
-do com o artigo 10, § 79, do Decreta-lei n~'-200, de 25 de 
fevereirO de 1967. 

-ArL 4~ Outros. grupos com caracterfsticas próprias, 
diferenciados dos relacionados np artigo anterior, pode­
rão ser estabelecidos ou desmembrados daqueles, se o_ 
justificarem as necessidades da administração, mediante 
decreto do Governo do Distrito Federal. 

Art. 51' Cada Grupo terá sua própriã escala de nível, 
~-a _s_er.:_ ~_pr_Q_i,rã:da mediante dt:creto-atendendo primordial-

-- mente.--aos seguinteS ratores: -
7 

-~ ~:iinpÕTtãnciã -da ãtivldãde paTa- o de5etiVóF/irileiit0 
do Distrito Federal; 

li ...:.._ co.mi)ieXidàde e reSponSabilidade das atribuições 
exercidas; e 

ÜI ~ ciUàlúfc:ãÇõeúeqUeridas pai3:-õ deSempenho aas 
atribuições, 

§ 19 Nâo haverã correspondência entre os níveis dos 
div_~sos_ Gtupos, para nenhum efeito. 

§ 2'> Os vencimentos correspondentes aos níveis da 
escala de que trata este artigo serão fix"ãdos por lei. 

Arr. 61' A ascensão e a progressão funcionais obede-
- ~- cerão a critérios seletivos, a serem estabelecidos atravês 

de_r_egulamentação própria, associados a um sistema de 
treinamento e qualificação destinado a assegurar a per­
manente atualização e elevação do nível de eficiência do 
funciOIDiflSffiO-.------------ -- --
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ocupados, segUndo critérios seletivos a sen::m estabeleci­
dos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive 
através de treinamento intensivO e obrigatório, 
- A-rt. lO, A Secretaria dç Administração do Distrito 

Federal expedirá as -normas e instruções necessãrias e 
coordeOari a -ex.-ecuÇão do novo Pla-no, Para aprovação, 

- mediB.nte decreto. 
§ l~' A Secretaria dé Administração do Distrito Fe- _ 

defal protlrovei'â aS riledídas necessárias para que o pia-
. no seja-mantido permanentemente atualizado. 

f29 Para correta e uniforme implantação do Plano, 
a Secretaríã de- AdiTtiltistfação do Distrito Federal pro­
mO~erâ- g-f-ãdatiVa ·e· o\'>rigatóriainente o treinamento de 
todos os servldares que- participarem da tarefa, segundo 
programas a serem estabii!lecídos com esse objetivo. --

Art. LI. Fica a Secretaria de Administração do Dís~ 
trito Federal com a incumbência de; 

1- determinar quais os Gr_upos ou respectivos cargos 
- a serem abrangidos pela escala de prioridade a que sere­

fere o artigo 89 desta Lei. 
11 -orientar e supervisionar os levantamentos, bem 

como realiz:ar os estudos e análises indíspensãveis à in­
-clusão dos cargos no novo Plano; e 

III- minter com o órgão central do Sistema de Pes­
soal Civil da Administração Federal os contatos neces­
sários para que haja uniformidade de orientação dos tra­
balhos de elaboração e execução do Plano de Classifi- ~ 

_ cação de Cargos de .que trata esta Lei com os de elabo­
ração e execução do Plano previsto na Lei n9 5.645, de lO 
de dezembro de 1970. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos, a 
ser instituído em aberto de acordo com as diretrizes ex­
pressas-nesta Lei, estabelecerá um número de cargos in­
ferior, em relação a cada grupo, aos atualmente existen­
tes. 

Parágrafo único~ Anão observância da norma contida 
_

0 
n~t<; _artigo_ somente será permitida: 

a) --ffiediãnte redUçãO- eqUivalente em oufro grupo, de 
modo a não haver aumento de despesas; ou 
. b)- em Cã"soS excêpClõnais, deVidaiTientejustificados, se 
inviâvel a pr-ovidência indicada na alínea anterior. 

Art. 13. Observad-o o disposto na Seção VIII, do 
-~ftulo VIl, _do_TI_tulo I, da Constituição e, em particu­

lar, no seu artigo 97, as f0rmãs-de provimento de cargos, 
no Plano de Classificação decorrente desta Lei, serão es­
tabelecidos e_disçiplinadas mediante normas regulamen­
tares específicas, não se lhes aplicando as disposições a 
respeito contidas no Estatuto dos Funcionários Púj>licos 
Civis-da União. 

Art. 14. Os atuais Planos de Classificação de Cargos 
do ServiçO Civil do Distrito Eederal, a que se referem a 
Lei n"' 3~78.0,- de_l2 de_julho de:_i960, e o [)ecretÇI7lei n9 
274, de 27 de fevereiro de 1967, e legislação posterior, 
são considerados .extintos, observados as disposições 
desta Lei. 

Parãgrafo único. A medida que for sendo implanta-Art. 2"' 05 cargOS Serãci classificados como de provi­
mento em comissão_ e de provimento efetivo, 
enquadrando~se,_ basicamente, nos se~uintes GriiPOs:-

ô_rt_. _79 __ O __ Çove_rno_do Dis_trito Federal eJaborará __ e do o novo -Plano os cargos remanescentes de cada cate-
expedirá o novo Plano de Classificação de Cargos, total &ória, classificados conforrn~ o sistema de que trata este 

De- Provimento em Comissão 

I- Direção e Assessoramento Supericrres 

De Provimento Efetivo 

11- Polícia CiVil 
UI- Tiibutação, Arrecadação e Fiscalização 
IV --Serviços Auxiliares 
V- Artesanato 
VI -Serviços de Transporte Oficial e Portaria 
VII- Outras Atividades de Nível Superior 
VIII- Outras Atividades de Nível Médio 

Art. 39 Segundo a correlação e afinidade, a natureza 
dos trabalhos ou nivel de conhecimentos aplícados, cada_ 
Grupo, abrangendo várias 3.tiVióades, compreenderá: 

I- Direção e Assessoramento Superiores: os cargOs 
de direção e assessoramento superiores da adminlstrâC.ão 

ou parcialrnente, mediante decreto, observadas as dispo- artigo, passarão a integrar um Quadro Suplementar e, 
sições desta Lei. sem prejuízo das promoções e acessos que couberem, se-

Art. 89 A implantação_ do Plano serâ feita por ór- rào supiimídos,' quando vagarem. 
gãos, atendida uma escala de prioridade na qual se leva- Art. 15,_ Esta Lei entra em vigor na data de sua 
rã em conta preponderantemente: public~ç~o, revogadas as disposições em contrato. 
I- a implantação prévia da reforma administrativa, - - . Bras1ha, 19 de_set.embro de 1973; 1529 da lndependên­

----com base Oa Lei n~>-4.545.~Hfdeaezeinbro de l964, e ---~a e 859 da Repubhca.- EMILIO G. MtDICE- AI-
Decreto-lei n"' 200, de 2Y_de fevereiro de 1967; fredo Buzaid. 

n_- o estudo quantitativo ê qualitativo da lotaçã_o 
dos órgãos, tendo em Vistã a nova estrutura e atribuições 
decorrentes da providência mencionada no item ante~ 
rior; e 

III- a existência de recursos orçamentários para fa­
zer face às respectívas despesas. 

Art. 9" _ A_transportação ou transformação dos car­
gos,- em- Oi::córiêrú::ía--dã sistemática prevista riesta Lei, 
processar-se-á gradativamente considerando-se as neces­
sidades e conveniências da Adm_i~istração e, quan~o 

LEI N• 7.216. DE lO DE SETEMaRO DE 1984 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de Psi­
cólogo, do Grupo-Outras Ati"Vidades de Nil'el Supe­
rior, e dá outras pro"Vidênclas. 

O Presidente da República faço saber que o Congresso 
Nacional decreta, e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 19 A Categoria Funcional de Psicólogo, código 
NS-907 -~u LT-NS-9_07, do Giupo~Outras Atividades de 
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Nível Superior, a que se refere a Lei n~> 5.645, de !O di de­
zembro de_ [970, fica alterada na forma constante do 
anexo desta Lei. 

Parágrafo único. Os_servidores atualmente posicio­
nados nas referências N$-9 a NS-4 da Categoria Funcio­
nal de Psicólogo ficam automaticamente localizad~s na 
referência NS-5, inicial da Classe A. 

Art. 2~' A alteração a que se refere o artigo anterior 
não acarretará elevação de vencimento ou salário, ressal­
vada a hipótese de que trata o parágrafo único respecti­
vo. 

§ (I' O preenhcimentõ dos- cargOs das dasses, esPe­
cial e intermediários da Categoria Funcional de Psicólo­
go, far-se-ã mediailte progressão funcional ou outras for­
mas regulares de provimento. 

§ 2"' Os. servidores atingidos pela alteração a que se 
refere este artigo serào posicionados nas novas ciasses da 
categoria funcional, mantidas as respectivas referências 
de vencimento ou salário.--

Gi-upo - Categoria funcional 

D!ÃRIO DO CONG~ESSO NACIONAL (Seção li) 

Art. 3'? A nova estrutura das classes da Categoria 
Funcional de Psicólogo não prejudicará a tramitação e a 
solução de pedidos de_ transferência e movimentação de 
servidores, apresentados até a data da vigência desta Lei. 
Ar~ 4"' A despesa com a execução desta Lei correrá 

ª_c_onta das dotações_ próprias do Orçamento da União e 
das autarquias federais. 

-Art: 5"' · Esta Le(e:rltra emvfiOr na -data de sua publi­
caÇãO: inclUsive quanto a -Se-us efeitos financeiros. 

Brasriia, em lO de setembro de 1984; 1639 da Indepen­
dência e 96"' da República. -JOÃO FIGUEIREDO-
ibrahim Abi-Ackel. , 

ANEXO 
(art. 1" da Lei nl> 7.216, de 10 de setembro de 1984) 

Código Referência de vencimento 
ou salário por classe 

Outras atividades - • r r, 0 , ,•o- 0 • ..... 0 -'=·.....,·~O ___ ....,.. •, 0 , •-·• • O" o • ••• • o• ,C, • +,, • ;-, • 0 r, 0 +r 0 , 0 •, 0 0 0 +O O,-, •• 

de nível superior 
(NS·900 o"LCL T-NS-900) 

e)·····-···----····:···-········-'····· ....... , .......... _.·······-·.--
Psicólogo NS-907 ou Ú-NS907 CLASSE ESPECIAL N$C22 a 25" 

CLASSEC NS·I7a21 
CLASSE B NS-12 a 16 
CLASSE A NS· 5 a li 

(Às Comissões de ConstituiçãO e Justiça, do Dis­

trito Federal e de Finanças.) 

Outubro de 1984 

OFICIO 
do Governador do Distrito Fedentl 

N9 904/84, de 10 de outubro do corrente ano, encami­
nhando esclarecimentos sobre os quesitos constantes do 
RequerimentO de Informações n<? 225, de 1984, formula­
do pelo Senador Itamar Franco com o objetivo de ins­
truir o Projeto de Lei do_Senado n9 153, de 1984-DF, que 
"estima a receita e fixa a despesa do Distrito Federal, 
para o exercício financeiro de 1985". 

(À Comissao do Distrito Federal para serafzexado 
ao PLS 153/84-DF.) 

oFloos 
Do Sr. l."'-8eçr:_etário da Oimara dos Deputados encami~ 

nhand~ ~ revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro-­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 161, DE 1984 
(n9 1.684/83,' na Casa de Origem) · 

IJ! in(~!a~j;·~_tfo ~er;hor Presid'JJ1le da Renú,blica 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, aa. Ministério 
da Educação e Cultura, o crédito especial até o limite 

\-íe- é'rS 2.6i8.723.000,00 (dois bilhões, sei~ntos e 
dezoito milhões, setecentos e vinte e três mil cruzei~ 
'fos)~ para idim que~ especifica. . -

- " -"o •• ..,-

O Congresso Nacional d~reta: -
Art. l"' Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 

ao Ministério da Educação e Cultura, em favor de diver­
sas Unidades Supervisióilidis da secretaria Geral, ·o crê~ 
dito especial até o limite de Cr$ 2.618.723.000,00 (dois 

·bilhões, seisc_entos e dezoito milhões, setecentos e vinte e 
três mil cruzeiros), nas dotações orçamentárias dos pro­
jetos e das atividades abaixo especifiCadas: 

CrS 1.000.00 1503.0&442052.861- Atividades a cargo da Fundação Universidade 

1500- MINIST~RIO DA EDUCAÇÃO. E 
CULTURA 

1503- Secretaria Geral- Entidades Supervisionadas 
1503.08440212.818- Atividades a cargo do Fundo Nacional de 

Deseiwolvimento da Educação . ~ ... ~ .. ·-. -~ 
1503.0844205 l .829- Pi-ojetos a caigo do Centro Federal de EducaCão­

Tec-rfológíca Celso Suckow da Fónseca .", .... 
1503.08442051.834-.::..::Projetos à-cargO do-Cenlro Federã.l de Educação 

Tecnológica d-e Minas úi.miiS. ·.--~-.......•. ~ .. 
1503.08442052.834 :.:..:.- Aiívídâ.deS a cargo do Centro- Federal cie 

Educação Tecnológica de Minas -Gerais .. •A. -­

I503.0844025L84&:.:.:.. Pfojetos a cargo da· Escola de Farmácia e 
Odontologia de Alfenas ............• ·- -· .• 

1503.08442081.849~ProjetoS __ , a cargo da Escola· Federal de 
Engenharia de Itajubá ............ ~ ........ ~ 

1503.08440151.850- Proj6tOS a cargo d-a Escola Paulista deMedicina 
1503.U84420&1.8'5T=- PrOje-toS a· cargo d3. Êscolâ -~Superior de 

ÚI8.723 

lJ7.107. 

52.370 

34.842 

8.800 

I7.695 

.52.3.70 
77.857 

Agricultura de Lavras ......... ~ .. ~--~·-------•.-. .... -... --..._34.914 
1503.08442081.8"52- Pro]itOs .a -cargO. dã Escolã SUperior d-e - - -

Agricultura de Mossoró ........•......... ..---- 52.369 
1503.08442081.853- Projetos. a _cargo da Faculdude- de Ciências 

Agrárias- do Pará ........• :_. -· ••. ~~ .-..-•• 
1503.08442081.854 -Pi'ojetos- a cargo da Faculdade de Medicina do 

Triângulo Mineiro ............... -........ . 
1503.08440251.855 ....:. ProjeiÓs a cargo da Faculdade de. OdontolOgia 

. ~41.896 

-:. 34.913 

de Diamantina . ··~·········-····· .. ····-~~-~-----·-•-----~-.-.. --17.695 
1503.08442052.856- Atividades a_cargo d<l Funduçào UniYÚsiCrade~ ~ --------

do Rio_de..J:.meiro ·······-····~·-···--·-··· "-·· ..,...:]17.695 
1503.08442081.860- Projetos a cargo da Fundação Universidade do 

Rio Grande - RS ..... ·- .... -... :: .. · ... :-.--r~- IJI3.469 

Federal de Uberlândia .............. _ .... --·. 139.655 
1503.08442081.867- Projetos a cargo da Fundação Universidude 

Federal de São Carlos ..................... - 61.098 
1503.08442081.869- Projetos a cargo ·da- Fundação Universidade 

Federal de Viçosa .............. -........... 96.013 
1503.08444282.876- Atividades a cargo'da Universidade Federal de 

Juiz de Fora ........................ -.. -. .• . 87.283 
15_93.081"f2081.877 ...:_Projetos a c:ifgo da Universidade Federal d~-

-.. Minas Çierais. •,•. ·~· ....................... ~ .•• a L 87.283 
150;!p~~~208l.$80--=- Projetqs a cargo da Universidade Federal do 
·- . _ .. -- Pa~an~ ............. _ •.. _ ......•.•...... ~ •.. -__ J_OA.741 
1503.084~2051.&85- Projetos a cargo da Universidade Federal de 

Santa Catarina .. ·~........................ 109.135 
1503.08442081.885- Projetos à cargo da Ujúversidade Federal de 

Santa Catarina . . . . . . . . • . . . . . . . .. .. . . . . . . . -30.520 
1503.08-442081.884- Projetos a cargo da Uníversidade Federal do 

Rio de Janeiro ..... -..... ... ......... ..... .. 87.283 
15_0.1.08442052.8~6- Atividades a cargo da Universidade Federal de 

'--- _ Sãn_ta Maria . · ....... _ ...... ~ ........ _ .... ,. 61.098 
_1503.08442081.887- Projetos a cargo dii UiiivCrSidade Federal Rural 

de P~rnªm b_1,1_ç:o .... ~ .. ~. ___ .................. L__o_. 52.3.69 
l503.0844208I.888- Projetos a cargo da Universidade Federal Rural 

. - ç!o Riq de Jane_irQ ......... ~ .... ~~- ....... -.. -. --- 69.827 
1503.0844208i.94J- Projetos a cargo da Fundação Universidade 

_ F~dera[_ do Mat.o_.Gro:\So.do SuL._........... 52.370 
1503.08442051.838 ..:.:.. PiOjeto~ a cargo d9 Çentrq Federal de Educação 

Tecnológicª __ do P'll"ªná ·-~·~. ~-~~ ·-·. -~ _ ·--. •• 87.281. 
1503.08442051.866- Projetos _;t_ cargo da FUndação Universidade 

Fe9eral do--EiaW .. ___ ..... -............. .... 104.741 
1503.08442051.881 - PrÚjetos a cargo· da Unive~sidlldc Federal_de 

PernambUco ..... :-........• , ....... , ..... . t22.197 
_1503.08442051.883- Projeto;; a cargo da Universidade Federal do 

Rio Grande do ,Sul ....... , " ....... . 5581.835 
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Art. :!<:> O;; recurso!> necessários à ex.ecução desta lei 
decorrerão do produto de operação de crédito ii1terna 
contratada pelo Ministério da Educação c Cultura junto 
à Caixa E..:onômica FederaL 

Art. 3<:> 
cação. 

Art. 4~' 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-

Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 420, DE !983 

Excelenússimos Senhores Membros do Congresso _N~ 
cional: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Jl-:-_OS provenientes _de__excesso_de arr~dação; 
111- os resultantes de anulação parcial ou total de 

dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, auto· 
rizados em lei; 

IV- o produto de operações de crêdito autorizadas, 
em forma que juridicS.rriei-tte possibilite ao Poâer Execu­
tivo realizá-las,_ 

(Às COinissões de Constituição e Justiça e de Fi­

-- !lanf!i!_.} __ --

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 162, DE !984 
(N" 4965/81, na Casa de origem) 

-De iniciativá do Senhor Presidente da República 
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2.900m, até o marco 47, de coordenadas geográficas La­
titude_Sulll950' e Longitude Oeste 49<:>41 '45"; daí, segue 
limitando corri. os lqtes n~'s 26 e 25 deste loteamento, no 
azimute 271'()0' e respectivas distâncias de 1.515,50m e 
2.418,5Óm, passando pelo marco 46, até o marco 45, de 
coordenadas geográficas Latitude Su.l 11950'52" e Lati­
tude Oeste 49~>43'55"; daí, segue limitandq com o lote n• 

. 22- çieste lot~mento, ll.9 a;zJmute 9e J609QO' e distância de 
2.900m, até enContrar o ponto inicial da descrição deste 
perírilefro"". 

--- ACC 29:-o·s- imóveis descri1õ5--ri0 --ãftigó- ànfàlõf 
destinam-se à incorporação ao Projeto de Irrigação Rio 
Form_os_o, em implantação pelo Estado de Goiás, no pra­
zo improrrogável de dois anos, contados da doação. 

Nos termos do art. 51 da Constituição, -tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de VQssas Ex.celên~ 
cias, acompanhado de Exposição de MotiY_QS do s~nhor -
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamen~~ 
da Presidência da República, o anexo projeto de lei que 
.. autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério da 
Educação e Cultura, o crêdito especial até o limite de 
Cd 2.618.723.000,00 (dois bilhões, seiscentos e dezoito 
milhões, setecentos e vinte e três mil cruzeiros), para o 
fim que especifica". 

-Autoriza o Poder Executivo, por intermédio do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
- ~CRA, a doar ao Estado de Goiás os imóveis que 
menciona. 

-- -- --Art-:-3T- OS-íilú5VelSaqUé se-retere- esta lei reverterão 
de pleno direito _ao_ patrim6nio da União, independente 
de notificação, se não forem utilizados na finalídade c 
dentro do prazo fixado para a incorporação. 

Brasflia, 17 de novembro de 1983. --Aureliano Cba-
ves. 

EXPOSIÇÃO DE MOT!VOS N.o496/83, DE 16 [)E 
NOVEMBRO DE 1983, DA SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO DA PRESIDENCIA __ DA 
REPÚBLICA. 

Excelentíssimo Senhor Vice.Presidente da República, 
no exercício da Presidência da República. 

Com a finalidade de incluir no Orçamento do Minis­
tê-rio da Educação e Cultura recurs_os provenienteS de 
operação de crédito interna contratada em I983,junto à 
Caixa Econômica FederaVFAS, torna-se necessária a 
abertura de crédito esjj'edal até o_ limite de Cr$: _ 
2.618.723.000,00 (dois bilhões, seiscentos e dezoito _mi­
lhões, setecentos e vinte e três mil cruzeiros). 

2. A referida operação de crêdito tem por finalidade 
a obtenção de recursos para financiar as ações de am­
pliação, reforma é complementação de obras nos .. cam­
pi" universitários de 28 unidades de ensino superior que, 
nos termos da cláusula segunda, parágrafo sexto do cita­
do contrato, serão supervisionadas pelo Centro de De· 
senvolvimento e Apoio TécnicO-à Educação- CEDA­
TE. 

3. Após examinar O aSsüilto, eSta Secretaria 
manifesta-se favoravelmente à concessão do crédito soli­
citado, esclarecendo que os recursos pelos quais correrão 
as despesas estão previstos no art. 43, § 1", item IV, da 
Lei n9 4.320, de 17 de março de 19~, obedecidas, assim, 
as prescrições do art. 61, § l'l',Jetra c, da Constituição. 

4. Em face do exposto, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência os anexos pro­
jetos de_ Mensagem e de lei. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. -­
José Flávio Pécora, Ministro Interino. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.320, DE 17 DE MARÇO DE !964 

Partes vetadas pelo Presidente da República e 
mantidas pelo Congresso Nacional, do Projeto que se 
transformou na Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964 
(que esta tu i nonnas gerais de direito fmanceiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fe~ 
deral). 

................................ ·-· ............. -.... . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !~> Fica o Poder Executivo, por interinédio do __ 

Instituto N acionai de Colonização e Reforma Agrária ...:.. 
INCRA, autorizado a doar ao Estadode Goiâs, os lotes 
nts 14, 15 e 21~do loteamento ... Lagoa Formosa n' 3", de 

--propriedade da União, c-onforme as matrículas n% 615 e 
616, fls. 85 e 86,-Livro 2-C, do Registro de Inióveis do 

- -Mu_nicfpjo ~e_fo!:_m9§0 do ~raguaja>o Cpmª~~a ~_e_ QQr_u-_ 
pl, medindo a:prOx1m-adã e r"espectivaméllte- i :bóô ha (u-m 

·mil héctares), l.OOO ha (um mil hectares) e 1.141 h a (um 
mil, cento e quarenta e um hectares), e situados no Mu-

- Eicíp~o-~~-~o~?~o __ do~_~_a$_ua~~· n~ Es~~9o _de_9~_iâ~~-
. ·-- -Palõ.ágr.afº'- único ... Os inióVels referidos neste artigo 

têm as seguintes características e confrontações: 
a) o lote n~' 14, com o seguinte perímetro;, "partindo do 
marco 26, craVãaQ na cOnfrontação dos lotes n"'s 15, 1 e 
2, dií segue""'confroritandô cõm o lote n~' 2 no azimute de 
459()0' e distância de 2.066, 12m até o marco 23, cravado 
na corifiOntação dos leites n'i's 2, 3 e 13; daí segue -con­
frontan~o c~m:.:o Io}e ~~~ l3 no azimUte de 135~'00'. e dis~­
tâncía de 4'.840m até o marco 24, cravado na confron­
tação do lote n~' l3 e o loteamento Gameleira n' 13, folha 
"B"; daí seiue confrontando com o referido loteamento 
no azimute de 225'00' e distância de 2.066, 12m até o 
marco 27, cravado na confrontação do loteamento jã 
mencionado e o lote n'i' 15; daí segue confrontando com o 
lote n~' 15__no azimute 3159()0' e dístâncía de 4.840m até o 
marco de26, ponto inicial da descrição deste perímetro"; 

b) o lote n~' 15, com·o seguinte perímetro; ... partindo 
do marco 26, cravado na divisa com o lote 14, por uma 
Ifnhi seca, divisa com o referido lote n~' 14, com azimute 
de 1359()0' _e distância de 4.840m, chega-se ao marco 27, 
cravado na divisa com o Loteamento Gameleira n9 13; 
deste, por uma linha seca, divisa coril o referido LOtea-

- m~nto Gain_el_;irª-LcOm azimute de 2231'()()' e dístãnda de 
2.066,12m, chega-se ao marco 43, cravado na divisa com 
o_ lote n~> 24; deste, por uma linha seca, divisa com o lote 
n" :n; ·eom- iz,íimiie de "3159(10' e -distância de 2.218m, 
chega-se ao marco 30, cravado na divisa com o lote n9 
19; deste, por uma linha seca, divisa com o referido lote 

--nl' 19, com azimute de 3159()0' e distância de 2.622m,-­
chega-se ao marco 31, crivado na divisa com o lote n'i' 
16; deste, por uma linha seca, divisa com o referido lote 
n"' 16, com azimute de 459()0' e distância de 240m, chega-
se ao marco 29, cravado na divisa com O lote n9 I; deste, 
por uma linha seca, divisa com o referido lote n~' 1, com 
azjmute de 451'150' e distânda de l.826,12m; chega-se ao 
marco 26, ii1fcio da descrição deste perímetro~'; 

c) o lote_n\' 23, com o seguinte perímetro;. "partindo 
"Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e do marco 41, do lote n' 2l_deste loteamento, de co9rde-

~peciais depende da existência de recursos -disponíveis - nadas geográficits Latítudê Sui-f1949'f5" e-LOn8ítUde 
para ocorrer à despesa e será precedida de exposição jus- Oeste 49~'44T7"; -daí, segue liinitando_ com o lote n9 21 
tificativa. - -----=-des,t~_lol~amento, nç_azim_ute de 90900' e dis~ãn,_ct:,t._de 

§ 1 Q Consideram-se recu~os para o fim deste artig9, · _ ---~-~-.H_fil_.._-ªl~ 9_m;1rco ~4_7_l;{q __ IQ1:~=f!.9 _2_1 dc;:ste lo_!eaqt~J1to.!. 
desde que não comprometidos:_,~ ____ __de. .. coorden.ada_s_ geográficas Latitude Sul 11(048.'22" e 
I- o superavit financeiro apuràdo em balanço patri· Longitude Oeste 49911"; daí, segue limitando coni o lote 

monial do exercício afiterior; - n"-24 deste l_oteamento, no azimute 1801'()()'_ e distância de 

.. 

Art. 49 A doação será efetivada através de titulo de 
domínio~ a ser expedido pelo INCRA. 

Art. 5' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
caÇão. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MENSAGEM N• 318, DE 1981 

Ex.celentissimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nós-termos dO arL51 dã -constituição, tenho a honra 
de submeter ií elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Agricultura, o anexo projeto de 
lei qut;. "autoriza o J!oder Executivo, por intermédio do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária­
INCRA, a doar ao Estado de Goiás os imóveis que men­
ciona". 

Brasma, 6 de agosto de 1981. -João Figueiredo. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N• 70, DE 13 DE JU­
LHO DE 1981, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DA AGRICULTURA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o anexo Anteprojeto de Lei, que dispõe 
sahre a _doação das áreas que menciona ao Estado de 
Goiás. 

A doação destas áreas, por intermédio do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária se me afi­
gura conveniente do ponto de vista social e econômico, 
vez qUe se encontiam encraviid"cts na região abrangida 
pelo- PrOjeio dC'Iri-iga-,;ião Rio Foniioso, em ímplaniãção 
pelO GOverno daquele-EstadO, na plãnfcie do médio Ai-il­
guaia. 

As-áreãs- a Seteni-do3.das; mCcilanie a expediçãO de Lei 
Especíal, hoje fa"zein parte do Projeto Fundiário de Gu­
rupi, sob administração do INCRA e, abrangidas pela 
falx-~f estabeTet:lda i:Ji:l Decreto:rei n' 1.164, de 19 de abril 
de_1971, foram arrecadadas pela Autarquia e matricula­
das em nome da União, no Registro de Imóveis do Mu­
nicípio de Formoso do Araguaia, Comarca _de Gurupi, 
no Livro 2-C, a fls. 85 e 86; respectivamente sob os n's 
615 e 616. 

Ao submeter o assunto à elevada consideração de Vos-­
sa Excelência, cumpre-se salientar a alta signifiCaÇão do 
Projeto Rio ~ormoso, seguramente o de maior expressão 
do atual Governo do Estado_ de Goiás, õem como a reite­
rada solicitação do Exma ,Senhor Governador d_o Esta­
dO, YiVaiTH:~té intCressado na incorporação das áreas do 
Projeto çie i_r_i:igaçã_o_que planejou e executa. 

_f a~ <!_J!.Sl~ _ _çgn_IDd~r-~e~ _e_tendo ~ v_ist-ª o _disposto 
no art. 6' _da Lei n9 4.947, de 6 de abril de 1966, bem 
como os termos do Parecer L-055 da Consultoria Geral 
da R~pO.blica, aprovado em data de 24 de abril de 1975, e 
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publicado no Diário Oficial de 24 de abril de 1975, enten­
do que se torna necessária a eXpedição de Lei, autorizati­
va da doação -que se tem como objetivo: 

Na oportunidade, Senhor Presidente, renovo a Vossa 
Excelêricia meUs proteSto"S- de alta consideração e respei­
toso apreço. - Angelo Amaury Stablle. 

(Às Comissões -ae-Asswztos Regiona{s e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• I63, DE I984 
{Nt 1.913/83, na Casa de origem) 

Revoga o Decteto-lel nt 1.284, de 28 de agosto de 
1973, que declarou o Município de Anápolis de inte­
resse da Segurança Nacional. 

O Congresso Nacional decreta_; 

Art. 111 Fica revogado o Decreto-lei n' 1.284, de 28 
de agosto de 1973, que declarou de interesse da Segu­
rança Nacional o Município de Anápolis, no Estado de 
Goiás. 

Parágrafo único. ü -diSposto~hesre· artigo terá eficá­
cia a partir da posse do Prefeito e do Vice-Prefeito elei­
tos. 

Art. 29 A Justiça Eleitoral fixará &. data para a 
eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito do Município refe­
rido no artigo anterior, no praio máximo de 6 (seis). me­
ses da publicação desta lei. 

Parágrafo único. Os eleitos tomarão posse imediata­
mente após a diplomação e seus mandatos findarão em 
31 de dezembro de 1988. ---

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 _Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.284 
DE 28 DE AGOSTO DE 1973 

Declara de Interesse da Segurança Nacional, nos 
termos do art. 15, § 19, alfuea b, da Constituição, o 
Município de Anápolls, do Estado de Goiás, e dá ou:­
tras providên~ias. 

O Presidente da Rep-ública, no uso das atribuiÇ-ões que 
lhe confere o art. 55, item l, dá ConstituiÇão decfêta: 

Art. J9 t declarado de interesse da Segurança Na­
cional, para os feitos do art. 15, 

§ !9 aHnea b, da ConstituíçãO, o Município de Aná-
polis, no Estado de Goiás. --

Art. 29 Ao Município- referido no artigo anterior, 
aplica-se o disposto nos arts. 29, 39, 49, e seus ·parágrafos, 
da Lei n<t 5.449, de 4 de junho de 1968, com a redação 
ddda pelo Decreto-lei n9 5_60, de 29 de abril de 1969. 

Art. 3' Este Decreto-lei entrará em vigor na data d"e 
sua publicação, revogadas as disposições em Contrário. 

Brasflia, 28 de agosto de 1973; 1529 da Independência 
e 859 da República. - EMlLIO MIIDICI- Alfredo Bu­
zafd. 

(Às Cointssões de CoitStituição e iustiÚz e· de segU. 
rança Nacional.) 

PROJETO DE LEI DÁ CÂMARA N• 164, DE 1984 
. .. .(N• 3.00Ij84, na Casa de origem) 
DE iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a reversão ao Município de OUrinhos, Es:. 
tado de São Paulo, do iiú·reiJo qui!- merÍciÕna. -

O Congresso Nacional decreta 

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a promO­
ver a reversão ao Município de Ourinhos, Estado de São 

OlÁ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç1io ll) 

Paulo, do terreno, com área de 20.000m~ (vinte mil me­
tros quadrados), destacado da antiga Fazenda Furni­
nhas, -situadõ naque"le Município, dOado â União Fede­
ra_!, pelo citado Municfpio, nos tennos das Leis Mi.mici­
pais ri9 871; de 6 de dézêrri.biO de 1967, e n~ 995, d~ 15 de -
janeiro de" 1969, e dã Escritura Pública de Doação, de 17 
de outubro de 1969, transcrita no Cartório do Registro 
de Imóveis da Comarca de Ourinhos - SP; s06 o n9 
25.479, às fls. 83 do livro 3-AN, e ratificada em 27 de ou­
tubro de 1976. 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contráriO. 

MENSAGEM N• 4li0 DE I983 

_ Ex.celentissimos Senhores Membros do Congresso Na-
clo.Õal:-- - -- · - - ---

Nos termoS do _art. 51 da Constituição Feae~l, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se:­
nhor Ministro de Estad-o da FaZenda, o anexo PrOjeto de 
lei gut:._"auto_!!za a r_eyersão ao Munidpio de Ourinhos, 
Es!~_o __ d~ São f?~_y.!o_.__do terreno que mencion,~'-'. 

Brasília, 14 de dei_effibfO de-f98~ ___,João Figueiredo. 

O EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 168, DE 28 DE NO­
VEMBRO DE l983; DO MINIST~RIO DA FAZEN­
DA. 

Expelentí_s_sJ_mq S~or Presid_e_nte da ~epública, 

No anexo processo, cogitaw§e da reversão ao Municí­
pio de Olirinhos, Estado-ifi-São Paulo, do terreno com a­
área de 20.000,00m2, destacada da antiga fazenda Fur­
ninhas, naquela municipalidade. 

2. O. terreno foi doado à União Federal peJo aludido 
Município, nos term-os das Leis Municipais n9 871, de 6 
de dezembro de 1967, e n9 995, de 15 de janeiro de 1969, e 
da Escritura Pública, de 17 de outubro de 1969, transcri­
ta no Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de 
Ourinhos- SP, no Lívro n9 3-AN, às fls. 83, sob O n9 
25.479, de 29 de o_utubro_de 1969 e ratificada em 27 de 
outubro de 1976. 

3. A União Federal aceitou o referido bem, através 
do Decreto n9 64.707, -de .17 de junho .de 1969, 
destinando-o ao Ministério do Exército. Ocorre, porém, 
haver esse Ministério se desinteressado do imóvel doado, 
que não contêm benfeitorias, razão por que S. Ex' o Se­
nhor Ministro do Exército anui à reversão daquele bem 
ao Município doador. 

"4. O SeiViço do Patrírilônio da União e a SeCretaria 
Geral deSte-Ministério opinam favoravelmente à cogita­
da reversãõ. 

5~ -- Aco1hendo esses pareceres, tenho a honra de sub­
meter à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo 
p-rojeto ae mensagem ao Congresso Nacional, acompa­
rihâdó àe anteprojeto de lei, que consubstancia a medida 
proposta. 

Aproveito a oportunidade para renovar 'a Vossa Excew 
lência os protestos do meu mais profundo respeito. - _ 
Emane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO N• 64.707, 

DE 17 DE JUNHO DE t969 

Autoriza o Serviço do Patrimônio da Uniio a acei~ 
tar doação de Im6vel, em Ourinhos - São Paulo, 
destinado ao Ministério do Exército. 

O Presidente da República, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 83~- inciso II, da Constituição, e de 
acordo com os arts. 1.165 e_ 1 ~_180 do Código Civil, decrew 
ta: 

Art. 1' Fica o Serviço do Patrimônio da União au­
torizado a aceitar a doação simples, que faz a Prefeitura 
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Municipal de Ourínhos- São Paulo, de acordo com a 
Lei Municipal nQ 871, de 6 de dezembro de 1967, alterada 
pela de __ 1_19 995, de t5 de janeiro de 1969, ~e um terreno 
com 20.000 IDJ;t[Q~ quadrados, localizado n? bairro Fa­
zenda das Furnas, naquele Município. 

Art. 29 O _imóvel em apreço caracterizado no Pro­
cesso n<:> 997-:_68-Gab-ME, de_stina-se ao M-inistério do 
Exéicito. 

Art. 39 O presente Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação revogadas as disposições em con­
trário. 

Brasília, 17 de junho de 1969; 1489 da Irtdependência e 
819 da RepúbliCa. -- -

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• !65, DE 1984 

(N9 3.~72/~, na Casa de Origem) 

-- -De fniciCüil'a do Sr. Presidente da República 

Fixa os valores de retribuição do Grupo-Atividades 
--de Fiscalização de Combustíveis, do Serviço Civil do 

Poder Executivo, e dá outras providências. 

Q ÇQM_ressº--.Nacioqªl deçreta: 

Art. 11' Aos níveis de classificação de empregos inte­
grantes do Grupo-Atividades de Fiscalização de Com­
bustíveis, criado com fundamento no art. 49 da Lei n' 
s:645, de lO de dezembro de 1970, correspondem as refe­
rências de salárío estabelecidas no anexo desta lei. 

Art. 29 A primeira composição das Categorias Fun­
cionaíS--dO -GfUPÕ-Ãtividades- de Fiscalização de Com­
bustíveis far-sewá, exclusiValnente, com o aproveitamen­
tO dos atuais Agentes de -Fiscalização de Combustíveis, 
da Tabela Especial Temporária do Conselho Nacional 
dO ·petróleo-: do Ministêii.O das Minas e Energia, inde-­
pendentemente do nível de escolaridade, desde que este­
jam. lotados e em exercício até 7 de maio de 1984 e per­
maneçam nesta situação até a data de publicação do ato 
de criação do Grupo. 

§ ]9 o aproveitamento será efetivado na referência 
NS-22 da Classe •·c" da Categoria Funcional de Fiscal 
de Derivados de Petróleo e Outros Combustíveis. 
- § 29 Os demais ocupantes dos empregos da Tabela 
Especial Temporã ria do Conselho Nacional do Petróleo, 
do Mínistéri0-d3.s Minas e Energia, constituirão a segun­
da composição das Categorias Funcionais do Grupo­
Ativida-des de_ Fiscalização de Combustíveis, com a ob­
servfulcia dos seguintes requisitos: 

r --que tenham estado lotados e em exercício "até 31 
de dezembro de 1983 e tenham permaneCido nesta Si~ 
tuação até a data de publicação do ato de criação do 
Grupo; 

li - que possuam o gi-au de escolaridade exigido para 
cada caso e logrem aprovação em processo s_eletivo es": 
pecífico, eliminatório e classificatório, conforme cri­
térios a serem estabelecidos pelo Órgão Central do Siste­
ma de Pessoal Civil- SIPEC, em afticulação com o Miw 
nistério das Mínas e Energia. 

Art.. J9 O aproveítamento, na forma do artigo prece-­
dente. será efetivado na referência inicial da class<;_ .. A" 
da respectiva categoria funcional, não podendo haver in­
clusão de empregos em classe intermediária ou na espe­
cial. 

Art. 49 O ingresso nas categorias funcionais do 
Grupo·Atividades de Fiscalização de Combustíveis far­
se-á na referência inicial da Class<;."A", mediante con­
curso público de provas e formação especializada, 
cxigíndowse, no ato da inscrição, para a Categoria Fun­
cional de Fiscal de Derivados de Petróleo e Outros Com­
bustfveis, qualquer dos diplomas de Contador, Técnico 
de -Administração, Economista, Bacharel em Direito, 
Engenheiro-Químko -e Químico, devidamente registra~ 
dos, pu habilitação legal equivalente e, para a Categoria 
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Funcional de Técníco de Derivados de Petróleo e Outros 
Coinbustíveis, certificado de ensino de 2"' Grau. 

Art. 59 A Gratificação de Produtividade, instituída 
pelo Decreto-lei n"' 1.445. de 13 de fevereiro de 1976, serâ 
paga aos serv"idores integrantes da Categoria Funcional 
de Fiscal de Derivados de Petróleo e Outros Combustí­
veis, do Grupo-Atividades de Fiscalização de Combustí­
veis, código L T-FC-21 O I, observadas as disposiç~es des-

-~ . § I~> A gratificação sC:rá atribuída em função dit pro--
dutividade do servidor, aferida em razão dos encargos 
assumidos e das atividades desempenhadas·, inerentes às 
funções de fiscalização do trabalho. 

§ 29 A Gratificação de Produtividade corresponderâ 
a percentuais de 40% (quarenta por ccnt~), ~ (ses~nta 
por cento) ou 80% (oitenta por centoJ do venctmento ou 
salário básico ftxado para o cargo efetivo ou emprego 
permanente oc~;~pado pelo servidor. 

§ 39 O percentual mêdio das gratificações indivi­
duais concedidas em cada· Órgão será de, no máximo, 
60% (sessenta por cento). . 

§ 4f' A Gratificação de Produtividade não poderá ser 
paga cumulativamente coro a Gratificação de Nível Su­
perior. 

Art. 69 Os crit~rios e bases para a concessão da Gra­
tificação de Produtividade e os correspondentes percen­
tuais serão fixados pelo Ministro de Estado ou autorida­
de delegada. 

Art. 7f' Os servidores integrantes da Categoria Fun­
cional de Fiscal de Derivados de Petróleo e OutrQs Com­
bustíveis, no exercício de função de confiança do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, de função de nível 
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superior do Q_,rupo-Direção e Assistência Intermediária 
ou de função-de Assessorame_nto Superit:?r a que s_e refere 
o art. 122 do Decreto-lei n"' 200~-dC 25-de fevereiro de 
1967, farão jus à_ QratifiCãção _de Produtividade calcula-­
da sobre a referência corresporidente ao cargo efetivo ou 
emprego permanente, desde que hajá Correlação com as 
atribuições do respectivo cargo ou emprego. 

. __ Parágrafo úriico: Nas hipóteses deste artigo, o to~ 
percebido pelo servidor, a título de vencimento ou sa­
lário, Representação Mensal e Gratificação de Produti­
vidade, ,não poderá ultrapassar a retribuição fixada para 
0 símbolo do cargo em comissão ou função de confiança 
DAS-4, observada a hierarquia salarial estabelecida em 
regulamento. 

Art. 8'~ À Gratificação de Produtividade concedida 
na forma desta lei aplicam-se, no que couber, ás dispo­
sições do Decreto-lei n9 1.709, de_31 de outubro de 1_979, 
especialmente o _disposto no seu art. 59, --

Art. 9<1 Fica iristitufda a Gratificação- de Risco de 
Manuseío d~ lnflamáveís, que- se·râ paga ao pessOal das 
~tegorias funCiOnais- de -Fiscal e de Têcniccr·de DeriVa--:~ 
dos de Petróleo e Outros COmbustíveis, n~ base de 30% 

.. (trinta por_ cento) do salário -ou Yencirili.mtO b~ico. 

Art. 10. O disPQSiO itCsta lei não dá_ direito a per­
cepção de atrasados ou a idenização de qualquer espêcie. 

Art. 11. As de;spesas decorrentes desta lei correrão à 
conta dos recursos orçamentários próprioS do Ministério 
das Minas e Energia. - - -

Art. 12. _Esta lei entra_ em vigor na data de sua publi­
caÇão~ inciUiiiVC qu~~~ _ a--_se"US~ ~fei~s finan~~ós. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

·ANEXO 

Grupo 

(Art. (9 da Lei n9 

Categorias 
FIUidonals 

Atividades . de Físcalí-a) Fiscarde Derivados 
de Petróleo e Outros 
Combustíveis--

zação de Combustíveis 
(L T -FC'21 00) 

b) Técnico de DeriVa­
dos de Petróleo e 
OUtros Combustíveis 

MENSAGEM N9 135, DE 1984 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cionai: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de vossas Ex~ 
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Diretor-Geral do Departamento Administrativo do 
Serviço Publico, o anexo Projeto de Lei qu~, "ftxa os va­
lores de retribuição do Grupo-Atividades de Fiscali­
zação de Combustíveis, do Serviço Civil do Poder Exe­
cutivo, e dá outras provid~ncias". 

BiaSília, 7 de maio de 1984. - Joio Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 65, DE 24 DE ABRIL 
DE 1984 DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATI­
VO DO SERVIÇO PÚBLICO. . .... -~ o·- . 

Ex.celentíssimo Senhor Presidente da República: 
Na Exposição de Motivos DASP n~ ()4-, de 24 de abril 

de 1984, foi submetida à elevada considefâção de Vossa 

, de de del98 ) 

Oldigo 

LT-FC-2101 

LT-FC-2102 

Referêndu de Salários 
porOasse 

ClaSse Especial - NS-23 a 25 
tlãsse - ~-c_ __ ~ NS:'T~ a 22 
CJUs.-;t- B- -- NS-16a 18 
Cla't.<>e A - NS- 8 a 15 

ChisSe Especiaf -
Classe B 

---qassC _-A 

NM-JÓa 32. 
NM-24a 29 
NM-21 a 23 

Excelê~cia ,Projetõ de d~r~o consubstanciando prOpos­
ta formulada pelo MiniStério das -Minas e Energia:, qUe 
dispõe sobre-a criação do Grup-Atividades de Fiscali­
zação de Combustíveis, compreenderido_ as categorias 
funcionais de Fiscal de Derivados _de Petról~ e Outros_ 
Combustíveis. de nívéJ sUperior, e a de TÇcnico de Deri­
vados de Petróleo e Outros Combustíveis, çle níVel _rpé­
dio, constituídas de empregos regidos pela legislação tra­
balhista para a consecUção dos objetivos da política 
energéflca-daquele MinistériO. - -·· 

2. Em confonnidade com o art. 49 da Lei n9 5:645, de 
10 de dezembro de i970~ e tendo em vista os estudos le­
vados a efeito pelos órgãos téctiicos deste De_partmento, 
torna-se necessária a edição de instrUmento legal para 

-adequar a medida p~oposta à escala salarial que estabele· 
cerá os valores de retribuição das referências dos cargos 
o~ empregos que irão inteSrar o Grupo-Atividades de 
Fiscalização de Combustíveis. 
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3. Dessa forma, a retríbu ição proposta objetivou 
manter similitude com as já fixadas para outras catego­
rias funcionaiS de igual nível de complexidade e dificul­
dade. 

4. A Secretaria de Planejamento da Presidência da 
RePública - SEPLAN, através do Pareceres SOf/1-
NOR n'~'s 79/82 e 534/83, deu pronunciamento favorá­
vel, sob o aspecto orçamentário, à implantação do Gru­
po de que trata esta Lei. 

5. Ante a superveniência de fatos novos sugeridos 
pelos órgãos interessados e acolhidos por este Orgão, 
esta Exposição de Mo_tivos substitui a de n9 52, de 2 de 
abi=il de--1984. 

6. Nestas condições, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelêrtcia o_ anexo a~te­
pi"õjetõ de lei,-Crri-sU.bStiiUição ao anterior, qüC consubs­
tancia as providências justificadas nesta Exposição de 
Moti_vq_s, P?-ra o,_devidQ. encaminhamento ao CoQgresso 
Na:-cional, acompanhado de mensagem, caso seja apro­
vado. 

Aproveito a oportunidade para renovar a_ Vossa Exce­
lência os meus protestos de elevado respeito. - José 
CuJos Soares Freire, Diretor-Geral. 

LEGISLAÇ,IQ CITADA 

LEI N.O 5. 645 
DE 10 Dj!: DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrises para a classlfi­
. - CâÇão de cargos do Serviço Civil da 

l!JliíiQ e d'as autar~ulas federais, e dá 
o-ctras provld·E-nc1as.. 

-.--,--;.,,,,,_~•••••••••r-•-•••••-••••••••••ooooo 

Ar~. 4.0 outros Grupos, com caracter!s­
tlca.s próplia.s, diferenciados dos relaciona­
dos no artigo ant~rlor, poderão ser estabe­
lecidos ou desniembrados daqueles, se o jns­
tiflcarem as necessidades da Adminllltração, 
mediante ato do Poder Executivo. 

·············--·····-··············-········ 
DECRETO-LEI N.O L445, 

DE 13 .DE FEVEREIRO DE 1976 
Reajusta os vencimentos e salários 

dos servidores civis do Poil'er Executivo, 
dos membros da Magistratura e do Tri­
bunal de Contas da União, e dá outras 
providências. · 

•••••••• -•••.•••••••• o •••••••••••••••••••••• 

Art. 10. Ficam lnst!tulda.'! a Gratl11cação 
de Atividade e a Gratificação de Produti­
vidade, que se Incluem no Anexo n do De­
creoo•l<!l n.o 1.341, de 22 de agosoo de 1974, 
com ai características, de:!J.nlção, ·beneficiá­
rios· e ba.<:es de concessão estabelecidos no 
Anexo VII deste decreoo-1e!, não podendo 
serVlr de ·base ao cálculo de qualquer van­
tagem, Indenização, desconto para ·o Ins­
tituto de Previdência e Assistência dos Ser­
vidores do Estado, ou proventos <!.<> aposen­
tadoria. 
• o •••••••••• o ••••••••••••••••• - ••••• - •••••• 
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ANEXO VII 

(Ar.ts. 10, 11, 12 e 18 do Decreto-lei n.o 1.445, de 13 de fevereiro de 197eJ 

"ANEXO nu 
Art. 6.0 , item IIT, do Dec:reto-Iel n.o 1.3~1, de 22 de agosto de 1974) 

Denomina.· ção· (b;:r Gratifica-I I 
ções e Indeuiz~ões _. _. _ L__ ~e~~ção _ 

Bases de Concessão 
e .Valores 

VII -·Gratificação por trac 
balbo com Raio X ou subs­
tâncias radioativas 

: : : : : : : : : : : : ::::: : ::: : :: :: : :: I: : : :: : : : : : :: :: : : :: ::: :::: :::: 
Indenização devida ao servi­
dor pelo trabalho com Raio 
X óu substâncias radioativas 

40% (quarenta por cento) 
calculado sobre o valor do 
vencimento ou salário perce­
bido pelo servidor, na forma 

I. estabelecida em regulamento 

·······················'···-- ····~···.-······· ... ··.:···'-·--·.·~················· .. ·········--
o~ o o ~ ,-,-o ~ o • • • •~ o ~-~~o o o • o • o • o o o o o ' • o o o o o o • o o o o o o • • o • o o • • o o o o o o • o ' o ,• o o o o o o o o ~r o o o o o o • o • o • 

IX -- AUXIlio para moradia Devido aos servldoroo per­
tencente& ao Grupo - Poli-· 
ela F"dera~ mandados servir 
fora da sede originária de 
serviço, bem assim aos fun­
cionários Integrante& da Ca-
tegoria Funcional de Fiscal Fixado em Regulamento 
de .Tributos Federais, do 

XIV ~Gratificação por ser­
viços especiaiS 

XV - Gratificação por pro­
dução suplementar 

XVII - Gratificação de ati­
vidade 

Grupo Tri·butação, Arrecada-
ção e Fiscalização, mandados 
servir nas cidades de Porto 
Velho, Foz do Iguaçu, Ma-
naus, Rio Branco e Boa Vista 

Devida aos se·rvldores Inclui­
dos_ nas Categorias Funcio­
nais de nivel médio, Inte­
grantes dos Grupos a que se 
refere à Lei- n.0 5.645, de 
1970, que,- comprov-adamente, 

.. 

desempenhar:e·m, nos órgãos Fixadas em Regulamento 
setoriais. e· seccionais Inte-
grantes do Sistema Nacional 
de Infru·maçõe.s e Contra-In-
formação, tarefas de apoio_ 
operacional especifico, não 
compreendidas no Grupo-Se-
guro.nça e Informações . . . . . . . . . . . . . . . . . ·-· ...... *.... . ................... ·-· ....... . 

--- --

Devida, na forma da Lei n.0 

4 .491, de 21 de novembro de 
1964, aoo servidores Incluídos 
na Uategoria Funcional de 
Artífice de Artes Gráficas do 
Grupo-Artesanato, do Depar­
tamento de Imprensa Nacio­
nal · ··· 
~ ........................... . 

Devida ao servidor incluído 
em CategOl·ias_ Funcionais de 
nível superior, dos Grupos a 
que se retere _a Lei n.0 5~645, 
de 1970, como-estímulo _à pro­
f!ssiona1ização, sujeitando o 
servidor à jornada mlnima de 
8 (oito) horas, não .sendo 
aplicada aos _do "_Grupo_ Pes­
quisa Científica e Tecnológi­
ca, Magistério, Diplomacia, 
n,em à categoria Funcional 
de Fiscal de Tributos Fede­
rais do Grupo-TrlbutaJão, 
Arrecadação é ·Fiscalizaçao 

Fixadas em Regulamento 

. ................ -.. ~ .-.-.... ~ .. 
Correspondente a 20% (vinte 
por cento) d-o vencimento ou 
salário percebido pelo servi­
dor, cessando a con~ssão e 
o pagamento com _a aposen­
tadoria, na forma estabele­
cida em regulamento. 

.. ; ......................... . 
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Denonl.inaçã.o das GratÚica-j 
ções e Jn·d'en~ções Definição Bases de Concessão 

e valores 
·.r - r 

XVIII - Grat1f!cação de pro­
dutividade 

Devida ao funcionário incl.ui­
·do na C a tõgoria Funcional de 
Fiscal de Tributos Federais 
do Grupo Tributação, Arre­
cadação e Flscallzação, como 
estúnulo ao aumento da 
produtividade, sujeitando-o 
à jornada m!nima de 8 (oito) 
horas 

Correspondente a até 40% 
(quarenta por cento) do ven­
cimento percebido P?lo fun­
cionário, cessando a conces­
são, e o pagamento oom a 
aposentadoria, na forma es­
tabelecida em regulamento 

DECRETO-LEI N' 200, DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organizaçio da Admínlstraçio Fe­
deral, estabelece diretrizes para a Reforma Adminis­
trativa, e dá outras provfdêndas. 

CAPITULO IV 

Do Assessoramento Superior da Administração Civil 

Art. 122. 9 assessoramento superior da Adminis­
tração Civil, integrada por funções de direção e assesso­
ramento especializado dos ()rgãos Centrais _dos M]ni­
térios (art. 22) e do Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil (art. 115) serâ atendido por titulares de .. Car- . 
gos em comissão e por pessOal técnico especializado. 
••••••••• " •• ~ .... ..,_." •• -.......... -~,..._..--------~~ ....... ,.,, •• -<,•-~ 

·· · ,... ·'" DECRETO-LEI No 1.709, 
DE 31 DiiOUTUBRO DE 1979 

Dispõe sobre pagamento da Gratificação de Pro­
dutividade, nos ca.Soi que nil:ndoni, e dá outi'iS ProVi­
dências. 

Art. 59 A Gratificação de Produtividade e a Gratifi­
cação de Atividade, instituídas pelo Decreto-lei n9l.445, 
de 13 de fevereiro de 1976, sobre as quais incidirá o des­
conto previdênciário, serão computadas para o cãlculo 
do provento da inatividade do funcionário que, a,_o se 
aposentar com 35 (trinta e cinco) anos ou mais de ser­
viço, esteja percebendo qualquer das aludidas gratifi­
cações. 

(Às Comissões de Serviço Público Civil e de Fi~_ 

nancas.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 166, DE 1984 
(JJ'i' 1.769/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a reversão, ao Estado de Mato Grosso, 
do terreno que menciona. 

O Congresso Nacional decret~: 
Art. !9 Fica o POder Executivoautorizado a promo­

ver a reversão, ao Estado de Mato Grosso~ do te-rreno, 
com área de lO ha (d~ hectares), situado no _ÇªI:!!Po de 
Demonstração, no .. Municipio de Várzea Grande, naque~ 
!e Estado, doado à Uriião Fi::deral, atravé~ de Escritura 
de 13 de janeiro de 1949, retifica·da e ratificada em 25 de 
julho de 1976 e transcrit-a sob·o n9 7 .188, nO livro n9 2: do 
CartóriO de Registro de Imóveis da Comarca de Cui3.b~__,. 
em to de junho de 1978. 

Art. 29 Esta lei entra em víg-or na data.de sua publi~ 
cação. 

Art. )9 Revogam-se as disposições em contrârio. 

·•.·· 

MENSAGEM No 294, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos tÚmos do-art. 51 da_ Consti~).iiÇão Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliQçração de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Moti-V9§-do S~ 
nhor Ministro de Estado da Fazenda~ o anexo projeto de 
lei que ••autoriza a reversão, ao Estado de Mato Grosso, 
do terreno que menciona". 

-Brasília, 8 de agosto de 1983. --Aureliano Chans. 

EXPoSIÇÃO DE MOTIVOS N• 105, DE I o 
DE AGÓST(YDE 1983, DO MlNIST!m.IO 
QA FAZEN_QA. 

Excelenttssimo Senhor Vice-Presidente da Repúblíca, 
no exe-rcício da Presidência da República. 

No anexo processo, cogitaMse da reversão_ao Estado de 
Mato Grosso da área, com 10-ha, situada no Campo de 
Demonstração, no Município de Várzea Grande, naque­
le Estado~ 

2. Esse imóvel fora dóado à Uilião- Federal nos ter­
mos da Lei Estadual n9 5, de 29 de setembro de 1948 e da 
Escritura de 13 de janeiro de 1949, retificada e ratificada 
em 25 de julho de 1979, transcrita no Registro de l!:pó~ 
veis da Comarca de Cuiabá, sob o n' 7.188, no livro n9 2, 

·em lO de julho de 1978, tendo havido aceitação pela 
União Federal. 

3. Considerando a dificuldade em regularizar a ~rea 
doada visto _encontrar-se, de há muito, totalmente inva­
dida por terceiros, havendo, inclusive, a PrefeitUra Mu­
nicipal de Várzea Gi'ánde ali efetuado um loteamento, 
outorgando as respectivas escrituras; considerando, ain­
da, o desinteresse manifestado pelo Ministério da Agri­
cultura em a utilizar, propôs o Serviço do Patrimônio da 
União, -com a aprovação da Secretaria Geral deste Mi­
nistério, a reversão, mediante lei, da área aludida ao Es-
tado de Mato GrõSsÕ. --

4. Acofhendo esse·s pareceres, tenho a honra de sub­
meter à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo 
projeto de me_nsagem ao Congresso Nacional, acompa­
nhado de anteprojeto de lei, que conssubstancia.a medi­
da proposta. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce· 
lência os protestos do meu mais profundo respeito. -
Emane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

(Às Comlssões de Agricultura_ e de Fin.anças.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 167, DE 1984 
(n9 3.006/84, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Co.iiced~ pensão especial ao Frei José Maria Car­
neiro de Lima - OSM. 

O Congresso Nacionâl decreta: 
--A.rL 19 Fica concedida ao_ Frei Josê Maria Carneiro 

de lima -- OSM (nome civil - Maurícío Carneiro de 
Lima) pensão especial, mensal, equivalente a 2 (duas).ve­
Zes o·sãlàriÕ-lníniJiw Vigente -no País. 
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Art. 29 Ó beneficio instituído por esta lei é intrans-­
firível e inacumulável com quaisquer outros rendimentos 
recebidos dos cofres públicos, inclusive pensão previden· 

·· tiária-,Te5Sãlvado_ o direito de _opção, e extingui-se-á com 
a, mçrte do beneficiár~o. 

Art. 3" A despesa decorrente desta (ei correrá à con­
ta de Eilcargos Previdenciários da União - Recursos 
sob a Supervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 49 
cação. 

Art. 59 

Esta lei entra em vigor na data de sua publi-. 

Revogam-se as disposições em contrário. 

Excelentíssimo_s_seQhoreS Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos ~O art. 51 da Constituição, terJ;QO a.~onra 
de submeter à elevada deliberação de Voss;\5 Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, o anexo Projeto de Lei 
que .. concede pensão especial ao Frei José Maria Carnei­
ro de lima, OSM". 

Brasília, 6 de fevereiro de 1984. -Joio Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 002, DE 3 DE JANEI­
RO DE 1984, DO SENHOR MINISTRO DE 

-ESTADO DA FAZENDA. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Repúbli~: 
O Exmo. SenadOr Jorge Kalume, atravês de carta, de 

10-6-83, éncaminfiada- a Vos$a Excelência, rela,ta~a si­
tuação de abandono e miséria ~m que vivem Os Pad~ 
José Maria Carneiro de Lima e Peregrino Maria Carnei­
ro de lima, no Acre. 

Após uma existência de sacriftcios, inteiramente dedi-
cada aos semelhantes, atuando não só atravês da Igreja, 
como em outros setores- especialmente no educacional 
e de saüde - referidos sacerdotes, septuagenários e 
doentes, subsistem, hoje, da caridade dos que os ce~.· :·,- ,._ 

A propósito, cumpre observar que a própria quantia a 
que têm direíto através da Prelazia do Acre- Purus­
três mil cruzeiros mensais - há muito não lhes é paga 
sob alegação de insuficiência de verhas... 

Nessas CQndições, ante o exposto, tenho a honra de 
submeter à elevada consideração de Vossa Excelência os 
anexos Projetos de lei que consubstanciam a concessão 
de Pensão Especial aos referidos Sacerdotes. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os piõtestos do meu mais profundo respeito. -
Emane Galvh.s, Ministro da Fazenda. 

(À Com1Sião de Finanças.) 

PROJETO DE LEJ DA CÃMARA No 163, DE 1984 
(N9 3.007/84, na Casa de origem) 

"De biiciativa do Senhor Presidente da República 

-Cõii~e pensão especial ao Frei Peregrino Maria 
Carneiro de Lima - OSM. -

Q _ _Ço_ngres~o Nacional decreta: 
Art. l" Fíca concedida ao Frei Peregrino Mária 

Carneiro_ de Lima - _ QSM (nome civil - Wanderil1o 
Carneiro de Lima) uma pensão especial, mensal, equiva­
lente a 2 (duas)_vezes o. salário minim.o vigentê no Pàís. ~ 

Art. 2Q O _benefício instituído por esta lei é intrans~ 
ferível e inacuinuTãvel com quaisquer outros ·rendimen~ 
tos recebidos dos cofres públicos, inclusive pensão previ~ 

- denciâria, ressalvado o direito de opção, e extinguir-se-â 
com a morte do beneficiário. 

Art. 39 A despesa decorrente desta lei correrâ à con­
ta de En_ça_rgos Previdenciâdos da_ União -.Recursos 
sob a SuPei-visão do Ministêrio da Fazenda. -· 

Art. 49 Esta lei ~ntra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. -59 Revpgam-se as disposições em contrário. 
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MENSAGEM N' 56, DE 1984 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição; tenho a honra 
de submeter. à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivas do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda. o anexo Projeto de Lei 
que "concede pensão especial ao Frei Peregrino Maria 
Carneiro de Lima. OSM." - -

Brasília, 6 de fevereiro de 1984. -Joio Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 2, DE l DE JANEI­
RO DE 1984, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DA FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
O Exm9 Senador Jorge Kalume, através de carta, de 

16-6-83, enCamfnfiadã a--vossa Excelência,~-i'efãta a -S1-
tuaçào de abandono e misêria em que vivem o.s Padres 
José Maria Carneiro de Lima e Peregrírio Marfa Ca[neí­
ro de Lima, no Acre. 

Após uma exisiêilcia de sacrifícios, inteiramente dedi­
-cada aoS semelhantes, atuando não só através da Igreja, 
como em outros setores- especialmente no educacional 
!! de saúde "'""'"' . referidos sacerdotes, septuagenáriOs e 
âoentes, subsistem, hoje, da caridade dos que os cercam. 

A propósito, cumpre observar que a própria quantia a 
que têm direito através da Prelazia do Acre - Purus­
três mil cruzeíros mensais - há muitos não lhes é paga 
sob alegação de insuficiência de verbas. 

Nessas condições, ante o exposto, tenho a honra de 
submeter à elevada consideração de Vossa Excelência os 
anexos Projetos _de Lei que consubstanciam a concessão 
de Pensão Especial aos referidos Sacerdotes_. __ 

Aproveit_o a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu- mais profu-ndo respeito. -
Emane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

(À Comissbo de Fincinçà$.) 

PROJETO DE LEI DA CAMÁRA N• 169, DE 1984 
(n9 3.013f84, na Casa de origem} 

De iniclãtiva do Senhor Presidente da República 

Concede pensio especial a Inald R11ul de Aradjo e . 
dá outras providências. -

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Fica coilcedida a Inald -Raul de AraúJo, filho 
de Antônio Raul de Araújo e Noemia Maria de Araújo, 
considerado invâlído em decorrência da explosão aci­
dental de uma granada de lança-rojão_, em 23 de agosto 
de 1967, em locai onde o Exército realizava uma expo­
sição de material bélico, pensão especial, mensal, ~quiva· 
lente a 2 (duaS) vezes o salário mínimo Vigente nci -paJs. 

Art. 29 _ O benefício instifufdo por esta lei é intrãns-
ferível e extinguír-se-á com- à- nioi-te do beneficiário. -· 

Art. 39 A despesa decorrente desta lei correrá à con­
ta de Encargos Gerais da União -Recursos sob a Su­
pervisão do Ministério- da Fazenda. 

Art. 4Q Esta lei entra em vigor nã data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam~se as disposíções -em contrário. 

MENSAGEM N• 68, DE 1984, 

Excelentlssimos Senhores Membros do CongressO Na­
cional. 

Nos tennqs do art. 51 da ConstituiÇão Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberaçãQ de Vossas Ex· 

DIÁRIO DO_ CONGRESSO NACIONAL (Seção 111 

!:elências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Exército, o anexo projeto de 
lei qu~ "concede Pensão Especial a Inalct'o Raul de Araú­
jo, e dá out!as providências". 

Brasília, 28 de fevereiro de 1984. -João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 1, DE 4 DE JANEI­
RO DE 1984, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DO EXÉRCITO.-

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o ante-projeto de Lei anexo, pela qual 
a União concede amparo a lnaldo Raul de Araújo, resi­
dente de Recife-PE, vítima, em 23 de agosto de 1967, de 
explosão acidental de __ um rojão dtJ:rante uma exposição 
de material bélico realizada pelo Exército, naquela capi­
tal. 

O lameii.tâvel acidente foi objeto de Inquêritõ Pálidal 
Militar, que indicou um militar (SoldadO) do então 149 
Ri=gimento de Infantaria como caUsador do acidente,-õ-­
q'Óa( posteriornlerite, foi con-denado à Pena de dois arlos 
·~aé·detenção;-c<:iii"vêf·üaa-em·priiiãõ, ·pêiõ -coriScliio Pêr- · -­
manente de JuStiça do Exéi:cito, caractei-iZandO-se no 
caso ~ertente a responsabilidade civil da União, con· 
so::i.iüe O -estabelecido no artigo 107 da Constituição Fe­
derai;combinado com o artigo 15 do Código Civil Brasi­
leiro. 

A vítilna, então com 17 anos de idade soffeu a: perda 
do braço direito e outras escoriações generalizadas, em 
decorrência do iciaente, que o deixaram mutilado e sem 
condições de prover os meios de subsistência. _ 

Com profundo respeito. - Walter Pires. 

{1 _Co_miss_ão ife Fity1_nças.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 170, DE 1984 
(N9 3.738/84, na Casa de origem) 

De inidatim do Sr. Prt!.\idenu• da República 
Altera a estrutura da Categoria Funcional de Fis­

cal de Tributos de Açúcar e Álcool, dO Grupo­
Tributação. Arrecadaçio e Fiscalização, ~ dá outras 
prOl:i~ências. 

O Congresso Nacional decreta: 
_.Art. 1 Q A Categoria Funcional de Fiscal de Tributos 

de Açúcar e Âlcool, código TAF-604, do Grupo· 
Ti-ibuü.IÇãO~A-rfecadaçào e FiscalizaÇão, a que se refere a 
Lei n~> 5.645, de 10 de dezembro de 1970, fica alterada na 
forma constante do anexo desta lei. 

Parágrafo único. Os servidores atualmente posicio­
nados nas referências 5 a 7 da Categoria Funcional de 
Fiscal de tributos de Açúcar e Ãkool ficam automatica­
me-nt~tfoCUTizadOs-na referência s: inicial da classe A: 

-Art. 2~> Ressalvado o disposto no parágrafo único 
do artig_o anterior, não serâ alterada a r.etribuição dos 
P:~Wü_s""}U~S!\1-D-lei da cat~goria, que_ permanecerão na 
mesma referência de Y~ncimento, ainda que es-Sa referên­
cia_ven_ha a___s_it_y_a~e em classe inferior à atual. 

Parágrafo único. O preenchimento dos cargos das 
çlass~~ especial e_ interm_ediárias da Categoria Funclbnal­
~e Fisc<:J.l de Tributos de Açúcar e Álcool far-se-á me~ 
diante p-rogressão funcional ou outras regulares de pro~ 
vimento. 

Art. 39 A nova estrutura das classes da Categoria 
Funcional de Fiscal de Tributos de Açúcar e Álcool não 
prejudicará a tramitação e a solução de pedídos de trans­
ferência e movínlentação de servidores, ·apresentados até 
a data da vigência desta lei. 

Art. 4~> A despesa com a execuç-:io desta lei correrá à 
conta das dotações próprias do orçamento do Instituto 
do Açúcar e do Álcool. -

Art. jQ Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação; inclusive quanto a seus efeitos finimceiros. 

Art.- 6~ '~ R!!~Ogam_-se as disposiç~es _em contrârio. 

ANEXO 

GrUpo 

Tributação. arrecadação 
-e fiscalização 

(TA F -600) 

(Art. }9 da Lei n\' 

Categoria 
funcional 

c) Fiscal de TiibUtos 
de Açúcar e_ Álcool 

MENSAGEM 169, DE 1984 

Excelentfssimos Senhores Meinbros do COilgressO Na-­
cional: __ 

Nos termos do artigO 51 da Co-nstituiÇão, tenho a ho"n­
ra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acoinpanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Diretor-Geral do Departamento Administrativo do Ser­
viço Público, o anexo projeto de lei qu.,: "altera a estrutu­
ra da Categoria Funcional de Fiscal de Tríbuto de Açú­
car e Álcool, do Grupo-Tributação, Arrecadação e Fis­
calização, e dá outras providências". 

, de de de 198 ) 

Código Referências 
por 

de vencimento 
classe 

. .. . .. . . .. . . ·•·'-'· .......... -.............. ~ ...... ~---"-

......... ·-· ·- .. '''"·· ......... -............ •'• .... . 
TAF-604 Chisse ~pecial - NS-22 n NS-24 

Classe C - NS-19 n NS-21 
Classe B - NS-15 a NS-18 
Classe A - NS- 8 a NS-14 

Bra.síli~, 4 d~junho de _1984.- João Figueiredo. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 82, DE 25 DE 

MAIO DE 1984, DO DEPARTAMENTO AD­
MINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO­
DASP:--

Excelentíssimo _Senhor Presidente da República: 
Propôs o Instituto do- Açúcar e do Álcool a equipa· 

ração da Categoria Funciona! de Fiscal de Tributos de 
Açúcar e Álcool, código TAF-604, às demais do Grupo­
Tributação_,_ A_rrecadaçào e Fiscalização, TAF-600. 

2. A medida objetiva atender à reivindicação do refe­
rido Instituto, sob a justificativa de ijue a _equiparação 
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pretendida é fundamental para a solução do seu proble­
ma de mão-de-obra especializada. 

3. Na conformidade dos estudos levados a efeito pelos 
órgãos técnicos deste Departamento, a estrutura da Ca­
tegoria Funcional de Fiscal de Tributos de Açúcar e Ál­
co_ol, como se encontra atualmenté, deve ser corrigida 
consoante as providências gerais de revisão salaríal, ado­
tadas pelo Governo e jã autorizadas por Vossa Excelên­
cia. 

4. Dentro desse objetivo, torna-se necessária a edíção 
de instrumento legal para adequar a medida proposta à 
escala salarial que estabelecerá os novos valores de retri­
buição das referências dos cargos ou empregos da refe~i­
da categoria funcionaL 

5. Com referência à retribuição propOsta, objetivo fQ! 
de o manter similitude com as jâ fixadas para as catego­
rias_de Controlador da Arrecadação Federal e de Fiscal 
de Contribuições Previdenciárias, continuando a de Fis­
cal de Tributos Federais em--situação superior. 

6. Confo_rme consta _do anteprojeto de lei apresenta­
do, foi elevada a referência da classe inicial, permitindo­
se que os atuais servidores possam ficar automaticamen­
te localizados na referência 8, inicial da class~. "A", 

7. A matéria já fofexaminãda pela Secretaria de Qrça­
mento e Finanças da SEPLAN, que concluiu por sua 
aprovação. 

8. Na elabora~.;ão do anteprojetO de lei foram seguidos 
OS princípios de tratamento comumente estabelecidos 
para as demais categofias fUncionais da atual sistemática 
do Plano de Classificação de Cargos. 

9. Face o tempo- decorrido e a superveniência de fatos 
novos registrados pela SEPLAN, esta exposição de moti­
vos substitui a de n"' DASP n~' l09, de 19 de abril de 1982. 

to. Nestas condiÇões, atendendo_a que foram cumpri­
das as formalidades concernentes à Categoria Funcional 
de Fiscal de Tributos de Açúcar e Álcool, impede~me 
submeter à elevada consideração de VQssa_Excelência, 
em substituição ao anterior, outro anteprojeto, para o 
devido encaminhamento ao Corigresso Nacional, acom­
panhado de mensagem, caso mereça a aprovação de 
Vossa Excelência. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência meus protestos de elevado respeito.- José CarlOs 
Soares Freire, Diretor-Geral. 

LEGISLAÇ;[Q ClTADA 

LEI No 5.645, 

DE ro DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos 
do Serviço Civil da União e das autarquias federais, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1~' ·A classifica-ção de cargos do Serviço Civil da 

União e das autarquias federais obedecerá às diretrizes 
estabelecidas na presente lei. 

Art. 2q Os cargos· serão classificados como de provi­
mento efetivo, -enquadrando-se, basicamente, nos se­
guintes GrUpos: 

De Provirilerito em Comissão 

I - Direção e Assessoramento Superiores. 
De Provimento EfetivO-

H- Pesquisa Científica e Tecnológica 
!li- Diplomacia 
I V - Magistério 
V- Polícia Federa_l 
VI- Tríbutação, Arrecadação e Fiscalização 
VII- Artesanato 
VIII -Serviços Auxiliares 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

IX -Outras ativid~des_ de níVel superior 
X - Outras atividâdes de nível médio. 
ArL 3? Segundo a correlação e afinidade, a natureza 

dos- trabalhos ou o nível de conhecimentos aplicados, 
cada Grupo, abrangendo várias áti'vidades, compreendeM 
rá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos 
de direção e assessoramento superiores da administração 
cuja provimento deva ser regido pelo critério da con­
fiança, segundo for estabelecido em regulamento. 

11 - Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com 
atribuições, exclusivas ou comprovadamente principais, 
de pesquisa científica, pura ou aplicada, para cujo provi­
men-to se -eXijii OiPlon1a de Curso Superior de--ensino oil 
habilitação legal equivalente e não estejam_abran"gido~_ 
pela legislação- do Magistério Superior. - _, 

111- Diplomac:a: os cargos que se deStfilarii a r~pfe­
sentaçãO diplomática. 

VI.- Magistério: os cargos com atividades de magis­
tério de todos os ntveis de ensino. 
V- POlícia Federal: os cargos com atribuições de na­

tureza policial. 
VI- Tributação, Arrecadação e FiscalizaÇãO: os ci:Lr­

gps com atividades de tributação, arrecadação e fisc-ali­
zaç_ã_o _de_ .tributos _fed_erais. 

VIl -:--_Artesanato: os cargos de atividades _de natureza 
permanente, principais ou auxiliares, relacionadas com 
os .serviços de artífice em suas .:várias modalidades. 

VIII- Serviços Auxiliares; os cargos de atividades 
aOministrativas em geral, quando não de nlvel superior. 

IX- Outras atividade&._ de nível superior: os demais 
cargos para cujO provimento se exija diploma de curSo 
superior de ensino ou habilitação legal equivalente. 

X- Outras atividades de nível médio: os demais_ car­
gos para cujo piOvirnentÓ se-eXija- diploma õu certifTca-óo 
de conclusãO de curso de grau médio_ ou_b_abititação 
eq"uiválen te. · -· 

Parágrafo único. As atividades relacionad~s com 
transporte, conservaç.ào, custódia, operação de elevado­
res, limpeza e outras, assemelhadas serão, de preferência 
objeto de execução indireta, mediante contrato, de acor­
do com o arL 10, § 7q, do Decreto nl' 200, de 25_ de feve­
reiro de 1967 .. , 

Art. 4~' Outros Grupos, CQffi ca_racterlsticas pró­
prias, diferenciados dos relacionados no artig_o anterior, 
poderão se_r estabelecido_s OLJ desmembrado.$_ daqueles, se 
o justificarem as necessidades da Administração, me­
diante ãto_do -PQde_r Executivo._-

Art. 59 Cada Grupo terá sua própria esCala de nível 
a ser aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, pri­
mordialmente.,_ aos seguintes fatores: 
I- Importância da atividade para, o desem:olvimento 

nacional. 
II- Comp1exidade e responsabílidade das atribuições 

exercidas; e 
III - Quilif'icações requeridaS- parã o desempenho 

das atribuições. 
Parágrafo único. Não haverá--correspondência entre 

os níveis dos diVersos Grupos, para nenhum efeito: 
Art. 6~' A ascensão e a progressão funcionals obede-:_ 

cerão a critérios seletivos, a serem e~tabelecidos pelo Po­
der Executiyo, aSsociados_ a um sistema de_ treinamento e 
qualificação destinado a aSsegurar a perrilãnente atuali:. 
zaç_ã.g e elevação dQ nível de eficiência do funci<?nalism_o. 

Art. 7~' _ O_ Poder Executivo elaborarâ e expeQirâ o 
-novo Plano de Classificação de Cargos, total ou parcial­
mente, mediante decreto, observadas as disposições des­
ta lei. 

Art. 89 A implantação do _Plano serâ feita por ór­
gãos, atendida uma escala de prioridade na qual se leva­
rã em conta preponderantemente: 
I- a implantação prévia da reforma administrativa, 

com base no Decreto-lei n9 20(J,- de 25 de fevereiro -de 
1967; 

Quurta-feira 17 373,1 __ 

II- o estudo_ quantitativo e qualitativo da lotação 
-dos órgãos, tendo em vista a nova estrutura e atribuições 
decorrentes da_ providência mencionada no item ante­
rior; e 
III- a existência de recursos orçamentários paia fa­

zer face às respectivas despesas~ 
Art. 9~' A transposição ou transformação dos _car­

gos, em decorrência da sistemática prevista nesta lei, 
proce.ssar-se-á gradativamente considerando-se as neces­
sidades _e conveniências da Administração e, quando 
ocupados, segundo critérios seletivos a serem estabeleci­
dos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive 
através de treinamento intensivo e obrigatório. -

Art._ 10~ Q órgão central do Sistema de Pessoal expe­
dirâ as normas e instruções necessárias e coordenará a 

-execução_-_ do_ novo Plano, a ser proposta pelos Minis­
térios, órgãos integrantes da Presidência da República e 
au_tar_quías, dentro das respectivas jurisdições, para apro.;­
vaçãQ mediante decreto. 

§ I~' O Órgão central do Sistema de Pessoal promo­
verá as m~djdas__n~_át:ias para que o plano seja manti- -­
do permanentemente atualizru:io. 

§ 21' Para a correta e uniforme implantação do Pia­
Do, o órgão central do Sístema de Pessoal promoverá 
gradativa e obrigatoriamente o treinamento de. todos os 
servidores que participarem da tarefa, segundo progra­
mas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. l L Para _ass.egurar a uniformidade de orien­
tação dos tr_abalhos -de elaboração e eXecução do Plano 
de Classificação -~e_ cargos, haverá, em cada Ministério, 
órgão int"egr~mre--ãa PresídêriCía da República ou autar~ 
quia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a presidên­
cia do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a in­
cumbêncía--de: -. 

_1- deteJ:mil:lar gu~is _os Grupos ou ~spectivos cargos 
a ·serem -abra.OgidoS pela escala de-Prioridade a q_ue sere-­
fere _o_ arL8~' desta lei; 
II- oiientar e supervisionar os levantamentos, bem 

como realizar os estudos e análises indispensáveis à in­
clusão dos cargos no novo Plano; e 

III -m-anter com o óijão central do_Sistema de Pes­
soal os contactos necessários para correta elaboração e 
impliiúação do Plano. · 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que 
trata este artigO sêiàci designados pelos Ministros de Es­
tado, dirigentes de órgãos integrantes da Presidência da 
República ou de autarquia, devendo a escolha recair em 

- se"fvidOfeS--<}Ué, Pelá-sua autoridade ad-m1nistratívã e ca­
pacidade técriica, estejam em condições de exprimir os 
objetivos do Mínistériõ, dó órgão integrante da Presi­
dência da República ou da autarquia. 

Art. 12. O novo_ Plano de Classificação de Cargos a 
ser instituído em aberto de acordo com as diretrizes ex­
pressas nesta lei, estabelecerá, para cada Ministêrio, ór­
gão integr'!_nte da Presidência da República ou autar­
quia, um número de cargos inferior, em relação a cada 
grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo úniç_o. -A não observância da nonna conti­
da neste artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de 
modo a não ha~er aumento de despesas; ou 

b) em casos exCCpcionais, devidamente justifícàdos 
perante o órgão central do sistema de Pessoal, se inviável 
a providência indicada na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da 
ConstituiçãO_ e em particular, no seu art. 97, as formas de 
provimento de cargos, no Plano de Classificação decor­
rente desta lei, serão estabelecidas e disciplinadas me­
diante normas regulamentares específicas, não se lhes 
aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatu­
to dos Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cârgos 
do Serviço Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei 
n9 3.780, de 12 de julho de 1960 e legislação posterior, é 
considerado extinto, observadas as disposições desta lei. 

Parágrafo único. Â medida que for sendo implanta-



3736 Quarta-feira 17 

do o novo Plano os cargos remanescentes de cada cate­
goria, classificados conforme o sistema de que trata este 
artigo, ·passarão a integrar Quadros Suplementares e, 
sem prejuízo das promoções e acesso que couberem, se­
rão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no Art. 108, § ]9, da 
Constituição, as diretrizes -estabelecidas nesta lei, inclusi­
ve o disposto no art. 14 e seu parágrafo único, se aplica­
rão- à classificãção dos cargos do Poder Legisl,ativo, do 
Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas da União e do 
Distrito Federal bem como à classificação dos cargos 
dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação; revogadas as disposições em contrârio. 

Brasília, lO de dezembro de 1970; 149'1 da Independên~ 
cia e 82• da República. - EMIUO G. MltDICI -AI· 
fredo Buzaid- Adalberto de Barros Nunes- Orlando 
Geisel- Mário Gibson Barboza- Antônio Delfim Netto 
- Mário David Andreazza - L.F. Clme Lima - Jarbas 
G. Passsarinho - -Jdllo Barata - Márcio de Souza e 
Mello- F. Ro~ha Lagôa- Marcos Vinicius Pratini de 
Moraes - Antônio Dias Leite Jlinlor -João Paulo dos 
Reis Velloso- José Costa Cnah:anti- Hugfno C Cor~ 
setti. 

(Às Comissões de ServiçO Público Civil e de Fi­
nanças.) 

EMENDA SUBSTITUTIVA DA 
CÃMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N'~_219, DE 1979 

(N' 5.274/81, na Câmara dos Deputados) 

Dá oova redaçio ao caput dos arts. 15 e 16 do 
· Decreto-lei D' 1.642, de 7 de dezembro de 1978, que 
altera a legislação do Imposto sobre a Renda das pes­
soas fi'sicas. 

O Congresso Nacional decre~: 
Art. 1 '1 O caput dos '!-rts. I 5 e 16 do Decreto-lei n" 

1.642, de 7 de dezembro de I 978, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

. ••Art. 15. Os proventos de inatividade pagos 
em decorrência de· aposentadoria, transferência 
para a reserva remunerada ou reforma, por pessoa 
jurídica de direito público e privado até o valor de 
Cr$ ~80.000,00 (cento -e oitenta mil cruzeiros) 
anuais, não serão incluídos como rendimentos tri­
butáveis na declaração de contribuinte que tenha 65 
(s~senta e cinco) anos de idade ou mais, ao términâ 
do .ano-base correspondente. 

Art. L6. A partir do mês em que o contribuinte. 
cpmpletar 65 (sessenta e cínco) anos de idade, não 
incidirá o imposto "de renda na fonte s9bre os pro­
ventos de inatividade, pagos por pessoa jurídica de 
direito público e privado, quando a renda líquida 
mensal for de valor igual ou inferior à soma de duo­
décimo do limite piCViSio no artigO anterior com a 
importância correspondente ao limife de isenção da 
tabela do imposto de renda na fonte dos rendimen­
tos do trabalho assalariado, em vigor no mês a que 
se referir o pagamento." 

Art. 21' Esta lei entra em-vigor na data de sua publi­
cação._ 

Art. 3'1 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Coinissões de Constituiçdo e Justiça e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Do Expe· 
dieilte lido constam os ProjetOs .de Lei da Câmara n'~s 
161, 165, 167 a 170, de 1984, que receberão emendas, pe­
rante a primeira comiSSão a que-foram distribuídos, pelo 
prazo de cinco sessões ordinárias, nOs termoS doaM. 141, 
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11, b, do Regimento Interno. 
:::.:: O Slt. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~A Presidên- _ 
cia comunica ao Plenário qu_e, nos termos do art. 278 do 
Regimento Interno, por terem recebido pareceres con­
trários, quanto ao_ Mérito, das Comissões a que foram 
distribuídos, determinou o arquivamento dos seguintes 
Projetos de Lei da Câmar~; 

N9 252, de 1983 (n'i' 1.424/75, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o trâfego de veículos de propriedade de Ór­
gãos da Administração Pública, direta ou indireta, e dá 
outras providências; e . 

N9 9, de 1984 (n' 3.353/77, na Casa de origem), que es­
tabelece a obrigatoriedade do uso de e_mblernas, indicati­
vos das RCpartições Públicas a que pertenÇarii, nos veí­
culos automotores dos Serviços Públicos Federal, Esta­
duais e Municipais. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, projeto de lei que vai ser lído pelo Sr. 1'1-Secretário. 

1:: lido o seguinte 

PROJETO. DE LEI DO SENADO N• 206, DE 1984 

"Acrescenta dispositivo à Lei n'~6.226, de 14 de ju­
lho de 197~, que dispõe sobre a contaeem recfproca -de 
tempo de serviço pu'blico e privado, com vistas a per­
mitir o cômputo do tempo de duração do curso univer­
sitário para efeito de aposentadoria no regime aí esta­
belecido". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 I;: acreScentado ao art. 4~" da Lei n'~6.226, de 

14 de julho de.I975, o seguinte inciso V: 

.. "V - aos servidores públicos e segurados da pre­
vidência social com nível de escolaridade superior é 
assegurado o direito de computar o tempo de du­
ração do respectivo curso universitário, pal-a efeito 
de aposentadoria com aproveitamf:rito da contagem 
recíproca desta lei." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário . 

J ustificaçi.o 

A Lei n9 6.226, de 14_dejulho de 1975, editada ao tem­
po do Governo Geisel, é o diploma legal a disciplinar a 
contagem recíproca de tempo de serviço, na esfera públi­
ca e privada, para efeito de aposentadoria. 

Por outro lado, a idéia e a medida dela decorrente, por 
nós oferecidas à consideraÇão do Congresso, resultam do 
enteõ.dimento seSundo o qual: 

I - os anos que o cidadão - seja ele funcionário ou 
simJ)Ies trabalhador - despendeu na sua formação de 
nível superior devem, necessariamente, ser levados em 
consideração como tempo de serviço, eis que Influem na 
qualidade do trabalho prestado e se mostram relevantes 
para a sociedade e para o País. Alêm do maís, estudos 
são trabalho como outro qualquer, mãxime os estudos 
de nível superior; 

II - jã existe õ preCedente entre os militares, que con­
tam o tempo passado na Academia Militar e o compu­
tam para efeitO de aposentadoria. 

~ai~ das Sessões, 16 ~e outubro de 1_984. - Nelson 
CaiOeifO. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.226, DE 14 DE JULliO DE 1975 

Dispõe sobre a contagem reciproca de tempo de 
serviço público federal e de atividade privada, para 
efeito de aposentadoria. 

Art. 49 Para os efeitos _desta lei, o tempo de serviço­
ou de atividade, confonne o caso, será computado de 
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acordo com a legislação pertinente, observadas as se­
guintes normas:-

1- Não serâ admitida a contagem de tempo de ser­
viçp em_ çlobro o_U: em outras condições especiais; 

11- h vedada a acumulação de tempo de serviço 
público com o de atividade privada, quando concomi­
tante; 

IH- Não serã contado por um sistema, o tempo de 
serviço que já teDha servido de base para concessão de 
aposentadoria pelo outro sistema; 

IV - O tempo de serviço relativo à filiação dos segu­
rados de que trata o artigo 5~", item 111, da Lei n' 3.807, 
de 26 de agosto de 1960, bein como dos segurados facul­
tativos, dos domésticos e dos trabalhadores autônomos, 
só seiâ contado quando tiver havido recolhimento nas é-. 
pecas próprias da contribuição previdenciâria corres­
pondente aos períodos de atividade. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. de Ser­
viço Público Civil e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen-
tes. (Pausa.) · 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Luce­

na, que falará como Líder do Partido. 

O SR.IIUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. SenadorC$:· 

Venho a esta tribuna para tecer algumas considerações 
sobre o movimento dos trabalhadores rurais da Paraíba, 
na zona canavieiiã, que reivindicam da classe patronal 
melhoria salarial. 

FaZ alguns dias, começou esse movimento com o 
apoio de todos os segmentos da sociedade civil paraiba­
na. Tendo ido a João Pessoa, o Presidente da CONTAO~ 
José Francisco da Silva, deu entrevista à imprensa local, 
declar~ndQ: 

••se os patrões não atenderem às reivindicações 
dos trabalhadores, com o apoio dos sindicatos e da 
Federação será deflagrada uma greve geral por tem­
p_o indeterminado." 

,, ''Entre outras reívindicaç_ões, os trabalhadores 
exigem aumento de salário, tabela para disciplinar 
as tarefas a cumprirem, auxílio-doença, instrumento 
de trabalho por conta do empregador, carteira assi­
nada, pagamento do_ 139 salârio e outros· direitol! as­
segurados pela CLT." 

Acrescentou ainda o Presidente da CONTAO Que os 
trabalhadores da zona canavieira, a nível nacional, ga­
nharam as suas reivindicações, citando os exemplos de 
Minas Gerais, Goiás, Rio de Janeiro, Sào Paulo, Per­
nambuco e Rio Grande do Norte. Nesses dois últimos 
Estados, o- piso salarial ficou Cr$ 190.024,00, o que forw 
taleceu bastante- segundo José Francisco da Silva- o 
movimento dos canavieiros da Paraíba, pois com isso Os 
trabalhadores estão sentido que a classe está unida e 
pronta para lutar em defesa dos seus direitos. 

Sr, Presidente, Srs. Senadores, como os empregadores 
não atenderam as reivindicações dos trabalhadores da_ 
área canavieira da Paraíba, eles entraram em greve e as· 
sim se encontram hâ alguns dias, sustentando o seu direi­
to dentro da Lei n~" 4.333. 

O movimentO -paredista, entretanto, segundo tive co­
nhecimento, enfrenta violências diante da omissão da 
política estadual, apesar de todas as garantias assegura­
das pelo Sr. Secretário de Segurança Pública. 

Nesse sentido, recebi os seguintes telex que passo a ler 
par que constem nos Anais do Senado Federal. 
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23721 C DFBR. 
23714 X DFCD. 
15/1342 
ZCZC FDFI0034 15 1330 
Brasfiia/DF. 
Telegrama 
Exm~ Sr. Senador Humberto Lucena 
Líder do PMDB Senado Federal 
Gabinete Liderança 
Brasília/ DF. 
Comunicamos violência, ameaças de tentativa 

assassinatos trabalhadores rurais ãrea canavieira 
Estado Paraíba, hoje primeiro dia deflagração greve 
com base Lei 4330/64. Em Alagoa Grande usineiros 
recebem DirigenteS Sindicais a cacetadas munidos 
espingarda 12, sob comando Victor Buarque, acom­
panhado sua Milicia privada. Em em Sape e Mari 
Patroes jogarão veicillos sobre trabalhadores atin­
gindo grevista gravemente ferido. Violencias ocor­
rem também em Alagoinha, Cuitegi e outros Mu­
nicípios. Polícia omiSsa e cQníventCãSsiste violência __ 
passivamente, permitindo livre atuação Milicias pri­
vadas usineiro e fornecedores. Solicitamos denun­
ciar fato Congresso Nacional visando garantir 
exercício pleno direito greve trabalhadores e livre 
atuação Sindicatos, exigindo adoção medidas pu­
nição rígorosa responsã.Veis -viõlências. Atenciosa­
mente. 

Josê Francisco da Silva- PresídenteCONTAG 

23/14 Z DFCD 
81601 A PBJP 
15/1255 
ZCZC FPJ42460 15 1232 
João PessoafPB 

. Telegrama 
Senador Humberto Lucena 
Líder PMDB 
Senado Federal 
Brasília/ DF 
Vimos denunciar vossênciil violência, ameaças e 

tentativas assassinatO frabalhadores rurais lavoura 
canavieira Para:íba logo primeirãs horas manhã des­
ta segunda-feira. Prim"eiro dia paralisação tempora­
da atividades canavieiros Com -baSe-""Lef-4330/64. 
Usineiros Alagoa Grande receberam dirigentes sin­
dicais a cacetadas munidos espingarda 12 Capangas 
sob comando Victor Buarque e completa omissão e 
conivência Policia Local mesma forma, jogaram ca­
mioneta sobre trabalhadores Sape Mari atingindo 
grevista gravemente ferido.· Atos vandaliSmo se su­
cedem tambêm Alagoinha e Cuitegi. Maioria dos 
casos ocorrem Polícia aceitando determinações pro­
prietarios rurais. Vimos solicitar Ilustre Parlamen­
tar intervenção Tribuna desta casa levislativa para 
denunciar fatos desta gravidade, ao mesmo tempo 
junto Ministério Justiça Presidência da República. 
Além articular telegramas dem<i'iS Parlamentares 
dessa casa cobrando Governador Wilson Braga e 
Secretário Segurança Pública Fernando Milanez 
adoção medidas capazes coibir violência proprie­
tários rurais contra trabalhadores legitimo exercício-­
direito greve gar-antiao em-lei, eril defesa justas legi­
timas reivlndicações categorias melhores condições 
vida trabalho. CordiaiS saudações 
· Alvaro Diniz - Presidente Federação trabalha­
dores. 

Agricultura Estado Paraíba. 

23/14 Z DFCD 
81601 A PBJP 
15/1325 
ZCZC FPJ42466 l5 1247 
João Pessoa/PB 
Telegrama 
Senador Humberto Lucena 
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S~_nado Federal 
Brasília/ DF 
Em nom~ Comite de Apoio luta canavieiros Pa­

raíba formado mais ae 50 entidades representativás 
comunidade Paraibana entre federações Sindicais 
Assossiaçaes Moradores Servidores Públicos Estu­
dantes organizações diversas sociedade civíl vem _de­
nunciar Ilustre Parlamentar violência praticadas 
JJSíneiros contra trabalhadores rurais em greve por 
aumento salário e melhoria condições vida traba­
lho. Log9 p~jmeíras horas manhã desta segu_9da DI~ -_ 
rigentes Sindicais A lagoa Grande foram recebidos a 
cacetadas pelo Sr. Victor Buarque ~unidO Cãpan- ____: 

-- gãs espffigatda~ 12 e apoiado pela Comissão coni­
v~~cja pÓ!íCia Lo~] apesar das dçpuncias e ContaiO$ 
mantidos anteriormente pela Federação Trabalha­
dores Agriculturas Estado Paraíba junto Secietaria 
de Segurança Pública. Clima violência tende au­
niéntar conseqtiências imprevisíveis !Úingiádo ·gre~ 
vistas Alagoinha Cuitegi Ma ri Sape, maíoria dos ca­
S9S_5>Correndo com aparelho Policial serviços Pa­
trões sem que: providências sejam tomadas. Comite 
apoio _solicita utilização Tribuna desta Casa Para 
denuncia assim como envio telegrã:mas Governador 
EStado Wilson Braiã e Secretario Segurança Públí­
ca Fernando Milanez exigindo adoção medidas efi­
cazes COibir víolência patronal contra trabalhadores 
em greve. 

Felix Araújo Sobrinho pelo Comite de Apoio 
luta Canavieiros 

Realmente, Sr. Presidente, tanto a violência atingiu os 
trabalhadores rurais em greve na zona canaviiira, que -o 
Con:_eio B_razillens~ em sua _edição de hoje, à págin-a 8, 
pubiíca a noticia sob o título: -

"Canavieiros em greve na Paraíba são espancaR 
dos" 

Diante desses lamentáveis fatos que ali ocorreram on­
tem, e sobretuto da perspectiva do agravamento da si-

- tuação de tensaO social n<i.s zonàs da várzea e do b!c!jO da 
Paraíba, onde mais se faz lJ" plantio da cana-de­
açúcar,dirigi-me hoje pela manhã ao Sr. Governador do 
Estado, Wilson Braga, que depois de me relatar ás provi­
dências adotadas, afirmou que tomaria todas as cautelas 
no sentido de que a polícia do EstadÕ pudesse assegui-ar 
tranqüilamente a ordem no Estado, não só no que-tange 
aos direitos dos trã.balhadoies, como dos patrões, de tal 
sorte, que pudéssemos evitar um conflito de maiores pro­
porções na área campesina do meu Estado. Como sabem 
V. ~x•s, Srs. Senadores, o Nordeste é uma região bastan­
te afeita a -esses -conflitos sobretUdo porque o Seu sistetTia 
!Undíário e o ffiais rígido deste País. 

S. Ex•, o Sr. Governador, portanto, está comprometi­
do com novas providências capazes de manter a ordem 
no Estado. 

Renovo, entretanto, desta tribuna, o meu apelo ao 
Chefe do Poder Executivo da Paraíba e, também, mediR 
rijo neste Instante, não só ao Sr. Ministro da Justiça, mas 
ao próprio Senhor Presidente da República, General 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, nO sentido de ·q-Ue 
evitem que a Paraíba se transforme neste momento em 
palco de um confronto gravíssimo que poderá, se não fo­
rem tomadas as medidas acauteladoras, a tempo e a ho- · 
ra, terminar num verdadeiro morticínio, tal a tensão que 
está neste momento havendo na zona canavieira. 

_Acredito, Sr. Presidente, Srs. Senadores que se houver 
um cnma- de ordem como a sindicalizaçao rural do -meu 
Estado e, particularmente, do todo o Nordeste, vem pro­
gredindo acentuadamente, afinal poderemos chegar a 
üm denominador comum que concilie ambas as partes, 
pois o que querem os trabalhadores rurais da área cana~ -
_vieira da Paraíba não é, nada mais, nada menos -­
sobretudo no que tange ao l]lomento salarial - aquilo 
quejã conseguiram os seus cOmpanheiros-da zona cilna­
vieira de Pernambuco, do Rio Grande do. Norte e de ou­
tros Estados do Brasi[ 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, ·deixo, portantO, a mi­
nha Palavra .de ãterta ao Governo-pederal e a_ minha con­
fianç-a em Que-~o -aoverno do Estado evitará fatos mais 
graves nõ -dia de hoje na Paraíba. 

Era o que eu tírlha a dizer~ (Muito Bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HUMBERTO LUCENA EM SEU DISCURSO: 

CANA VIEIROS EM GREVE NA PARAlBA 
SÃO ESPANCADOS 

~JOão PeS~a- trinta e quatro municípios da zona ca­
nãVieíra'da-Púaíbã começaram a viver ontem, momen­
tos de_grarlde _tens_ão, em decor_rência de uma_ greve geral 
que atinge 96 míl dos 120 mil trabalhadores rurais da 
área, segU-ndo cálculo da Federação dos-Trabalhadores-­
da Agricultura da Paraíba (FETAG). A greve fói dena­
grada em rezão da inexistência de acordo eOfieeO:ip[-C:ga~­
dos e empregadõt-es, a reSp-eito dos- principais itens de 
uma pauta de 42 reivindicações, entre as quais salário 
mensal de Cr$ 190.024, pedido pelos trabalhadores. 

O primeiro -dia de greve foi marcado por espancamen­
to e pris_ões de líderes sindicais e camponeses. "que estão 
encontrando uma polícia conivente com os uSineiros e 
produtores de ca"óã-de-açúcar", segundo queixas_do pre­
sidente da FETAG, Álvaro Diniz. Em Alagoa Giande, 
onde pistoleiros mataram em agosto do ano passado a 
líder sindical Margarida Maria Alves, repórteres da TV~ 
GlObo viram·~se sob a -mira da arma de um soldado. 

Ontem de manhã, o governador Wilson Braga telefo­
nou para Sanny"Japiassu, advogada da FETAG, prome­
tendo garantir ,o di!eito de greve dos canavieiros e 
dizendo-se disposto a substituir destacamentos policiaís 
qué tomareYn ·ó partido dos proprietários de terras, usi~ 
nas e engenhos da região. 

O secretário de Segurança Pública, Fernãil"do Milanez, 
sait.i de um encontro com Braga, esclarecendo que o Go­
verno do Estado também pretende garantir o acesso ao 
trabalho daqueles que não desejarem a greve. O secre- -
târjo ~e Comunicação, Luiz Augusto Cfíi}Jfffi, qlle infor­
mou sobre o encontro entre Braga e Milanez, disse que 
não serão perrriitidos piqUetes de trabalhadores na área 
eni-confliio,.....estando" ·a polícia orientada para agir com 
inõdefaÇão, l)u energicamente, se necessário, para facili­
tar, a quem o desejar, o acesso ao trabalho. 

O~ SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte. 

O SR. MOACYR DUARTE PRONUNCIA O 
D!SCUllSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Concedo a pa­
lavra à nobre Senadora Eunice Michiles, por cessão do_ 
nobre Se:ita~or Len~ir··vargas. 

A SRA EUNICE MICHILES (PDS- AM. Pronun­
cia o SC:guirite- discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Comemora-se hoje o Dia- Nacio"nal dos Alimentos, 
instituído pela FAO, sem dúvida um bom momento para 
refletirmoS que: 

Ses-Senta: por cento dos alimentO!> produzidos no Brasil 
são consumidos por 8 por cento de sua população, 
sObrando, portanto, 40- por cento para serem repartidos 
entre os 92 Por cento restantes da população; não é de es­
tranhar portanto que: 

- Sejamºs o 69 maior contjngente populacional do 
mundo em g_r_lil_~e ~t~do de desnutrição; pesquisas do 
IPEA dão conta de,. que 86 por cento dos brasileiros sã· 
frem de déficit nutricional, isto é, consomem muito me­
nos calo_rias do que no mfnimo necessáiío de 2.300 calo­
rias diárias, e que mais de 13 milhões não chegam a con-
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sumir 1.600 calorias inSUficientes para -Sustentar-Urii-íri- -
divfduo mesmo que ele passe o dia intefro deitado. 

Sem dúvida, a desnutrição ê o m"àior fator que tem 
mantido a nossa taxa de mortalidade infantil entre as 
mais altas do mundo. Em algumas regiões brasileiras, de 
cada mil crianças nascidas vivas, morrem 240 antes do 
primeiro ano de vida. 

-Dez milhões de pessoas, ·principalmente crianças de 
1 a 5 anos, morreram no Polígorio das Secas entre 1979 e 
1983, segundo documento do agrónomo Jorge Coelho­
Diretor__ Regional da Assessoria Brasileira de Reforma 
Agrária; o pior ê que -é difícil dizer se a morte ~o compo­
nente mais trágico dessa situação, pois, a criança que 
não chega a atingir o número correto de células cerebrais 
está intelectualmente lesada para o resto da vida. 

O Dr. Azor José de Lima, Presidente da Sociedade 
.·Brasileira de Pediatria, diz que hoje, no Brasil, as 

crianças l!stão morrendo por falta de comida e não ape­
nas de proteína. 

- Não ê de se estranhar, repito, diante da insuficiên­
cia de alimentos, que tenhamos, segundo dados oficiais, 
30 milhões de menores carentes, 4 milhões de menores 
abandonados, 22 milhões de analfabetos. 

- O Exército dispensa por ano, cerca de 45% dos jo­
vens convocados para o ServiçO Militar, (nas 3 Forças). 
Dispensam· po{ quê? Por insuficiênCia ffsica. Segundo o 
General Venturini, em--depoíniento a CPI, que no Sena­
do investiga as conseqUências da explosão demográfica 
no Brasil, diz que essa insuficiência física é oriunda da 
subnutrição, principalmente de carência protéica na fai­
xa de O a 6 anos. 

Estamos Sr. PreSidente e Srs. Senadores, assistindo ao 
surgimento de um_a ~ub-raça de brasileiro~;_ dad_os _d_o 
IBGE indicavam que em 1983, 69,3% da população eco­
nomicamente ativa ganhava até 2 salários mínirilós, me­
nos de Cr$ 200.000,00 e <iue 25% não ganhava sequer um 
salário rilínimo. 

Ora, Srs:Senadores,-Se considerarmos uma família de 
6 pessoas, (número abaixo _da média das_ famílhis de bai­
xa renda), que ganhe 2 salários míniffios, ou seja, Cr$ 
194.000,00 brutos, deduzidos, suponhamos, Cr$ 
70.000,00 para o pagamento da condução do chefe da 
família, mais o aluguel do quarto· ou barraco, sobrará. 
pouco mais de Cr$ 4.000,00 por dia para alimentar e ves­
tir 6 pessoas, além das despesas com medicamentos, es­
cola, etc ... 

Medidas urgentes precisam ser tomadas. Creio que o 
_País não pode se dispensar do dever de promover uma 

mais justa distribuição de renda, quebrando-o círculo vi­
cioso de que o pobre e desnutrido gera filhos pobres e 
desnutridas sem condições de concorrer a bons salários e 
que, por SUfl vez, gerarão filhos pobres e desnutridos. 

Não se pode eximir ainda o País do dever de promover 
uma melhor distribuição de terras; aqui devo dizer que 
reconhecemos o esforço do Governo nesta direção, atra­
vês dãSecretãili de-AsSuntos Fúrid"iáriOs e d-ó Seu-tlfulai­
Ministro Venturini, para ~ solução do -problen1a, mas, 
nossa estrutura agrária ainda caracteriza-se pelo latifún­
dio. 

O Cadastro de Imóveis Rurais, Srs. Senadores em 
J973, acusou que um grupo de 83 proprietários de áreas 
rurais possuía superfície superior-a 16;5 milhões de hec­
tares, ou seja, mais de que as superfícies somadas do Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Sergipe, Alagoas, Guanaba­
ra e Disii-ito Fedeial. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• permite um aparte? 

A SR• KUNICE MICHILES - Com o maior prazer, 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O St. Jorge Kalume- V. Ex• sempre ao ocupar essa 
tribuna nos brinda com ·assuntos da mais alta relevância. 
Quero mais uma vez cuinprimentá-Ia por essa sua dispo­
sição. A propósito desse assunto que V. Ex• está abor~ 
dando, rela_cionad.o com a fome e a subnutrição, vem a 
propósito até de um pensamento que tenho aqui em 
mãos, que eu poderia inserir neste meu aparte ao seu dis­
curso, por9u_e é ~dequado, é ideal. Diz o_pensador: 

"Quando a desnutrição ê intensa e aguda, origina 
a desnutrição do indivíduo e dos grupos, de forma 
direta ou atravês de revoluções desesperadas; mas 
quando é crônica, produz degradação física e moral: 

-gera escravos.'~ (Ramos Galvan) -

Eu não posso admitir que num· País de extensão conti­
nental como o nosso, _com homens de fibra, com dispo­
sição de trabalho, tenhamos hoje crianças passando 
fome e crianças subnutridas. Portanto, urgem providên~ 
cias, e que vOzes como a sua permaneçam neste plenário, 
para que sensibilizem as autoridades e seja abominado 

-deste País esSe terrível mal que é ião terrível quanto o 
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analfabetismo, a fome, causador de todos os males. Mui­
to obrigado a V. Ex' 

A SR• EUNICE MICHILES - Muito obrigado, Se· 
nad9r Jorge Kalume. Gostaria de pedir à Taquigrafia 
que inserisse esse pensamento ao corpo do meu discurso. 
Muito ob.rigada a V. Ex• pelas palavras generosas com 
que V. Ex• me brinda. 

Continuando, Srs. Semidores, gostaria de _dizer que 
entendemos que estas medidas, embora urgentes, só po­
der.ão trazer benefícios a médio ou longo prazo, e é ne­
cessário que se faça alguma coisa agora. Creio que a so­
lução está numa alimentação alternativa eficaz~ de baixo 
custo, procurando_, incl~sive, incorporar ao acervo cultu­
ral das populações,_ noVos hábitos alimentares, aprovei­
tando_ o_ que de n_utritivo e barato pode oferecer a região. 

Desejo me n::ferir a 3 (três) experiências que estão sen­
do levadas a _efeito no Brasil por idealistas preocupados 
com a fome_,_e,_diga-se de passagem, com resultados sur­
preendentes. 

I. No Ceará, Dr. Galba, ginecologista conhecido por 
toda a-poPUlação pobre, tem obtido os melhoreS_resulta­
dos suplementando a alimentação da gestante apenas 
com urri pouco de farelo de trigo. Os recém-nascidos che­
gam a ganhar um quilo de peso. Todos sabemos o quan­
to é imp-ortante que o recém-nascido tenha acima de 
duas mil e quinhentas gramas_de peso, pois, segundo da­
dos de publicação da UNICEF, 30% a 40% de todos os 
óbitos durante o primeiro ano de vida são de bebês que 
nasceram com baixo peso. Vale lembrar que o farelo de 
trigo custa apenas 200 cruzeiros o quilo. 

2. Em Santarêm (Pará), Dr• Clara Takaki Brandão 
_está há 1~ ano~ desenvolvendo um programa de solu~ões 
alternativas de alimentação de baixo custo e alto valor 
nutritivo. _Seu programa tem sido alvo de atenção da 
UNICEF e de outros organismos internacionais pelos 
excelentes resultados ali obtidos, não só na recuperação 
de desnutridos, como na aceitação que a população vem 
demonstrando para as pequenas modificações de seus 

·hábitos alimentares. 

O programa básico se constitui de fubá, quebradinho 
de milho, quebradinho de arroz e piracut (farinha de pei­
xe). Como horta,liças, é estimulado o uso da taioba, cou­
ve gorda, jambu e abóbora. 

A título de comparação, (por 100 g de substância co~ 
mestível): 

Estas estatísticas e dados, embora enfadonhos, são ne­
cessâriõs para--nos despertar para a realidade de que a 
fome é o grande explosivo político, e que a htiminiâade 
hoje se divide entre os que comem demais e os que pas­
sam fome. alimento proteínas gordura hidr. de carb. cinzas fibras 

Cabiria relembrar a-cOfãjosa ãfmnação. do Presidente 
Kennedy em seu discurso de posse, quando dizia;. "Se a .. 
sociedade não puder ajudar os muitos que são pobres, ja­
mais poderá ajudar aos poucos que são ricos". 

Creio que, como a _oitava ecioiioffiiã -dO mundO, Oão 
podemos continu-ar aceitando que dentro de nossas fron­
teiras exiSta um exércitO -de marginalizados orgânica e in­
telectualmente incapacitados pela desnutrição crônicã 
que os inferioriza na competição pela vida. 

Do discurso proferido pelo Senador Lourival Baptis­
ta, perante a Sociedade Brasileira dC Ciência e TCcliolo­
gia de Alimentos, Seção do Rio de Janeiro, recolho o se­
guinte trecho: . 

.. "A mentalidade acomodaticia, pusilânime indife­
rença diante do pauperisffiO, da marginalização so­
cial, da fome, da deSnutrição e do analfabetismo, 
constituem mãis do que uma permanente ameaça, 
constituem- um crime contra a ria-ciói1alidade". 

Creio, Srs~ Sen"adóTe8, q-ue o acesso fisico aos alimen­
tos essencia:iS-deve ser, nas atuais condições do Pafs, a 
prioridade fundamental do Governo Central e dos· Gover­
nos Estaduais, e que nenhum brasileiro muito rrienoS 
nós, Semi.dores, temos o direito de nos omitir dia-nte des- -
ta vergonhosa realidade. · 

Leite Sobe e 
Farelo de Ar­

roz 

14.0 
18.6 

_O ll;ite_t;.;m pó tem o custo aproximado de CrS: 2.300,00 
quilo, enquanto.o farelo de arroz custa Cr$ 150,00 o qui­
lo. 

Segundo a Dr• Clara, com esta dieta simples, barata, 
que cabe dentro dos menores orçamentos, os reSult:idos 
começam a se fazer sentir dentro de 20 dias, e em pouco' 
mais de 2 meses a criança alcança, na maioria dos casos, 
o peso normal. 

Gostaria de tomar a liberdade, ·Srs. Senadores, -de 
apresentar aos senhores, fotografias do arquivo da Dra. 
Clara, inclusive uma em que uma criança de 6 anos, com 
lO quilos, apenas, em seis meses o que ela ãumentou de 
peso . 
. "O uso do_ farelo de milho, trigo ou fubá, diz a Ora. 

Clara Brandão, acrescido à alimentação habitual, pode­
rá modificar o quadro de desnutrição do Brasil sem one­
raras cofres _públicos, aliás. até aliviando-os na ~edida 

19.8 
18.8 

58.8_ 
39.3 

2.7 
5.6 

0.7 
9.7 

.em que, diminuiildo as doenças infecciosas e diarréias, 
- diminuiria os·gast:os ·com _rriédicainentos, cOnsultas e in-­

ternaçõ_es. 
O vãlor de Um programa como este só pode ser avalia­

do se Considerarmos que nas áreas mais carerites ãs 
crianças adoecem 160 dias por anos (UNICEF.) 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES - Com o maior pra­
zer, Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- ~sempre com agrado que 
acompanho o interesse de V. Ex' Por esses problemas 
que dizem respeito à criança, à mulher, à vida das popu­

-lações necessitadas. Tive a honra de ser o Presidente e o 
Relator de uma Comissão Especial de Defesa da Natali­
dade, que concluiu os seus trabalhos, na Câmara dos De-
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putados, em 20 de setembro de 1949. No longo relató_rio, 
que então apresentei, dávamos dados impressionantes 
que parecem que são os mesmos de hoje. Veja v__. Ex~: No 
inquérito procedido pelo saudoso Dr. Dante Costa, que 
tanto serviu a essas pesquisas no Pais de 583 alunos de 7 
a 14 anos, residentes nos bairros de S. Cristovão, Itapiru, 
Rocha, Penha e Encantado, no Rio de Janeiro, os sinais 
de deficiência nutritiva eram os seguintes: 

consumo de desjejum inSuficiente __ ~ ~ . , _. &O,!O:Zº-
palidez .................... , ........ 63,3% 
tonicidade muscular .... -~· ...... 63,0%, etc. 
Mais de oitenta por cento das cdanças eram sub~ 

nutridas, preparavam-se para engrossar, no futuro, 
as legiões sombrias dos que não têm o direito de co­
nhecer a madureza! 

No que diz respeito ao leite, esse estudo, do qual fui o 
relator, dava entre outros os seguintes dado~: Em Porto 
Velho, o salárío mínimo menSal era de 290 cruzeiros, e 
30-litros dcb leite, ou seja; um litro de leite por dia, em 
1947, daria 210 cruzeiros. Uma famflia que recebesse os 
290 cruzeiros de salário mínimo teria, pãia dar um litro 
de leite à sua faniília, por dia, 210 cruzeir-os ao final do 
mês. Esses dados que V. Exf- traz mostram que não pro;. 
gredimos nada e estamos, infelizmente, co~ o no ano de 
1949. Faz muito bem V. Ex' em focalizar esses assuntos, 
que são aqueles que devem interessai- aoS que se preocu­
pam com o presente e, principalmente, com o futuro do 
País. 

A SRf- EUNICE MICHILES- Senador Nelson Car­
neiro, acho que o assunto do momento é sucessão presi­
dencial, e é natural que nós estejamos muito empenha­
dos nele_. Mas me parece que não é o mais importante; 
que o País não deveria parar e esquecer dos seus proble­
mas mais graves como, por exemplo, o problema da fo­
me. Se considerarmos que o salário mínimo é inel:lpaz de 
promover uma alimentação de pão e caie com leite -
que fosse exclusivamente isso -não caberia dentro de 
um salário mínimo para-uma familia, nós teríamos que 
nos aperceber da gravidade da situação. Tenho dito mui­
tas vezes que mesmo que não fizésserrios nada, pela sen­
sação, vamos dizer, religíoSã~pOr dever religioso, por de­
ver social, ou por dever de humanismo, até por autopre­
servação, porque entendo que eXiste à nossa volta um 
exército de famintos, e que alguma coisa p-recisa ser feita. 
Mas, no decorrer do meu discurso, V. Ex• vai ver que 
existem soluções. Não adla.nta ficarmos reclam_ancto sem 
apresentarmos propostas, pois existem soluções desde 
que haja decisão, desde que haja vontade, desde que haja 
decisã.o política, e desde que haja vontade de algo reali­
zar nesse sentido. Muito obrigado pelo aparte de V. Ex' 

Continuando, Sr. Presidente, gostaria de cftar uma 
terceira experiência, realiza-se em Matã.o - MunicípiO 
de São Paulo_, Matão não difere muito das outras cidades 
do interior de Sã'i> Paulo, salvo pelos seguintes dados: 

-é uma das cidades com menor índice de verminose 
do Brasil; 

-onde as_ doenças oriundas da subnutrição deixaram 
de existir; -

-e, onde o índice de mortalidade infantifcaiu erri--3lf 
por cento. 

O que existe de especial em Ma tão que confere tal grau 
de saúde à sua população? 

Nada, além de um programa de alimentação voltado 
para a população carente, cujo .. carro-chefe" é a pro­
dução do leite de soja - alimento considerado quase 
completo pelos nutricionistas: 

Ali, a PrefeitUra, há 15 anos, resolveu investir na saúde 
de sua população e distribui aos carentes leite de soja, e 
os resíduos que contêm 20 po'r t:efifó de proteína bruta 
:,do aproveitados na confecção de pães, bolos e bolachas, 
.::om sabor bastante agradável. 
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Numa comparação entre a carne, o leite de .vaca e o_de 
soja, verificaríamos gue: Diário de Minas 21-12..83 

Alimentos Cálcio Proteínas 

carne 40mg po~ kg 8% 
leite de vaca 1.800 mg por kg 3,3% 

-- leile de_sola 2.200 mg por kg 42% 

UJlla _equipemédiéa na China (país onde se iniciou o 
uso da soja) estudou, d_urante meses, 88 habÍtantes da 
proviricia de Hubei com mais de 100 anos, e chegou à 
conclusão de que esta longevidade se devia ao consumo 
da s_Qja, p9_i.§_~[ª--_@nté11_!_ele:mentos essen_ciais qqe eyitªm 
doenças cardiovasç_ulares e tumore~_ malignos .. 

O Brasil é o segundo produtor mundial de soja, mas se 
pergun-tarm-os às donas-de-casa Se sabem Como- usâ-lo, 
certamente quase a totalidade responderia que não, pois 
praticamente toda nossa produção é exportada. Estamos 
mais preoc!lpados_ çom _d!':iS!lS_que PC?ssam garantir nos­
sO-Suptiinettto de petróleO-, do qUe_ com o suprimentO" âe -
aUmentos qUe possam salvar a nossa população da fome. 

O Sr. Alberto Silva - Permite__V. Ex• um aparte? 

-A SRA. EUNICE MICHILES - Com o maior pra­
zer, Siil"ãdor Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva - Todos nós estamos ouvindo, 
com o maior interesse, o discurso que V. Ex• faZ nesta 
tarde, abordando um tema da maior importânéía, inclu­
sive esse retrato que· V. Ex~ mandou, para que tomãsse-­
mos ~nliecimento, do eStado de desnutrição de todo o 
País. V. Ex• fala agora sobre a excelência da sojã corria 
elemento de nutrição para uma população cãrente como 
a nossa, cit<indo, também, a prefeitura de Ma tão, do Es­
tado de São Paulo. Há algum tempo, creio que logo no 
início do Governo do Presidente Figueiredf?, apareceu 
na televisão uma chamad~ "vaca mecâniCa", produzida 
pela Universidade de Campinas, que produz o leite de 
sOja e tem, até, o slsteinã de ensacamento igual ao leite 
degãdo. E, -urtimamente, hâ Uns dois anos, a Universida­
de do Ceará, através de um professor qUe conheço, de­
senvolVeu uma mãquina semelhante mas com caracterís­
tica maís avançada, mais barata, tecnologicamente mais 
bem constrUída e é capaz de fazér esse leite em escala 
bem maior e a custo bem mais· baixo. E não sei se V. Ex• 
viu nq "Fantás_tiCo" ·de_ domingo Uma -dessas máquinas 
-funcionandO numa Prefeitüi-a de-São Paulo, se não ·me 
engano foi em Jundiaí. Lá, o Go-verno de São Paulo deu 
dinheiro, agora, pelo que estou informado, para que 1 50 
Pre:feituras de São Paulo comprem essas máquinas pafá 
fornecer alimeritação a custo baixo, não só para a popu­
lação carente, mas para as escolas. Porque, como bem 
disse V. Ex', !l s_oia é o elemento de nutrição pºr excelê~­
cia da nã.tureza~ A história registra que 5.000 3nos antes 
de Cristo a soja já salvava pOp-Ulações iriteiras daquela 
região quãndo havia catástrofes, secas~ etc. E a mais re­
cente de que o mundo se recorda foi aquele famoso casO 
de- Biafr"a, quando os americanó.Sjogaram leite de sOla, 
porque era uma gueira, eles nãO podiam descer lâ,J'o8a-' 
vam leite de soja de pãra-quedas e, realmente, salvaram, 
na hora mais crucial, a população. Eu creio que v: Ex• 
aborda um tema dos mais importantes e acho mesmo 
que o Brasil, como o segundo produtor de soja do mun­
do, não pode ficar alheio a ter quase que 4 milhões de 
desnutridos no País, e exportar to_da a sua soja, podendo 
uma parte ficar aqui para nutrir melhor a população bra­
sileira. Parabéns a V. Ex• pelo excelente tema que aborda 
nesta tarde. 
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.. A SRA. E.UNICEMlCHILES- Muito obrigada, Se­
nador Alberto Sílva. 

_ A grande obj_eção quanto ao leite de soja tem sido o 
seu-paladar' não ffiuito agradável. Mas, a expeiiênCía em 
Matão demonstrou que um um pouco de criatividade, 
cOm o a_crêscimo de algumas essênc_ias, ela passa- a ser a-b­
solutamente tolerável e até gos_toso. 

A SRA. EUNICJ;: 1\IICHILES- Só gost<i.ria de retifi­
car que o dado de V.- Ex• não bate com o meu. Segundo 
os dadOs que ienho, 86%, portanto, s6 14% dos brasilei­
ros, poder-se-ia dizer, estão em perfeito estado de nu­
trição: 86% sofrem maior ou menor grau de desnutrição. 
Então, somos um País de desnutridos. 

O Sr. Alberto Silva -Quatro milhões em estado de 
morte, Ex.~ 

A SRA. EUNICE MICHILES - Com o maíor pra­
zer, nobre Senador Octávio Cardoso. 

O Sr. OCtávio Cardoso- Eu penso que V. Ex•, nobre 
Senadora Eunice Michiles, está abordando um problema 
da maior importância para a nacionalidade. Porque, ao 
f:ido da fome que nós conhecemos no Brasil, pela-pobre-­
za, pela carência alimentar, existe a fome por uma falta 
de consciência a que V. Ex•, com muita propriedade, se 
refere. Nós, por exemplo, já rízemos algumas tentativas, 
infelizes, frustradas, de interferir no hábito do processo 
alimentar, como uma feijOada de soja que andou apare­
cendo aí, quando nós temos a experiência multimilenar 
da China que se alimenta basicamente de legumes, de 
verduras, oleaginosas, como a soja. Nós teríamm~ a 
oportunidade de interferir nesse problema, tambêm; o 
GOverno, com.-·sabedoria, com experiência, com técnica, 
erh todas as instituições em que tenha a responsabilidade 
alimentar. Por exemplo, nos hospitais, nas creches, nos 
asilos, nos quartéis, nas escolas, nos canteiros de obras 
públicas, nas frentes de trabalho, em todas as oportuni­
dades em que o Governo tem a responsabilidade de ali­
mentar, alí ele poderia fazer a introdução, por exemplo 
de produtos que consederasse convenientes serem absor­
vido"s pela- pOpulaÇãO, por baratos e por abundantes, 
produtos que estivessem em excesso, que o produtor ge­
ralmente joga às margens das estradas, ou dos rios, para 
não aviltar oS p-reços. V: Ex• abórda, portanto, assuntO 
da maior importância, junto com outro' que constitui um-­
tabu, e sei também da preocupação de V~ Ex•, que é o 
planejameritoTamilia·r, também provocador de tanta fo­
me, de tanta necessidade no lar das famíHas numeraras. 
Eu parabenizo V. Ex• pela abordagem oportuna que faz 
e- pelas proposições que se contém no pronunciamento 
de V. Ex• 

A SRA. EUNICE MICHILES- Muito obrigada a V. 
Ex.' Eu, realmente, concordo de que nós não podemos 
agf-ed.lr os &ãbitos alimentares. Isso seria frUSi.rarite e no~; 
levaria ao fracasso. No entanto, as experiências de Ma­
tão e de Santarém têm demonstrado que com um pouco 
de cr[atividade, com aquele jeitinho feminino, nós pode­
remos, sem n-enhuma dúvida, adaptar uma dieta barata, 
nutritiva, aos hábitos alimentares da região. No caso da 
Drf Clara, por exemplo, ela fazia uma observação inte­
ressante: que a folha da batata-doce é, talvez, das folhas, 
a mais rica_ em Vitamina A, em ferro, enfim; Uiila série de 
vitaminas e 10ais minerais, e que jogamos fõra. Claro, é 
um pouco difícil introduzir a folha da Ba_tata-doce, rapi­
damente, no cardápio das pessoas, mas, aos poucos, e 
atê mesmo como remédio, isto pode, ao longo do tempo, 
ser incluído no acervo da cultura de nutrição das pes­
soas. Muito obrigada a V. E• 
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O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ext- um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES - Nobre Senador 
Moacyr Duarte, com o maior prazer. 

O Sr. Moacyr Duarte- -Emíneflte Senadora, o discúr­
so que V. Ex• estâ pronunciando retrata uma realidade 
da qual nós não podemos fugir. Sabemos todos nós que 
a maior doença que atinge a humanidade ê a fome crdni­
ca. E numa admirável radiografia desse problema, que 
não é nosso mas que é- de todO a· mundo, Josuê de Cas­
tro, em sua Geografia da Fome, já preconizava que 50% 
da população do mundo morrem de fome e os outros 
50% morrem de sono, com medo dos que não têm o que 
comer. Conseqüentemente, pelo que se despreende dessa 
assertiva, o mundo vive num eterno sobressalto - uns 
com fome e outros com sono. Mas o que nos interessa, 
em verdade, é encontrar os caminhos, não que resolvam 
o problema em nosso Pafs, mas, pelo menos, caminhos 
que venham a minimizar as conseqUências desse mal que 
é crón"ii:o e .que só poderá encontrar uma soluçãO defini· 
tiva, que é com o aumento da produção de aliinentos e 
também com o aumento de sua produtividade. Hoje a -
grande batalha enfrentãda- pelos Estados modernos_ é 
ampliação de suas fronteiras agrícolas, com o conse­
qílente aumento de produção alimentar e também de 
produtividade, isto é; ã mã.ior qualificação de alirri6nt0s 
produzida numa menor área. Enquanto não chegarmos 
a esse desiderato ídeal, o problema da fome perdurará, 
mas os nossos esforços têm que ser encetados com o eS­
copo e com o objetivo de encontrarmos a minimizaçãO 
para suas conseqüências que s_ão muito funestas. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Muito-obrigado a V. 
Ex' Estou de pleno acordo com as colocações que V. Ex' 
fez_ 

Para concluir, Sr. Presidente, ... 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex' um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES - Pois não, Senador 
José Lins. 

O Sr. José Lins...:.: SóJ)ãri-h-omenagearV~ EX•, hoje é 
o dia internaciáilRI da alimentãção, e V. Ex' com rriuita 
propriedade levanta O temi Sabendo que a fome1:-0-
maior problema do mundo. 

A SRA. EUNICE MICHILES -Sem dúvida. 

O Sr. José Lins- Já é um lugar comum, nobreSena:.. 
dora, dizer-se que um terço da humanidade passa fome, 
e dois terços estão subalimentados. Agora, isso num 
mundo em que se a alimentação produzida fosse bem 
distribuída, cada um poderia receber mais do que as 3 
mil e 200 calorias necessárias e mais 60 gramas de prOtC:l­
nas. Pois bem, o que mais admira é<iue nuin país êorilo O 
ÍJ.osso ainda estajamOs produzindo muito pouco alim<;n~ 
to-, No Brasil, produzimos 300 gramas de cereais, perca­
pita, por dia, e no Ceará apenas 133 gramas de cereais 
por dia. Parece que o apelo de V, Ex' traz implícito Um 
pedido, um clamor, para que esse problema seja mais 
bem cuidado, para que o País apreveite as suas largas 
possiOilidadeS de produção de- alinleritOs e, sobretUdo-, 
que haja uma melhor distrjbuiçào de renda e uma maiQr 
participação dos mais pobres na renda do País. _Quer di­
zer, não basta produzir o alimento, o problema na distrí­
buiçào é, rea]me"nte, talvez, airidã: iriiíõr-ao-que a falta de 
alimentos. 

A SR~ EUNICE MICHILES - Sem OUVida. Eu iili­
ciei o meu pronunêbmento dizendo que 60% dos alimen­
tos são consumidos por 6% de pessoaS. Então, veja- que 
realmente a questão da distribuição é alguma coisa de 
muito séria, Mas, Senador, acho que a questão de uma 
reforma agrária, de uma distribuiçàu mais jUsta de ren· 
das é alguma coisa que só acontecerá a médio ou a loogo 
prazo. O enfoque principal do meu pronunciamento, 
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nesta tarde, está na medida em que podertamos aprovei~ 
tar experiências que já estão sendo feitas no Brasil de 
custo baixíssimo, de alto valor nutritivo até que nós pos­
samos oferecer às nossas populações uma alimentação 
ideal como proteína animal, enfim, com cereais, mas nes­
te momento eu acho que o Brasil deveria adequar as die­
tas, oferecer dietas que possam caber dentro do orça­
mento de um salário-mínimo ou até de menos de um 
salário-mínimo. Parece-me que nós não podemos nos 
dar ao luxo de pensar em proteínas animaiS ou numa die~ 
ta que seja, vamos dizer, científica ou que seja saborosa. 
Nós precisamos aproveitar aquilo que nós temos. Isso é 
hoje_o objetivo principal do meu discurso. 

Ao c_oncluir, eu queria apenas fornecer um dado di· 
zendo que o UNJCEF depois de anos de pesquisas che­
gou a uma interessante conclusão: 

Cada cruzeiro (feita -a convásão} nãõ aplicado na re~ 
cuperação de crianças desnutridas, vai exigir do Gover­
no,_ao longo da vida dessas pessoas, um gasto de 12 cru­
zeiros nos trat~me:ntos de saúde, além do custo social de 
27 __ .cruzeíros representado pelo produto não realizado 
por este çid.adão do~nte, somando portanto crJ: 39,00, 
çontra crJ: _ _f ,00 que deveria ter sido gasto na infância 
cqm alimentos. 

Talv.ez, se gastássemos mais com alimentação na in~ 
fânci_a, a Preyidência So_cial estivesse em _melhores con­
dições, 

Os programas aqui citados do Ceará,· Saritarém e Ma~ 
tão, nos permitem concluir que está em nossas mãos a 
possibilidade de resolvermos o problema da desnutrição 
no Brasil; basta determinação e de_cisão política. 

Creio que compete aos órgãos do Goverrio, nOtada­
mente ao Ministério da Saúde, propor cardápios sim­
ples, baiãtos, aaaptados ao paladar regional, para que o 
País possa oferecer à sua população mais pobie o indis­
pensável a sua sobrevivência. -

Não poderia deixar de citaf, p-or justiça, o q-ue repre­
senta para a nossa população infantil o. "Programa de 
Alimentação Escolar" do MEC, bem como o Programa 
de Complementação Alimentar da LBA. 

Quem sabe, no entanto, se estes programas usassem 
ffiaLs .. leite de sOJa", fubâ, farelo de tri&o, arroz, etc. .. Os 
custos n~Q cairiam e os resultados nutritivos não seriam 
melhores? 

E por que não acrescentar ao pão e ao leite fresco, em 
pó, etc .. , elmentos nutritivos como, por exemplo, vítaml­
nas A, B, C, cálcio, ferro, etc .. , prática já utilizada em di­
versos países, dessa fotma chegando à mesa do brasileiro 
produtos que lhe garantam uma melhor nutrição? 

Ao concluir, desejo apresentar um projeto de lei que 
proíbe a adição ·do bromato de potássio como agente 
melhorador da farinha de trigo nos produtos de sua 
fabricação. 

. O._a1i_S!lnto fQi_moti_vq de um pronunciamento que fiZ 
desta. tribun~,_djas ~:m:âs, e que diante da gravidade que 
representa para a saúde dos brasileiros, esperamos que 
um diploma legal tenha a força coibitiva que não tem 
tido_~_.Resolução n" 15/70, da Col:nissão de Normas·e 
Padrões para Alimentos do Ministério da Saúde .. 

Finalriiénte, Sr. -Presiderlú: e Srs. Senadores, creio que 
o quadro aqui analisado, e qUe é do conhecimen-to de to~ 
áo-s, repre-senta o diagr\óSüCo; o prognósÍic~ ocorrerá 
POr cQnta dii- riossa competência e dil seriedade com que 
buscarmoS as soluÇões, não esquecendo o _que dizia Jo­
sué de Castro- já citado-, qu~. "povo faminto ê povo 
que nãO pOde cuidar de Sua soberania"_ 

Era o -q-ue tinha a (fizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

-0 SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Srs. Seflad-Õ~­
res, os_ diversos oradores esgotaram o tempo_ destinado 
aO Expediente. Entretanto, ainda tem-os- dois colegas 
nossos inscritos para breves comunicações. Consulto os 
Srs. Senadores se concordam com a prorro-g~o por dez 
minutos, para que esses colegas possart:J fazer suas breves 
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coiDunicaçôes. Os Srs. Senadores que concordam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa,) 

Aprovada. · 

Concedo a palavra, para uma comunicação, ao nobre 
Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS -SC. Púa-uma co­
municação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

_Para registrar_ um fato lamentâvel, ocorrido em Santa 
Catarina, que atingiU a família de um companheiro nos· 
so. Na madrugada de ontem, no Município de Gãspar o 
jovem Rodrigo Renault Barreto, de 19 anos, ffiho do Se­
nador Jaison Barreto, juntamente com mais dois compa­
nheiros foram vítimas de um trágico acidente de aUto­
móvel que resultou na morte dos três jovens, enlutando 
dramaticamente o lar do nosso comp-anheiro Senador 
Jaison Barreto. Registro esse fato lamentável, com a in­
tenção de trazer a minha sol_idariedade ao comanheiro 
atingido tão dramaticamente, na certeza de que o Sena­
do todo também se solidarizará com esta mágoa que so­
fre Õ-nQsjo Senador Jaison Barreto, com uma ocorrência 
tão desagradável e tão irrecuperável. 

Como pai, Sr. Presidente, imagino o drama sofrido 
pelo nosso colega Senador Jaison Barreto. Por esta razão 
é -que faço este-registro, 'para demonstrar a solidariedade 
a S. Ex', por certo essa solidariedade há de ser de todos 
os companheiros do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nobre Sena­
dor Lenqir Vargas, a Mesa se associa a essa manifes­
ta~o de pesar de V. Ex• ao nosso companheiro, Senador 
Jmso~ _Barreto, c9mo d~sse V. Ex~, atingido profunda­
mente Com o desenlace de um- filho que sofreu um fatal 
acidente. -

Hoje a Presidência eventual telegrafou àquele colega 
nosso e dizia eu, quase o que V. Ex' acaba de dizer, que 
como pai participava da imensa dor de que estava pos­
s_uído_Q_ Senador Jaison Barreto e apresentava sinceros 
pêsames pelo infausto acontecimento, 

--A Mesa -associa-se às manifestações de pesa! que V. 
Exii, Seflã.dor i.enoir VarS;as, acaba de prestar. 

O Sr. Gastão Müller- Sr. Presidente,peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra, pela ordem, ao nobre Senador Gastão Mifller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores: 

Em nome da Liderança do PMDB, solidariZo-me com 
o nosso colega-Jaison Barreto que, além de colega de 
bahcada, é colega Senador, fazendo nossas, do PMDB, 
da Liderança, as palavras expressas por V. Ex' e pelo Se­
midor Le!Joir Vargas, -~mJ!lente ccmterrâneo do Senador 
J aison Barreto. Corno pai, nós sabemos que, talvez, uma 
das piores dores que se possa sofrer, seja a perda de um 
filho, ém pleno vigor, Como sofreu, agora, o n·obre Sena­
dor Jaison Barreto. De modo que, cq_mo pai, também, eu 
me solidarizo com os s'entimentos profundos de pesar 
que sofre a família Jaison Barreto. 

o--sr. Jorge Kalume - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

Q SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Coricedo a pa~ 
lavra, para uma comunicação, ao nobre Senador Jorge 
Kalume. 
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O SR. JORGE KALUME; (PDS- AC. Para uma co­
municação.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' , DE !984 

Autoriza o Poder Executivo a isentar da cobrança 
de multas e de correção monetária, os débitos relati~ 
vos ao ITR (Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural) e a contribuição devida ao INCRA, incidentes 
sobre imóveis situados na Amazônia Legal, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' b o Poder Executivo autorizado a i_sentar da 

cobrança de multas e de correção monetária, os débítõs 
relativos ao ITR (Imposto sobre a Propriedade Territo­
rial Rural) e a contribuição devida ao INCRA, inciden­
tes sobre imóveis- situaclQ& na Amazônia Legal. 

Parágrafo único. Considera-se Amazônia Legal, 
para os efeitos desta Lei, a regl~o compreendida pelos 
Estados do Acre, Amazonas, Pará e Rondônia, pelos 
Territórios Federais de Amapá e Roraima, e ainda pelas 
áreas do Estado de Mato Grosso a norte do paralelo de 
16~', do Estado de Goiás~ norte do paralelo de 13~ e a0o __ 
Estado do Maranhão a oeste do meridiano de 44~'. 

Art. 2~' A anistia referida no artigo anterior alcança 
inclusive os débitos que s_e encontrani. sob cobrança judi­
ciaL 

Art. Jl' O pra-zO' para pagamento dos débitos de que 
trata a presente Lei, sem multas e correção mon~tária, é 
de 90 (noventa) dias, contadoS de sua publicação. 

Art. 41' Esta Lei entra em vigor-na data de sua publi­
cação. 

Art. 51' Revogam-se as disposições em contrário.-

Justificaçãõ. 

Até bem pouco tempo a Amazônia se caracteriZava 
pela absoluta dominância dasatividades extrativas, si­
tuação que mudou depois da criação da SUFRAMA, 
SUDAM, Banco da Ama2:ônia e de outros órgãos, iiiclu­
sive com a presença das Forças Armadas, alêm da 
atuaçàQ do INCRA, prC)rnovendo a colonização para o 
desenvolvimento agrícola e pastoril. 

Mas esse alargamento da nossa fronteira agrária, em 
demanda às regiões setentrional e ocidental do País, não 

.conseguiu eliminar a pobreza que atinge os proprietáriàs 
de terra e os titulares do seu domínio útil em áreas rurais, 
muitas vezes forçados a vender parte de suas terras, para 
saldar dívidas relativas ao ·Imposto Territorial Rural, 
bem como para atender ao recolhimento da contribuição 
prevista no Decreto~ lei n' 1.989, de 28 de ;dezembro de 
1982. 

Há que se ressaltar, ainda, que o custo da ocupação 
produtiva do solo amazônico é bem mais elevado do que 
o das demais regiões do País, circunstância responsável, 
entre tantas outras, pela sua baixíssima densid~de popu­
lacional. 

Se não inteiramente- s_olucionada, essa situação de pe­
núria seria parcialmente dirimída, se tais débitos fiscais 
fossem pa'gos sem os gtavames acirt!_a aJudjdos para evi:­
tar ações executivas que apenas contribuem para o em­
pobrecimento da região~ 

Forçoso salientar que a redução da receita dos Mu­
nicípios e da União, com esses beneficios de ordem fis­
cal, não será significativa, tantO mais quanto se diluirá 
pelas tranferências determ'ínadasno texto constituciOnal, 
em benefício das municipalidades em cujo território se . 
situam tais imóveis. . 

Ora, o tributo tem o sentído de abreviar ou fõi"çar a 
ocupação da terra evitandO-se que se tofne improdutiva. 
A Amazônia é demograficãmente- Vazia para seus 
5.500.000 Km2" de superfície, nós quais seríâ-capáz de­
abrigar a população da Europa de 400 milhões de habi­
tantes. 

Como fazê-lo se o Brasil com 8.500.000 Km2 dispõe_. 
apenas de 120 milhões de habitantes? 

Ponanto, ~nte o _exposto, a Amazônia tem que re-ceber 
um t_ratamento Qiferenciado eP'J. relaç~o às demais unida­
des brasileiras. 

Daí o presente apelo que também fiz em 1975, extraí­
do do_trabalho de minha autoria e apresentado ao I Con­
gresso Nacional de Agropecuária, em Brasília, em 20-ll-
75; 

"E o momento está chegando. Nova consciência ãflo­
ra entre nós, amazônidas e irmãos de outros Estados. ~ o 
Brasil em sua arrancada para melhor resolver seus 
problemas; resolvendo suas necessidades seculares, 
amparando-a como o pai bondoso ao filho que deseja 
caminhar ... E é sabido que, com a Revolução, a._ "Ama­
zônia deixou de Ser uin desafio permanente à imaginação­
criadora do homem brasileiro", mesmo porque, se apli­
cou àquela divisa qu~ "os grandes Problemas só podem 
ser resolvidos çpm audácia c~iadora". 

E aqui comporta a transcrição de Teixeira Soares, de 
que ••Espaços vazios estão à_ espera de profioso trabalho 
de devãsamento e colonização. Eis a grande tarefa que se 
impõe ao homem brasileirp neste século, Tarefa inadiá­
vel. t preciso que a-fronteira econômica venha coincidir 
com a fronteira política . .t preciso que os espaços vazios 
da Amazônia sejam colonizados". 

Não temos o que temer e façamos nosso, o alerta do 
Presidente Castello Branco; ".:\- estratégia do medo, que 
noS isola, e a dQ ressentimento que nos inferioriza" não 
deve prevalecer. 

Não somos contra a legislação _exist~nte acerca Qo 
domínio e posse de terra. Mas a sua aplicação de manei­
ra universal ao território brasileiró, em verdade atrita 

__ com o espírito do -desenvol~tmento por nÓs ·preConizado. 
Referimo-nos à situação específica da A_mazôiiiã. Eri1 
que pese o nosso respeito às leis que regulam a matéria, 
todavia, a sua aplicação ou a maneira c.Qmo é_int~rpreta­
da desencoraja a quem deseja aplicar o seu_ capital na­
quela parte do Brasil". 

Numa 'ante~isão d~s dias atUais (petmltãm-me a im-o­
dês tia }"transcrevemos neste trabalho a emenda de nossa 
autoria, sob o número 384, de 12.11.1964, à Mensagem 
_çlQ_Poder _Executivo~ criando o_ IBRA, atual INCRA, 
quando exerci o mandato de Deputado Federal em 1964: 

"Emenda nl' 384 - Acrescente-se onde couber: 
Excetuam~se da preseote lei os seringais da Amazônia. 
Justificativa- Em sã consciência não se pode atribuir a 
latifúnctos improdutivos as áreas de terras da Amazônia, 
onde existam seringueiras que se convencionou chamar 
de Seringais produtores de borracha (Hevea brasiliense) 
e castanheiras (bertholetia excelsa}, árvores que produ­
zem a_ castanha do Pará. Embora se trate de imensas 
áreas de terras produtor_as_de reduzido número de árvo­
res em relação à sua superfície, todavía, não Se pode e 
nem se deve considerar terras improdutuvas os seringais 
da Amazônia pelo fato de suas áreas não se encontrarem 
devidamente "lastradas", dessas árvores. Poder-se-ia 
peffeitamente preenchê-las se alguma instituiÇão Credifí­
-cia fina-nclas·se o _plantio, preenchendo, dessa, fcirma,-
-essa·Jacuna. Não há dúvida de que se for estimulada a 
cultura de seringueiras e castanheiras, com crêdito ban­
Cário como vem ocorrendo na Bahia e em São-Paulo, a 
Amazônia ficará em_çgndições de_atender a enorme de­
manda de borracha, suprindo perfeitamerite _as necessi­
dades do nosso Parque Industrial de Produtos Manufa­
tur<i19.os,_ ev_itan'd_9_-se O esco"am~nto _de J;)QS_sas_Q_i_visas para 
nossa importação de excedentes, como vem acontecendo 
hámujtos anos. S~ for leyad~ a ç(eito a Reform~ Agrária 
total_ atingindo seringais da Amazônia, com- o decorrer 
dos tempos, ireinos assistir estarecidos o caos imperando 
nessa região subdesenvolvida, que ainda tem sua econo­
mia firmada na indústria extrativa. Temos exemplo pa­
tente: a Bo1íviahá alguns ap,os, desapropriou pura e sim­
plesmente todas as terras, incluindo os_ seringais limítro­
fes com_ o Brasil. O que aconteceu? O-êxodo, porque o 
p'roprietãrio _OQ arrendatário do seringal, vendo-se sem 
garantias pãra o seu capital, deixou de prestar assistência 
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à propfiedade, dentre outras coisas: abertura de vara­
douras (caminhos internqs), construção de pontes nos 
igarapês, transportes, etc. Com os dias, os seringais dali 
ficaram praticamente cerrados e O -decréscimo da pro­
dução foi uma realidade. O Governo boliviano reco­
nhecendo o erro em que inCorreu, recuou, não modifi­
cando a lei, mas oferec_endo aos antigos exploradores das 
terras as mesmas garantias, retornando assim, o sistema 
anterior no comércio dos seringais. E para que na Ama­
Zônia não -se venha repetir o lapso que ora mencionamos, 
resolvemos apresentar esta emenda, na certeza de que se­
rá aceita pela Comissão competente. Sala das Sessões, 12 
de novembro de I 964 (aa) Jorge Kalume, Armando Cor­
rêa e Hegel Morhy" (Diário do Congresso Nacional de 
17-11-64, pg. 10609)." 

-Assinale-se que a medida tem exclusivo conteúdo tri­
butário, não configurando matéria financeira, daí a 
co_nstitticionalidade da presente proposição. 

Aprovado o presente projeto, desafogados os ruralis­
tas e pecuaristas da Amazônia Legal de insuportáveis dé­
bitos fiscais, poderiam mã.is seguiãmente dedicar-se às 
atividades produtivas no meio rural, tão reclamadas pelo 
desenvolvimento do País. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro de 1984.- Jorge 
Kalume. 

Sr. Presidente, neste momento encaminho à Mesa o_ 
projeto que acabo de ler (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que serão lidos pelo Sr. 1"'-Secretárío. 

São lidos o.~ seguintes 

PROJE;TO DE; LEI DO SENADO N' 207, DE 1984 

Autoriz& o Poder Executivo a isentar da cobrança 
de multas e de correção monetária, os débitos relati­
vos ao _ITR (Imposto sobre Propriedade Territorial 

- Rural) e a contribuição devida ao INCRA, incidentes 
sobre imóveis situados na Amazônia Legal e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art._ l_'? f: o PodCf Executivo autorizado a isentar da 

cobrança de multas e de corr~ão monetária, os débitos 
relativoS ao ITR (Imposto sobre Propriedade Territorial 
Rural) e a contribuição devida_ ao INCRA, incidentes 
sobre imóveis situados na Amazónia LegaL 

Parágrafo único. Consídera-se.Amazónia Legal, para 
os efeitOs desta lei, a região compreendida pelos Estados 
do Acre, Amazonas, Pará e Rondônia, pelos Territórios 
Federais de Amapá e Roraima, e ainda pelas âreas do 
Estado de Mato Grosso a norte do paralelo de 16..,., do 
EStado de Goiás a__iJ,or_te do paralelo de 139 e do Estado 
.do Maranhão ~ oeste do meridiano de 44"'. 

Art. 2"' A anistia refefida no artigo anterior alcança 
inclusive os débitOs que se encontram sob cobrança judi-
cial. -

Art. 39 O prazo para pagamento dos dêbitos de que 
trata a presente lei, sem multas e correção monetáiia-, é 
de 90-(ll-oVi!nt3.} dia_s, contados de sua publicação. 

Art. 49 _ ~-sta lei Cf!tra em vigor na dat~ de sua publi­
cação: 

Art. 5"' Rev~gam-se as disposições em contrário. 

Justificaçio 

Até bem pouco tempo a Amazônia se caracterizava 
pela absoluta domiitânciã das atividades extrativas, si­
tuação que mudou depois da criação da SUFRAMA, 
SlJDAM, Banco da Amazônia e de outros órgãos, inclu­
si....:e com a _presença das Forças_ Armadas, além da 
atuação do INCRA, Promovendo a coloflização para o 
desenvolvimento agrícola e pastoril. 

Mas esse alargamento da nossa fronteira agrária, em 
demanda às regiões setentriOnal e ocidental do País, não 
conseguiu elíminar a pobreZa que atinge os proprietários 
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de terra e os titulares do seu domínio útil em áreas ruraiS, 
muitas vezes forçados a vende_r parte de suas terras, para 
saldar dívidas relativas aO Imposto Territorial Rural, 
bem como para atender ao recolhimento da contribuição 
prevista no Decreto-lei n'? l.989, de 28 de dezembro de 
1982. 

Há que se ressaltar, ainda, que o custo da ocupaç~o 
produtiva do so(o amazônico ê bem mais elevado do que 
o das demais regiões do Pafs, circunstância responsável, 
entre tantas outras, pela sua baixíssima densidade popu­
lacional. 
·-s~ não inteiramente solucionada, essa situição de pe,:-­
núria sería parcia1meõte dífím-íd<i; se tais débitos fiscais 
fossem pagos sem- OS gtãvãmes acima aludidos para evi­
tar ações executiVas que apenas contribuem para o em­
pobrecimento da região. 

Forçoso salientar que a redução da receita dos Mu­
nicípios e da União, com esses beneficios de ordem th­
cal, não será significativa, tanto mais quanto -se diluirá 
pelas transferências-- determiiladas no texto constitucio­
nal, em benefício das municipalidades em cUjO--território 
se situam tais imóveis. 

Ora, o tributo tem o sentido de abreviar ou forçar a 
ocupação da terra evitando-se que se torne improdutiva. 
A Amazônia ê demograficamente vazia para seus 
5.500.000Km~ de sUperfície, nos quais seriil capaz de 
abrigar a população da Europa de 400 milhões de habi- _ 
tantes. 

Como fazê-lo se o Brasil com 8.500.000I<.m2 dispõe 
apenas de 120 milhões de habitantes? 

Portanto, ante o exposto, a Amazônia tem que receber 
um tratamento diferenciado em relação às demais unida­
des brasileiras. 

Daí o presente apelo que também fiz eni 1975, extr-aí­
do do trabalho de minha autoria e apresentado ao I Con­
gresso nacional de Agropecuária, e-m -Brasília, ·em 20--ll-
1975;,~ 

""E o momento estâ chegando. Nova consciência aflo­
ra entre nós, amazônídas e irmãos de outrOs Estados. E: o 
Brasil em sua arrancada para melhor resolver seus 
problemas; resolvendo suas necessidades seculares, 
amparando-a comô l:> pai bondoso ao filho que deseja 
caminhar ... E é_sabído que, com a Revolução, a_ "Ama­
zônia deixou de ser uni-desafiO permanente à linaginaçãõ 
criiàõia do homem brasileiro", mesmo porque, se apli­
cou àquela divisa qU~. "Os grandes problemas s6 podem 
ser resolvidos com audácia criã.dora"-~ 

E aqui comporta a transcrição de Teixeira Soãres, de­
qu~._ .. Espaços vazios--estão à eSpera de porfioso -trabalho_ 
de devastamento e colonização. EiS a grande tarefa que 
se impõe ao homem brasileiro neSte século". Tarefi iD.a­
diável. E. preciso que a fronteira econômica venha coinci­
dir com a fronteira políticii.. E. preciso que os espaços va­
ziO"S-da Amazônia -Se.Jain COloniZados." 

Não temos o que tem"er e façamos nossO, o alert-a: do 
Presidente Castello Branc9;, .-.A estratégia do medo, qUe 
nos isola, e a do ressentimento que tios -inferiOrizit;' ri"ãO 
deve prevalecer. 

Não somos contra a legislação existente acerca do 
domíiliO e posse da terra. Mas a sua aplicação de manei­
ra universal ao territ6rfo brasileiro, em verdade atrita 
com o espírito do desenvolvimento por nós preconizadO~ 
Referimo-nos à Situação específica da Amazônia.· Êm 
que pese o nosso respeito às leis que regulam a matéria, 
todavia, a sua aplicação ou a maneira como ê interpreta­
d;l desencoraja a quem desejar aplicar o seu capital na­
quela parte do Brasil". 

Numa antevisão dos dias atuais (pemlitam-me a imo- -
déstia) transcrevemOs ·neste tiabalho a emenda_ de nossa 
autoria, sob o número 384, de 12.11.1964, à Mensagem 
do Poder ExecutivO, criando o IBRA, atual INCRA, 
quando exerci o mandato de Deputado Federal em 1964: 

.. "Emenda n"" 384 - Acrescente-se onde couber: 
Excetuam-se da presente lei os seringais da Amazô­
nia., Justificativa - Em sã consci!ncia não se pode 
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atribuir -ã latifúndios improdutivos as -áreaS-de ter­
ras da Amazônia, onde existam seringueiras que se 
convencionou chamar de Seringais produtores de 
Borracha (Hevea br~si!ienses) e __ C?astanheiras 
(bertholetia excelsa), árvores que produzem a casta-

-=---nha do Pará. Embora se- trate de imensas áreas de 
terras portadoras de reduzido número de árvores 
em relação à superfície, todavia, não se pode e nem 
se devoe ço_nsiderar te:rr~1!- improdutivas os seringais 
da Amazôn"ia, pelo f.!!. to de suas áreas não se_encon­
trarem devidamente, "las_tradas", dessas árvores. 
Poder-se~ja perfeitaillente- preenChê-lãS se alguma 
instituição creditícili-1iil3nClasse -:0-píantlo, preen­
chendo, dessa forma, es_sa lacuna. Não há dúvida de 
que se for estimulada-a Cultura df!-Serffigueiáis e cas­
_tanheiras, com crédito Qancârio como vem ocorren­
do na Bahia e em São Paulo, a Amazônia ficará em 
condições de atender a enorme demanda de -borra-

- cha, supl-lridQpúf'eitarriente a~ tlecessidades_d_Õ nos­
sO P"arcjue lndUStfíal de-Produtos Manufaturados, 

_evitando-Sê o escoanleniO de -nossas divis3S pã-i-a im­
portaÇão de excedentes; como vein acontec6ldo há 
muitos anos. se for levada a efeito a Reforma 
Agrária total, atingindo -seringaiS-- aa:--Ainãzônia~ 
com o decorrer dos tempOs, iremos asSistir CstarreCÍ· 
dos -o caos impeiando nessa rigião subdesenvolvida, 
qUê -arnda teni-sua- econõriiíã. ·firmada na Indústria 

_ extrativa. Temos -exerriplo patente: a Bolívia há ai· 
guns aitOs, desapropriou Pu rã e sfmpfeslnen-ié tO.das 
as terras, incluindo os seringais limítrofes cõfn o 
Brasil. O que aconteceu? O êxodo, porque_o pro­
prietário ou arrendatário- _do seringal, vendo-se sem 
garantias para o seu capital, deixou de prestar assis-

.- têhcia à propriedade~ dentre o_utraS coisas: abertura 
de Varadouros (cilminhOs internos), construção de 

- -ponteSiiOS igarapes, trahsporfes, etc. Com os dias, 
os seringais dali fi-caram praticamente _cerrados -e o 
decrésCimo da produção "foi uma realidade. O Go, 
vemo boliviano reconhecendo o erro em que incor­
reu, recuou, não modificando a lei, mas oferecendO 
aos antigo~ exploradores das terras as mesmas ga­
rantias, retornando assim, o sistema anterior no co­
mércio dos seringais. E para que na Amazônia não 
se vCriha repetir c lapso que ora mencionamos, re­
solvemos apresentar esta emenda, na certeza de que 
set'ã aceita pela ComisSão competente. Sala das Ses-­
sões, r2 de novembro de_ 1964 (aa) Jorge Kalume, 
Armando Corrêa e Hegel Morhy" (Diário do Con­
gresSo Nacional de_l7.11.64, pg. 10609)". 

Assinale-se que a medida tem exclusivo conteúdo tri­
butário, não configurando matéria financeira, daí a 
constitucionalidade da presente proposição. 

Aproyado o presente projeto, desafogados os ruralis­
tas e pecuaristas da Amazôniã Legal de in-suportáveis dé-­
bitos fiscaiS, poderiam mais se-guramente dedicar-se_ às 
atividades produtivas no meio rUral, tão reclamadas pelo 

~ desenvolviqtento do País. 
_Sala das Sessões, 16 de outubro de 1984.- Jorge Ka~ 

lwne. 

LEGISLA ÇÃU CITADA 
DECRETO-LEI DE N• 1.989 

DE 28 DE DEZEMBRO DE 1982 

Di_spõe sobre coni-ribÚiçio devida ao InstitutO- Na~ 
--CJonaJ de Colonização e Refonna Agrária- INCRA 

e cálculo referente ~ taxa prevista no Decreto-lei nl' 
-57,-dC -18 de nOvembro de 1966 e dá providências~ 

Art. 11' A contribuição a que se refere o artigo 59 do 
Decreto-lei n~' 1146, de 31 de dezembro de 1970, passa a 
ser fixada em 21% (vinte e um por cento) do valor de re­
ferência regional, para cada módulo fiscal atribuído ao 
respectivo imóvel de conformidade com o art. 50§ 29, da 
Lei n"' 4.504, de 30 de novcinbro de 1964, com a redação 
dada pela Lei nq 6.746, de 10 de dezembro de 1979. 

Outubro de 1984 

( Âs- Comissões de Constffuição e Justiça e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 208, DE 1984 

"Dá nova reda_ção ao§ 3~' do art. 543, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho". 

O"Congr"essoo Nacional decreta: 
Art. J9 O§ 39 do art. 543, da Cons-olidação das LeiS 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de li' 
de maio de 1943, passa a viger com a segu-inte redação: 

~ "Art: 543 ............................. -
. ' ''. ' ' .-.. ' .. ~ .. ' . -...... ,", .-. ' .......... ' .. 

§ 39 ê: vedada a dispensa do empregado sindi­
calizado, a partir do momento do rigistro de sua 
_candidatura a cargo de direção ou representação 
siridíCãi, até 3 (três) anos após o final de seu manda­
to, caso seja eleito inclusive como suplente, salvo se 
cometer falta grave devidamente apurada nos ter­
mos desta Consolidação. 

Art. 21' Esta lei entra em -Vigor ila data de- sua publi~ 
cãÇào. 
- Art. J9 Revogam-se as disposições em contráriO. 

Justificação 

Em- consonâncioa com o preceituado no § 31' do art. 
543, da Consolidação das Leis do Trabalho, é assegura­
dá_eslabnidade -provisória ao trabalhador eleito para car~ 
go de _ _representaçào ou direção sindical, até um ano após 
o final de ~eu mandato.___ -

Ocorre, no .entanto, como a experiência _o terri -de­
monstrado à sociedade, que o referido período de apenas 
um ano de. estabilidade depois do término do mandato, 
tem se revelado excessivamente exíguo, dando azo a mui~ 
tas pressões exercidas pelos _empregadores sobre os em­
pregados que exercem ou que _exerceram cargo de di­
reção ou representação em sindicato. 

Na- verdade, como enfatiza a maioria ôas eritidades 
sinôicais ae trabalhadores, ã ampliaçãO da estabilidade 
proviSória de um para _tfês anoi8.umei1taria -substancial­
mente a segurança para o" melhor desempenho das 
funções -diretivas sindicais, ensejando, iinâa, rotativ1da­
d~ d~s d~!_g~n_tes sindiçais, evitando as reeleições e o car­
reirismo sindical, que, atualmente, é um dos frutos da in­
segurança e da ínfima estabilidade vigente. 

-Por tais razões e atendendo a Requerimento que nos 
foi encaminhado pela Câ-ril!irã Municipal de Tupã, no 
Estado de São Paulo, nesse mesmo sentido, preconiza­
mos nova redação para o questionado§ J9 do art. 543, da 
Consolidação_ das Leis do Trabalho, ampliando de um 
para três anos, o prazo de estabilidade provisória conce­
dido_a~_s dJrigelltes ~i~dícais, após o término do manda­
to. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1984.- Fernando 
HerJriq1,1e CardQSQ. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452, 
DE I• DE MAIO DE 1943 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

. Art. 54~. O cm1pregado eleito para o cargo de admi­
nistração sindical ou representação profissional, inclusi­
ve junto a órgão de deliberação coletiva, não poderá ser 
impedido do exercício de suas funções, nem transferido 
para lugar ou inister que lhe dificulte ou tOrne impossível 
o des~penho das suas atribuições sindicais. 

§ li' O empregado perderá o mandato se a transfe­
rência for por ele solicitada ou voluntariamente aceita._ 

§ 21' Considera-se de licença não remunerada, salvo 
assentimento da empresa ou clãusula contratual, o tem­
po em que o empregado se ausentar do trabalho no de­
sempenho das funções a que se refere este artigo. 
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§ 3<> h vedada a dispensa do empregado sindicaliza­
do, a partir do momento do registro de sua candidatura 
a cargo de direção ou representação sindical, até l (um) 
ano após o final do seu mandato, caso seja eleito, inclusi­
ve como suplente, salvo se cometer falta grave devida­
mente apurada nos termos desta Consolidação. ~ 

-Redação deste§ dada pela Lei n' 5.911, de 27 de 
agosto de 1973 (D.O. 19-8-1973). 

§ 49 Considera~se cargo de direção ou representação 
sindical aquele cujo exercício ou indicação decorre de 
eleição prevista em fei, equipal-and~se-Jhe o decorrente 
da designação pelo Ministério do Trabalho, no caso do 
parágrafo 51' do art. 524 e no art. 528 desta Consoli­
dação. 

§ 59 Para os fins deste artigo, a entidade sindical co­
municará por escrito à empresa, dentro de 24 (vinte e 
quatro) horas, o dia e a hora do registro da candidatura 
do seu empregado e, em igual prazo, sua eleição e posse, 
fornecendo, outrossim, a este, comprovante no mesmo 
sentido. O Ministério do Trabalho fará no mesmo prazo 

·a comunicação no caso da designaçã_o referida no final 
do§ 49. 

§ 69 A empresa que, por qualquer modo, procurar 
impedir que o empregado se ass.ocie a sindicato, organíie­
associação profissional ou sindical ou exerça os direitos 
inerentes à condição d_e. sindicalizado, fica sujeita à pena- -
!idade prevista na letra .. a,. do artigo 553, sem prejufzo 
da reparação a que tiver direitO o empregado. 

(Às Comissões de CiJnstituiçàÓ e Justiça e· deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)-· Os projetos· li­
dos serão publicados e encaminhados às Comissões com­
petentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
- Claudionor Roriz - Galvão MOdesto - Odacir 

Soares - Aloysio Chaves - Hélio Gueiros - Jos~ $ar­
ney -João Lobo - José Lins -Carlos Alberto - Gui­
lherme Palmeira - Amaral PeixOto - Amaral Furlan 
-Fernando Henríque Cardoso- Severo Gomes·=- Be­
nedito Ferreira- Mauro Borges- Jorge Bornhausen 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que Vai ser lido pélo Sr. )9 
Secretário. · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 244, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regimento In­
terno, requeiro a inversão da Ordem do Dia; a fim de 
que a matéria constante do ítem n"' 7 seja submetida ao 
Plenário em primeiro lUgar'." 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1984 . .....:..... Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Aprovado o 
requerimento, passa-se ao 

Item 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
242, de 1984, dos Senadores Nelson Carneiro e 
Humberto Lucena,. solicitando, nos termos do art. 
371, c, do Regimento Interno, urgência para oRe­
querimento n9 160, de 198.4, de autoria do Senador 
Nelson CarneirO, so.bre a criação de uma co~issão 
especial mista, composta de li (onze) senadores e li 
(onze) deputados para, no prazo de 210 (duzentos e 
dez)dias, realizar estudos sobre a fabricação, comer­
cialização e utilização de agrotóxicos no País. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram· permanecer­

sentados. (Pausa.) 
Aprovad.o. 

O Requerimento n9 160, de 1984, será incluído na Or­
d~- do Dia da quarta sessão ordi~âria subseqifente, nos 
termos do artigo 380, inciso 11, do Regi meTI to interno. 

O SR. PRESÍDENTE. (Almir-Pinto) - Volta-se ~o 
Uem 1: 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 139, de 1984, de autoria do Senador Nel­

. soi1"Càrneiro, que revoga o Decteto-lei n9 1.541, de 
14 de abril de 1977 (lei das Sublegendas), tendo 

PARECER ORAL, favorável, proferido em Ple­
nário, dii Comíssào 

-de Constituição e Justiça 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

- Ü SR. GASTAO MOLi.ÊR- Sr. Presidente,"só!i"cito 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Será feita ave­
rificação solicitada pelo nobre Senador Gastão Müller. 

-A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena­
dOres- a Plenário. 

(Suspensa às 16 horas e 18 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 24 mihutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- E~tá i-eaberta 
a sessão. 

Continua evidente a falta de quorum em plenário. 
Assim sendo. o projeto fica com sua votação adiada 

juntamente com .os Projetçs de Lei_da Câlnara n9s lO e 
44/81; 53(77; 65(79; 14/84; 79(79; projetosde Lei do Se­
nado n9s 13(80 e 41/82, todos em fase de votação, ficam 
com sua apreciação adiada para a próxima sessãó ·çrdi­
nária. 

O SR. PRESIDENTE (Airqir Pinto)- Item 11: 

Discussão, em tUrno úniCo~ da redação final (ofe­
recida pf:la Comissão de Redação em seu Parecer n9 
587, de 1984), do Projeto de Decreto Legislativo n9 
38, de ·1981 (n9 38/83, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Convênio Multiiàteral sobre 
Cooperação e ASSfstênci3.-MútUa eil.tfe as Dfreções 
Nacionais de Aduanas (incluídos os anexos I~ V e 
XI H), celebrado. na cidade do_ México, a Il dese­
tembro de 1981. 

Em discussão a redação fina]. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 

A redação final é conSiderada definitivamente aprova­
da, nos termos do art. 359, do Regimento Interrio. 

O projeto vai à promulgação. 

h o seguinte o proietO aprovado 

Redação fmal do PrOjeto de Decreto Legislativo n9 
38, de 1983 (n9 38/83, na Câmara dos Deputados). 

_Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1984 

Aprova o texto do Convênio Multilateral sobre 
Cooperação e Asisstência Mútua entre as Direções 
Nacionais de Aduanas (incluídos os Aneltos I, V e 
XIII}, celebrado na cidade do México, a 11 de se­
tembro de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 É aprovado o texto do Convênio Multilate­

ral sobre CooperaÇão e Assistência Mútua e·ntre as Di­
reções Nacionais de Aduanas (incluídos os anexos I, V e 
XIII), celebrado na Cidade do México, a I C de setembro 
de 1981. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Estã esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, 
por cessão do nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia . 
O seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A tard3!!_ça que está cercando a regulamentação do 
Colégio Eleitoral está causando as mais sérias preocu­
pações ao.s homens de responsabilidade pública neste 
País. 

Desta mesma tribuna, vezes diversas, berberei contra 
o Colégio Eleitoral, tive desentendimento com compa­
nheiros de bancada, de partido. Mas, Sr. Presidente, tive 
de chega.t..à conclus~o e ao comportamento lógicos, ins­
pirados no bom senso, em princípios e em preceitos que 
visam assegurar a realização das eleições presidenciais de 
15 de janeiro próximo vindouro. 

Argumentos sólidos, Sr. Presidente, me movem no 
sentido de suspeitar de que algo paira pelo ar, com re­
lação a ·não-regulamentação do Colégio Eleit~raL 

Todas as vezes em que dificuldades concretas, em que 
fatos graves podem vir à tona neste País, presente se en­
-contra no plenário do Senado Federal o eminente Sena-
-.Qor pelo Estado do Rio, Amaral Peixoto. 

A diti~a grande advertênci; deste gran.de homem ain­
da continua a repercutir nos ouvidos atentos daqueles 
que~ O eScutaffios. NoS {d-os de junho, dizia o Senador 
Amaral Peixoto, da tribuna do Senado, que nunca vira, 
em nosso País, sinto_mas_e evidências de conflagrações 

·· socÚtis tão iminerit~s- ~Como aqueias que as televisões 
transrriitifam pãra todo País, nos episódios que envolve­
ram os bóias-frias, no interio"r de São Paulo. 

Recordo-me perfeitamente de que o Senador pelo Es­
tado do Rio advertia da necessidade da concórdia para 

--privar o País da discórdia. 

Mas, ultimamente, o Governo Federal e as suas prin­
cipais Lideranças no Senado da República andam muito 
calados. Oradores que, até há bem pouco tempo, contes­
tavam críticas as mais leves, as mais suaves, as ffiafs.ame­
nas, até mesmo meigas e afetuosas, ao Governo Federa], 
oradores do PDS se alevantavam e, c·om todo o fragor da 
sua autoridade, com toda a facúndia da sua experiência, 
contestavam, Sr. Presidente, as críticas dos setores oposi­
cfonista no Congresso Nacional. 

Hoje, o que parece é que estâ tudo mudado. Ao longo 
deste s~meStre, aínda não tive a oportunidade e a felici­
dade de ouvir, por exemplo, aqui no Senado, a palavra 
contestatória, contestatória às contestações, a palavra 
que sempre ensinava, que tantas vezes orientava, do emi­
nente Senador Virgílio Távora. 

Não vi mais, Sr. Presidente, e nem ouvi o eminente Se­
nador José Lins, cavaleiro cuja espada estava sempre 
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aprumada, na defesa intransigente do Governo que a 
opo,siçào criticava. 

Não te_nbo visto ... -

O Sr. Virgílio Távora- Emlnente Senador, permíte­
me uma retificaçãoT:(As_sçntimento do orador.) V. Ex•, 
naturalmente, nào fõi tão assíduo como __ o era, em ºutros 
tempos a este plenário. Já tivemos ocasião de nos pro~ 
nunciar, não uma mas várias Vezes, neste plenãrio, neste 
segundo semestre. t só V. Ex• consultar os Anais da Ca­
sa. Este é um pequeno adminfcu}o.que fazemos à sua 
oração que ora se inicia, sem querer fazer jogo de pala­
vras. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre SenadQr, eu fiz o 
aditivo prOnunciar-se com a veemência COStuffie~rà-;com 
a qual V. Ex• contestava a nós todos_ que aqui subíamos 
para formular críticas, às vezes, leves, amenas, suaves, ao 
GoVerno Federal.. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite-me mais uma inter­
venção? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ess:.._veemência é que está 
fazendo falta, e que me causa, a mim em particular, certa 
estranheza. 

O Sr. Virgílio Távora - Apreensão. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não chego a dizer apree~n­
são, porque tenho a convicção de que, enquaiúó homens 
da envergadura d«. V. Ex'- estiverem pontificando_aqui rio 
Congreso Nacional, e tantos e qmtos o existem no Partí­
do Democrático Social, tenho certeza, a normalidade 
constitucional poderá ser mantida, desde que, nobre Se­
nador, a manutenção dessa nQrmalida_de dependa da 
vontade de homens da envergadura íntelectual, política e 
moral de V. Ex• E V. Ex• sabe que não depende. 

O Sr. Virgílio Tát'ora- Pemita-me apenas uma intro­
missão, talvez um pouco indébita. A surpresa _que agora 
que me causa é de V, Ex~ atribuir-me veemªncia nas con-. 
testações. Até o dia de hoje cu estava absolutamente con­
victo--de que aqueles debates que eu tinha, princlp:ilmen­
te com Roberto Satu-rnino, com Fernando Henriqu~ 
Cardoso e com Itamar F'ranco, se revestiam de um cará­
ter quase que didático. Não havia grandes veemências, 
memo porque cu acreditO que veemência é o siri6Õimo 

: \ da falta de argumento. Mas eu diria a V. Ex• que pode fi­
car tranqliílo. DepóíS de-uma vida longa, nós ternos aqui 
outros políticos,- te-mos aquí outros exemplos d~ vida_;:!Jn­
da mais longa, como a do enlinente colega Amaral Pei­
xoto. Um e outro, falo jJor mim e creiõ- que por ele tam­
bém, jã estamos ab~olU1arriCilfesar~dos. Nó~ achamos 
que a pior ctemoCiaCiã ainda ê melhOr dO q1ie qualquer 
outro regime que extrapole os trâmites das lindes consti­
tucionais. Pelo menos duas pess_oas, e acredito que todas 
as demais, mas essas duas, pelo que sofreram no passa­
do ... Amaral foi revolucionário de 30, não [oi Senador 
Amaral? 

O Sr~ AiD&ral Peixoto- De 1930. 

O Sr. Virgflio Távora - Então, estive em Ara:_garças, 
em Jacareacanga, e hoje posso lhe dizer, absolutamente 
convicto, que é com democracia, sem interferência de 
outr_os fatores que não sejam vontade do povo,. que sere­
solvem os problemas desta terra. Isto é uma constatação 
que não é nem para agradar nem para desagradar v_, Ex~. 
é apenas para tornar as afirmativas de v;-EX• bem reais 
em termos de que essas apreensões sejam dissipadas. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu só-lamento pelo que 
deva estar sentindo atualmente Carlos Lacerda, o mais 
veemente dos tribunos brasileiros deste século, e líder de 
V. Ex' nos tempos em que realmente V. Ex~ defendia, 
com veemência, a democracia no Bra~il. Hoje, defende_a 
democracia corn...mais-calma, com mais vagar, é o caífda-
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tã.rde, no_bre Sçnador. Mas nós, que estamos c~ega_ndo 
depois, ... 

O Sr. Virgílio Távora - Que é o início --ào Crepúscu­
lo ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - ... nào queremos que a 
rioite se faça descer sobre a democraciã.. 

Mas,- Sr. Presidente, a não-regulamentação dQ colégio 
Eleitoral, no entendimento maiS Calmo_ que possa haver 
em torno do mesmo, só tem uma explicação: nãQ interes­
sa ao Presidente da República a regulamentação do Co­
légio Eleitoral. O General !?residente não deseja que_ o 
CQlégio s~ja regulamentado, porque sem a regulamen­
taÇão do ColégiO nã~ haverã eleições. 

O Sr. Virgílio Távora- Veja V. Ex~ que o Líder _Nel­
son Marchezan está ~penhado. nisso. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Estará criado u·m impas­
se, neste País, no dia 15 de janeiro. do ano próximo, E, 
com a não~'regulamentação do Colégio, o fmpasse-pãra 
tirar o País do impasse será o recurso do impasse para 
agravar a Constituição 

O Sr. Virgflio Távora-.: Eminente Senador, V~ Ex~· es­
tá cometendo uma injustiça flagrante. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Será, Sr. presidente, a 
pUia C silnp(es prorrogação por meios~n~o coiistitucio­
nais do mundado do Senhor Presidente_ da República. E 
o primeiro sintoma, o mais próximo Prenúncio de que -
isso não se deseja da parte do_Chefe do Estado, é a falta 
absoluta de acordo, de poder de liderança na Câmara 
dos Deputados, quando aqui no Senado, em vinte e qua­
tro horas, lideranças dos partidos políticos acordaram a 
votação da regulamentação do Colégio Eleitoral. Na Câ­
mara dos Deputados foi difícil, criaram-se dois artifícios; 
o primeiro deles, tentando intrody:i~ir o institutO do voto 
secreto, de que nãO cogitava a r:egulamentação aprovada 
no S-t!na(fo- na -escolha dos delegados estaduaís ao Colé­
gio-:Eleitorãi. EO-SCgundo e_rn_ais recepte artifício, ten­
ta~dO transformar numa retrogradação, em marcha à ré 
no tempo da História, tentando transformar em escrito o­
voto ~nominal esta~elecido pela Constituição Federal. 

Sabe o autor dessa idéia, o eminente Senador Moacyr 
Duarte a quem, dentro de poucos segundos, terei a hon­
ra de conceder o aparte, sobe S. Ex• que essa sugestâo 
para l'nódiiTcar-o--ri:toduS fadendi dõ voto nõminai, aiém 
de ter sido sepultada com a instituição do voto secreto, 
depois da Revolução de 1930, da qual participou o emi­
nente Senador Amar<!.! Peixoto, essa sugestão visa, sim­
plesmente, gerar tumulto no processo de regulamentação 
do Colêgio J:;leitpral, a fim de que, juncamence com a 
pretensão dOs Srs. Deputados que apóiam, p-or Direito 
Constitucional, a candidatura do Deputado Paulo ma­
luf, se chegue a um ponto de estrangulamento em que 
nào se possa regulamentar o Colégio Eleitoral, em que o 
Congresso Nacional tenha de entrar em recesso por 
força da Constituição Federal e Cfn_ que amanheçamos o 
<!ia 15 de janeiro do próximo ª"o sem Iej comp_lementar 
determinada pela própria ConStituição, que estabeleça a 
foi-ma da eleição do fu__turo flreside.nte da República. 

O Sr. Moa<;yr Duarte- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tenho a honra de ouvir o 
nobre Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacvr Duarte- Muito obrigado pela oportu­
nidad~e Que V. ·Ex~ me oferece de intervi_r po seu disucrso. 
Sr. Senadõr, V. ·Ex' cobra veemência dos representantes 
do PDS no Senado Federal, mas V. Ex~ há de c_onvir que 
a prudência e o comedimento às vezes carregam Uma 
maiOr carga de verdáde e um iltaíorjufZá dci"\•alof do que 
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a própria veemência. b preciso situar a oportunidade de 
se ser raposa e de se ser leão. Talvez os dias que nós esta­
mos vivendo exijam mais a prudência da raposa do que a 
câragem do leão. V. Ex• estranha o fato do Co.légio Elei­
toral ilão ter sido regulamentado ainda e enxerga n9s ce­

"üs- _do País _fogos de Santelmo. V. Ex~ fique tranqüilo, o 
processo eleitoral tr-anSCorierâ normalmente, com o bar­
co·navega"iido em águas remansosas. Este é o desejo do 
Senhor Presidente da República, este é o desejo de todo_.s 
os ôemocratas. que querem ver o Brasil reencontrar-se 
com os seus destinos gloriosos. V. Ex• afirma que existiu 
um artifício que talVez. teil.hã. se constituído na pedra im­
peditiva do bom caminho da regulamenteção do Colégio 
Eleitoral. Mas, V. Ex• se equivoca. Ao que sei, houve um 

-_acordo de lideranças firmado por duas lideranças res-
- pensáveis e-autênticos que são as dos Deputados Nelson 

Marchezan e Freitas Nobre. E S. Ex•s, ambos têm envi­
dado esforços e_não têm medido sacrifícios no sentido de 
obterem Q_ quorum indispensável à votação da matéria_. 
Se hã um pacto secreto, nesse pacto estão comprometi­
das ambas as lideranças. Mas, eu não creio que ess_e pac­
to exista; se o Colégio Eleitoral até agora não foi regula­
mentado a responsabilidade não será imputada nem ao 
Presidente da República, nem às duas lideranças na Câ­
mara dos DeputadOs. A responsabilídade é daqueles De­
putados faltosos que não estão cumprindo .com a sua 
obrigaÇãO pTiCfpua qtie é á de dar número, com sua pre­
sença ITsi_ca, para- a votação da matéria. Quanto ao fato 
do aparecimerlio de uma emenda sugerindo a votação Se­
creta para iTlanifesütÇão dos integrantes do Colégio Elei­
toral, V. Ex~ rem sobradas razões porque, efetivamente, 
essa erneruia agri_de o preceito constitucional que çxige a 
votação nominal. Com referênCia à rninb_a_ despretencio~ 
sa tese de que poderia process_ar-se essa manifestação 
através de uma cédula identificada _com_ a assinatura do 
eleito_r, çompoOente int~grante do Colégio Eleitoral, com 
o-d!;!yido respeito, V. Ex' não tem razão, porque a tese ê 
válida, é legal, é constitucional, é jurídica. 1:. uma idéia, 6 
uma tese, _está 'em discussão, está em debate, tem oposi­
Jor_es_e tem, também. ctefensor~. 

O SR. FÁBIO LUCENA -O filósofo a que aludiu V. 
Exf, cujo ilome-não mencionou, me recorda um outro, o 
que pregava o suicídio e quejâ em avançada idade, ao se 
lhe indagarem porque ele próprio não se suicidava, res­
podeu; "Porque assim não haverá mais quem faça a pre-
gação do s_u_icidio". , 

Esta, nobre_ Senador, parece~me a significação real de 
todo esse silênciO que começou a tomar conta d_os princi­
pais n'teioS polfticos da República. Não se deseja praticar 
contra as instituições, uma ação direta no sentido de 
destruí-las. O que se pretende, agora, é algo ma:is grave, é 
algo pior: pretende-se que a própria instituição recorra 
ao suicídio, para fazer com aqueles que há 20 anos estão 
perpetuados no poder, e que conscientes e convencidos 
-da adrede derrota do candidato oficial no Colégio Elei­
toral, para fazer com que eles próprios mantenham~se no 
poder, agora não mais sem o povo, mas com as próprias 
instituições suicidadas. 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. El"' um aparte? 

--0 SR. FÁBIO LUCENÃ- Ouço V. Ex~,Senador Pe~ 
dro Simon, com grande prazer e satisfação. 

O Sr. Pedro Simon - Não pretendia apartear o seu 
discurso, pela importância, pelo significado- da consta~ 
tação que V. Ex~ estã fazendo da situação que vive o 
Ço_ngrçs_so hoje. Mas o nobre aparte apresentado pelo 
nustr_e Senador _do Rio Gra.l'lde do Norte representa duas 
situação estranhas: Primeiro, -a situação do filósofo, 
átravéS-da qual eu também não o conheço- o homem 
otf tem q~e ter o procedimento do leão, de engolir, ou 
procedimento da raposa; da safadeza. Não resta ao ho­
-menl o -proCedimento da dignidade, o procedimento da 
seriedade, O procé"dimento da integridade. Ou ele avança 
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e engole, ou se esconde para apanhar de bocado. Mas o 
que acho mais importante, com o maior respeito ao ilus­
tre Senador, é que a sua tese não é legal, não é jUrídica, 
não é ética, não é lógica e não é constitucional. Repare 
V. EX': existem aqueles que, como nós, lutaram até o fim 
contra o Colégio, que dizem e cOntinuam dizendo que o 
Colégio é espúrio. se dependesse de nós, ainda hoje vo­
taríamos a emenda das diretas, a Emenda TheodorO­
Mendes que está aí, existem aqueles que acham que de­
vem ir ao Colégio porque essa é a única f6tmula ·que 
sobrou; existem os Senadores do próprio PDS e junto 
com eles o Senador Amaral Peixoto e tantos outros, que 
estavam no gabinete do Presidente.Moacyr Dalla,lutãn­
do pela emenda do Parlamentarismo; pode existi{ O Se:. . 
nador que defenda a tese de que o voto do Colégio devi:t 
ser um voto secreto: En.tão, que apresente uma emenda à 
Constituição para que o voto seja secreto, há lógica para 
isso. O voto na conven_ção é secreto, por que o voto no 
Colégio não é secreto? Existem. os outroS que diZem que 
~nstituição afirma que o voto é secreto, que o vot"o é 
até nominal, logo, o voto é aberto; a regulamentação tem­
de respeitar a Constituição e dizer que o voto é aberto. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Atê por respeito ao pró­
prio processo legislativo. 

O Sr. Pedro Simon- Agora, eu não me lembro, não 
sou um grande jurista, ... 

. 'O .SR. FÁBIO LUCENA- Não apoiado. 

O Sr. Pedro Simon- , .. mas duvido que haja exemplo 
de algum parlamento do mundo em que o voto seja ·no­
minal, que se chame o cidadão, ele vai, pega uma cédula, 
bota o nome do candidato, assina .o próprio flome e colo­
ca na urna. 

O SR. FABIO LUCENA ,- Eu posso responder. 

O Sr. Pedro Simon- Com todo respeito ao ilustre Se­
nador do Rio Grande do NorJe, ... 

O SR.. FÁBIO LUCENA - Existe; sim, Senador Pe­
dro $jmon. 

O Sr. Pedro Simon - ... -é algo que, sinceramente, 
nunca vi. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Existe, Senador, é o país 
inexiStente dos surdos-mudos. Eles não ouvindO o pró:.. 
prio nome, ao serem chamados para votar no Preside"nte, 
têm que escrever o próprio nome por não saber erfl falar. 
É. um país hipotético. 

O Sr. Pedro Simon - Aqui, a situaçã-o é clara. O 
nobre Senador Moacyr Duarte, do Rio Grande do Nor­
te, deixa clara uma evidência que tOdOS S-ãheiiJ.: b.ã. um 
clamor geral de antipatia ao ·candidato oficial e hâ uma 
situação de constrangimento àqueles que vàO Votar no 
candidato oftcial. Há um temor -e um ilustre Deputa­
do do PDS já Pediu m~idas de emel-genciã Para que' se 
evite a ·transmissão pela televisão, da votiÇão, onde, pe~ 
rante o Brasil inteiro, o cidadão vai ser chamado, va:i se 
levantar, ter que vir ao microfone e dar o seu voto. Para 
evitar esse constrangimento, qual ê a fórmula'? Ci.i.mph\~ 
se a Constituição, porque se chama o membro do Colé­
gio Éh;;itQral, mas ele pega uilia d:dula, escreve o nome 
do candidato e as$jna. Nã_o sei se a asSinatura deva -ser 
reconhecida, talvez deva ser reconhecida em cartório; ou ·­
se cria extramente um cartório dentro do Cong-resso, 
composto de doís representa-ntes de uma facção e dois:do 
outro, para atestar a validade da assinatura e, depois, na 
apuração, se vê. Senador Moacyr Duarte, __ eu louvo V. 
Ex• pelo engenho e pela arte da descoberta dá rõ·rnluta, 
porque realmente o Brasil é o País do. "jeitinho" }:lata t~­
do. Mas aqui no Senado, esta fórmula, sjne<:ramente, 
foge de tudo que é racional. O que ê votação nominal'? 
Votação nominal é aquela em que se chama o Deputado 

ou o Senador, ele se levanta e dá o seu voto. Esta é que é 
a vot,.açào nominal. Agora, votação not'ninal eni que o ci­
dadão é chamado, pegã uma cédula, escreve o norpe do 
candidato e assina, eu não sei. A tê fico _admirado pela caK 
pacidade inventiva e pela admiração, Peta esforço ciue o 
ilustre Senador, na defesa do seu candidato, mereceres­
peito; no esforço que tem S .. Ex• vendo as dificuldades 

-que vê de um lado para o outro, Deputado de um lado e 
Senador do outro, não dâ p~ra votar. Não dá-p!ira votar 
porque vou chegar no meu Estado e não tenho como ex­
plicar à opiniã:o púb[ica, não ten.ho como falar para os 
meus "filhos, não tenho c.9mo fazer. Então, vote numa cé­
dula e sai:ã do constrangimento. Não é por aí. Acho que 
a sitUação êmüito Clara; se querem votar em eleição dire~ 
.ta, estamos a.qui para votar em eleição direta; aí o.voto ~ _. 
secreto, cada um vota em quem quer e ninguém fica sa­
bendo. Agora, querem fazer a votação pelo Co[égio · 
Elei_toral, então que respeitem as regras do jogo, e que 

·-todo- mUrido tenha a co.ragem çiç assumir a su·a posição 
perante a Na·ção. 

__ O SR. FÁBIO LUCENA-_ Tom toda r~o V. E><•, 
nobre ~Semi.doi.Pedro Sim-on. · · 

Quase no fim da Segunda Guerra Mundial, afundou 
urna corveta norte--americana, nos mares do RiÕ Grande 
do Norte. Depois da guerra, os norte--americanos desej~­
ram retirar, lá do íntimo do mar jntacto, .o navio que ha­
via -n~ufragaq~ .. 

Um DePuiado · Pederal do B_rªsil, parece-me que de 
saudosa memória, sugeriu à Marinha norteKamericailã. .... 
que fizesse introduzir, ·no bojo do navio, tantos e tantos 
milhares de bolas de tênis çl.e mesa, de bola.s de pingue­
pongue. E esses tantos e tantos milhares de bolas fari_am 
com que o navio viesse à tona incólume, são e sálvo dé 
qualquer arranhão que pudesse ter sofrido nas· profunde­
zas do Atlântico. 

São sugestões que surgem, nobre Senador Pedro Si­
mon, para salvar de forma engenhosa os navios que jâ 
na-Ufra"gàr"a:m, porque há centenas e deve haver _milhares 
de pfocessos a Sertm utilizados para arrancar do fundo 
um navio naufragado. Mas não, o navio do beputaâo 
Paulo Salim Maluf, que já soçobrou, preCisa, de qual­
quer forma, ser tra.zido à tona, e a tônica oferecida, não 
para salvar o navio", mas para poder guardâ-lo em algum 
museu em que se guardarão as recordações desses dias 
tristes, pungentes, desses dias de amargura em que estã 
vivendo a nossa Pâtria, a tônica é fornecida pelo eminen­
te Senador poti~uar. 

O Sr. Moacyr Du_ar~e - P~rmite V. Ex'- um aparte? 

O SR. ~ÁBIO LUCENA- Se V, Ex• toler~;._ mais um 
minuto, ... 

_O Sr. Mo~cyr Duarte - Pois não. 

d SR. FÁBIO LUCENA- ... com .a sua reconhecida 
lhaneza e londrina generosidade, eu lhe darei, mais uma 

·vez, com muita honra, o aparte. 

-0 Sr. Moacyr Duarte.- Estou com receio é que o na­
vio comece .. a 01,1tua_r. 

ó""SitFÃino LUCENA.:..._ Não hâ perígo-de nutuar, 
porque se ele flutuar, nós temos uma amazona no Sena­
do· F:ederalpara saber guiã-lo, desviando-o das corrente-. 
~. dos pe!igos das co_rrente!i. fluviais ... 

·n Sr. _MO!lC.xi Duarte - Nesse caso, não Seria uma 
·amazona~~ú~_-áp~nas "ciV:algari·a, mas uma sei"efâ. ·-· 

O SR. FÁBIO LUCENA- As sereias só nascem nas 
ág'úas salgadas;· nobre SenadOr, estou faJanaona ama"zo;. 
na, a nascida na Amazônia, onde a água é doce não há 
sereias, Ex• 

Se víl!sSe· à tona o .tal navio, a eminente Senadora Eu~ 
' nice M ichiles assomar-lhe-ia a gávea e daria a todos nós 
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uma execelente aula de navegação. Garanto~lhe com 
toda firrii~;:t e· com toda c~;rteza. 

A Srt Eunice Michiles- Muito obrigada, Senador. 

O SR. F~BIÓ_ LUCENA - Mas questiona-se e 
estranha-se que dentre 13 govemadores nordestinos, e 
quando falamos em nordestinos temos que falar nos cea~ 
renses., po~que o Ceará é o ~ordeste, e o Nordeste ê o 
Ceará, estranha-se que só um deles haja, até agora, ma~ 
nifestado o seu apoio ão candidato Sr. Deputado Paulo 
Salim Maluf. 

Aqui é qUe é preciso entender a geografia e mais que a 
geografia, a geopolítica, a que aludiu o eminente Sena­
dor pelo Cearã. 

Há uma definição lapidar do Dr. Tancredo Neves 
quando nos primeiros dias do seu goevmo em Minas um 
governante cearense propôs que Minas fosse retirada da 
Mesa da SUDENE. Eram dias de março, do ano pass.a~ 
do. Da área da SUDgNE,- respodeu o Dr. Taflcredo' 
-Minas não poderia sair, primeiro porque lá tem assen­
.tõ-garantido pelo Congresso Nacional, segundo porque 
Minas começa onde termina a riqueza do Sul, e termina 
onde_ começa a pobr~ do Nordeste. 

Essa é a realidade. Só quem teve ass~nto à Mesa da 
SUDENE e pas~u uma vida p6blica inteita convivendo 
com bs pmblemas nordestinos, sendo o Estado üe Min~s 
Gerais o liame entre o Nordeste e o Sul de nossa Pátria, 
só· quem teve essa grande experiência histórica é que 
pode unir os governantes nordestinos numa candidatura 
presidencial, seja ela direta ou indireta. 

Assim, além do repúdio, que não se pode negar, que a 
maioria esmagadora dos governantes nordestinos têm 
pelo candidato offciãl, há essa razão de ordem histórica, 
de ordem geopolítica, que não apenas despertQu con~ 
fiariça dos ·gçvernantes nordestinos, na candidatura do 
Dr. Tancredo Neves, Como impôs essa candidatura à 
confiança, ao aval e ao endos.so dos governantes nordes~ 
tinos. E.! _a fortiori, aliada à forç.a dos governantes nor­
destinos ao apoio, hoje, quase -maciço da representação 
nordestina no Congresso Nacional. 

Ouço com mU:íta hcmra e com muito prazer o Senador 
Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte- Muito obrigado a V. Ex' por 
me conceder mais este aparte. fv!"as, desejo apenas, para 
avivar a memória de V. Ex•, declarar que não foi um go~ 
vernante cearense, que admitíu a hipótese de o Govetna~ 
d.or de Minas não ter assento no Conse1ho Deli~erativo 
da SUDENE.. Foi o Governador da Paraíba. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Foi oGovernador.da Pa~ 
raíba. Eu já havia feí_to _a _retifiCação. 

Q~Sf;_M.o~cyr Du~_trte - Mas esses lapsos linguae ou. 
meuiõri~e sã~ perfeitamente dC$cUlpáveis, como foram 
os do nObre senador- PedrO SlniOn, que, aliás, inuito me 
honrou, datido-me como Senac:Ío.t pé:lo E~tado do Ceará1 

e depois nomeando-me Senador pelo Estado do_ .Rio 
Grande do Sul, ConseqUentemente me honrou duas ~e~ 
zes. Mas desejo apenas responder à ironia mordaz- d.Q 
·nobre representante do R,ío Grande do Sul, cujas farpas 
_não me atingiram, ... 

O Sr. Pedro Simon- Nem tive essa intenção ... 

O Sr. Moacyr DUarte- .. , apenas para dizer que, em­
bora tenha por S. Ex.• o maior apreço, o maior respeito, a 
maior admiraçào._.estou longe de reconhecer em S. Ex• 
autoridade jurídica para contestar, com sua tese, a tese 
de.fendida por eminentes juristas brasileiros, que dão.arK 
rimo à minha idéia, que não é sequer uma tese, é apenas 
uma idéia estribada na dOutrina e nos compêndios e nos 
livros que ensinam Direito ·direitoT 

O SR. FÁBIO LUCENA- E também nos tratados de 
.casuísmo, Ex', vamos reconhecer. 
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O Sr. Moacyr Duarte- ... não o Direito_lorto. Quero 
declarar a V, Ex' que a idéia ~n.Contru respaldO jlirMico, 
respaldo legal, conforme poderá se depreender, dentro 
de poucos dias, de pronunciameriios, através da -üUpren­
sa, de eminentes jurisconsultos brasileiros, que defe_nde­
rão a idéia na sua legitimidadejurídic.;t. S. I;x~~ o emin.en­
te Senador Pedro Simon, pode ser um mestre_ d!! Direit_o, 
mas errar em Direito como em outra qualquer coisa é 
perfeitamente admissivel e humano, tirante a ..,_aidad~d.e 
alguns, que não admitem o erro e persistem nele. Não é o 
caso de S. Ex•, o eminente Senador Pedro Simon, que é 
despido e despojado de qualquer vaidade. Queto_apenas 
reafirmar e redizer que não encontro autoriçia<;i~jurídiça, 
em S. Ex• para contestar a tese que defendo. Ela pode 
não ser oportuna, ela pode não merecer agasalho, ela 
pode não colher apoios, pode não rec~ber e .não ter re-

, ceptividade, mas ilegal e injurídica não o é. Conyidq.,o 
nobre Senador Pedro Sim-on p-ara_ uma discuSsãO nO tef_- _ 
rena jurídico, em tOX!lO do problema, porque da discus­
são obviamente nasce a luz. O çbjetivo da _ _mi_nh:i !nt~7 _ 
venção foi apenas faier esse reparo, ao que_ p PrOfessor_ 
disse. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, V. Ex• é 
muito novó aqui dentro do Senado, V. Ex• estâ aqui hâ 
poucos dias. O Senador que está ao lado de V L ~x_•, Sena­
dor Octávio Cardoso, conhece o Senador Pedro Simon 
desde os tempos de bancos escolares, e creio que ele não 
concorda com sua afirmatiVa,--sobre não ter o_..Senador 
Pedro Simon autorídade jurídica para tratar de assuntos 
jurídicos. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCEN~ 7'" Se- me perniitC -digq-lhe 
mais: o maíor tratadist_a do Direito Criminal, Beccaria, 
era economista e o _homem que definiu o conceito de cri­
me político, Carrara, italiano, também não era somente 
jurista. Aqui não se medem os parlamentares por sua 
condição de médicos, de juriStas, de advogados ou de en­
genheiros, medem-se-lhes sim, pela capacidade que têm 
de ajuizar as maiS diferentes situações,em meio a eSse 
emaranhado todo que elas naturalmente provocam: tirar 
uma diretriz como uma reduntante de forças em que pre­
valeça a verdade, seja ela verdade jurfdica ou não.,. 

O Sr. Moacyr DPJJr:te --V. Ex' me permiter·· 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não vamos transfãrm-ar 
este plenário num f o rUm de deba.tes acadêmicos-, porque 
Nelson Hungria, que foi seril dúvida alguma o maior pe~ 
nalista deste País, deixou escrito, com todas as letras, 
contra a opin-ião de Pontes de Mírãnda, qu~ foi o-i:::êrebro 
mais abençoado que o Direito teve neste PaíS, Nelson 
Hungria deixou _lavrada a condenação do Júri popular, 
como uma instituição soberana.- Hans KelseJIJ que V. 
Ex• conhece, o autor _da Teoria Pura do DireitO, ensina 
que não apenas a castidade, mas a coragem é uma obri­
gação jurídica, qua-ndO outros tratadistas, não menos 
importantes, dele discordam, achando que a coragem 
como a castidade, tão meros atributos morais; uns, de~ 
pendendo das circunstânci;as, outros, como a castid_a_de, 
da formação do ser humana. O que hão se pode, nobr~ 
Senador, é confundir a Ciência do Direito, que écapTftilõ 
da sociologia. Recordo a 'l~_EX' que ciêncía -é a So,ciOlo­
gia, o Direitã é Um de seus capítulos. ReCordo~lbe, tam­
bém, que não podemos confundir o_Direito com a Mate­
mática, onde as leis são ~xa_ta_s, onde os teoremas são ver­
dades que necessitam ser demonstradas, ao contrário dos 
axiomas, -e lá está um médico, que estudou matemãti~ 
ca, o eminente Senador Claudionor Roriz -e sabe que 
as verdades axiomáticas, não necessitam de demons­
trações- ao contrário do Direito, onde as leis são a ex­
J?ressão material da sociedade, promanadas do poder 
competente, que é o Legislativo. 

Nas CiênCias Ex.ataS, na Física,- pOr exemplo, as leis 
promanam de verdades que não se discutem e muitQ me-
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nos Se Ç$IJ1onstram como as L_eis de Newton, nobre Se­
nador. QUem~ até hoje, CQnseguiu- demonstrar us Leis de 
Newton? Ninguém, porque simplesmente são indemons­
trâveís. 

Assim, a tese suscitada por V. Ex'. pode ser contestada 
por qualquer de seus-pares no Parlamento, sem que V, 
Ex~. perdoe-me cometa a indelicadeza, que não é do seU 
feitio, não é do seu arcabouço, de tachar de carente de 
autoridaçlc;jurfdica aquele qu,~discorda da su_a tes~ ou da 
sua suge~tãQ. _ 

Mas, é muito Siinples dirimir essa questão. A Câmara 
dos Deputados e o Senado Federal, possuem órgãos téc­
niCoS pa-ra ~esSa -destimlçào: são às Comissões de Consti­
tuição_ e Jus.Liça do Se;nado e da Câmara._, Iiasta que V~ 
Ex~ const)it_e essas çomíss~es e ?-inda que-essas comís~ 
sões, como creio, n·ifo dêeril va±ãó aos argUmentosjurídi­
C()S de V ·~Ex~. que são ponderáveis e que são respeitá~­
veis,-·ma-s-'dos quais discOrdalnos, V. EXf não irâ dizer 
que na Comissão de Constitu}ção e JuStiça i"lão há juris­
tas do tal;1nte de V. Ex~ ou dos juristas do coturno da 
Gr~j~_êfÇi-Tort!), de onde deve -ter p-artídO--a_idêiS: que v-: 
Ex• materializou na sua proPosito:nljuntOao cOngresso 
NacionaC___ · =-- · · 

E já Que V. EX-• falou em tlifeito, direitO e DireitO tor­
to, dir-lhe-ei que Direito torto neste País só se ensina na 
Granja do Torto, instituição que V. Ex' para a feliCidade 
do Senado e para a sua própria felicidade, jamais fre-­
qüentou, E se assiste a sugestão de um Senador da 

-província do Amazonas, caminhe direito com o Direito, 
desviando-se do torto da Giãilja do Torto. 

-O Sr. Moacyr Duarte- Perm-ite-mé V. Ex• um apar~ 
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA~ Ouço, c_om muito prazer, 
V. Ex' 

O Sr. Moacyr Duarte- Coilheço o nobre Senador Pe~ 
dro Simon há bastante tempo. Tive alguma convivência 
com S. Ex•, embora fortuita, durante _alguns dos vinte e 
oito ano_s ~ que fri::qOentei coino Deputado a ·As~ 
sÇltlblêia Legislativa do meu Es_tado. _ _Apenas, S. Ex' teve 
uma carTeira pOlítica ásCensioltal que eu, lamentavel­
me_nte, não pude desfrutar, tendo chegado a CoSta Casa 
percorrendo a via dolorosa que eu não desejava palmi­
lhar. V. Ex• já se_equiv<?cou, por duas vezes. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• Se-refere a rilim ou 
ao Senador Pedro Simon? 

O Sr. Moacyr Duarte - A V. Ex' 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não. 

O Sr; Moacyr Duarte- E,_guiçá. não aconteça com V. 
Ex• o que aconteceu, conforme conta a história bíblica, 
que o galo foi preciso cantar três vezes. Não declarei que 
o nObre S_~nador Pedro S_jJ!lon não tiQha_ al!_toridadejurí­
dica para declarar o que declarou. 

O SR. FÁBIO LUCENA__.::: -Permita~me ailenas para 
conduzir o diálogo. Complete a citação bíblica, senão ela 
fica sem sentido. O galo cantaria três vezes, ate quePe­
dro negasse Cristo. Porque ele poderia cantar três vezes, 
até que a ga-linha pusesse ovos. Não é a qUestãO tiíOlica. 

O Sr. Moacyr Duarte ~ V. Ex•, naturalmente por 
equívoco, nego·u a verdade duas vezes, também. A pri~ 
meira vez quando, lamentavelffiente, se eqUiVocou com 
referência à cíülção de um determinado _governante; e a 
segunda vez quando declarou._gue ÇU teria dito gue_ o Se­
nador Pedro Simon não tem _autoridade jurídica ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas foi o que S. Ex• dis­
- se! 

O Sr. Moac_yr Duarte- ... para contestar a tese ou a 
idéia que eu defendo. O queeu_declarei- e V. Ex• poste· 
riormeme poderã com pulsar as notas taquigrâficas - ... 
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O SR. FÁHIO Ll{CENA - Não será necessário! 

<Y·sr~-Moacyr Duarte - ... foi que eu não reconhecia 
autoridade jurídica no Senador Pedro Simon para impu­
tar de ilegal e injurídica ~- minha idéia,_ ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - ~muito dif~rente! 

O Sr. -Moilcyr Duarte- ... -o que· é muito diferente! 

O SR, FÁB[()o[ui:::ENA .,.- {pior! 

O Sr. Mo.acyr Duarte - E efetivamente_ não recow 
nheço, porque prefiro reconhecer a autoridade jurídica 
do Professor Manoel Gonçalves Ferreira, catedrático de 
Direito da Universidade de .São Paulo, que acolhe a tese 
como boa, como -legal e como jurídica, do que reconhe­
cer a autoridade do eminente Senador Pedro Simon. 

O SR.. FÁBIO LUCENA- Se V. Ex• permite, o meu 
tempo está se exaurindo ... 

O Sr. Moacyr _Duarte- Permito-me ainda fa-zer um 
aparte ao pronunciamento de V. Ex' ... 

. o SR_- FÁBIO LUCENA - Pois não! 

O Sr. Moacyr Duarte- S6 posso consultar a Comis­
-são de Constituição e Justiça sobre maté:ria ·em trâmite 
nesta Casa. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• apresente a emenw 
da. _ 

O Sr. Moacyr Duarte - Emenda sobre Q quê? 

O SR. FÁBIO LUCENA- À Constituição Federal, 
ou então à Lei C_omplementar. 

O Sr. Moacyr Duarte- V. Ex•, nobre Senador, Fábio 
Lucena está apenas confundindo alho~ com bugalhos. 
Não é caso de emenda à Constituição, 

O SR. FÁiJio"tÜCENA- Mas, nobre Senador, me 
permita entender. 

O Sr. Moacyr Duarte- Entenda. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• pretende que uma 
propositura seja adotada para o sistema de voto do cor~­
gi_o Ele~tor~l. EntenCio que não se trata de uma emenda à 
Com;tituiçào, tra.taf--se-á_, tOdavia, se é que V. Ex• se dis­
põe a·chegar até o fim, de emendar a lei_ que regulamenta 
Q Colégio Eleitoral. Então, V. Ex• explique ao Senado o 
que é. 

O Sr. Moacyr Duarte- V. Ex• labora noutro equívo­
co. 

O SR. FÁBIO LUCENA --Admito desta vez. 

O Sr. Moacyr_ Duarte - Em primeiro lugar, a idéia 
não foi materializada. E, não tendo sido materializada, 
não poderã jãrii"ais Ser objeto de análise, de exame de 
qualquer comíssão técnica. Em segundo lugar, não mate­
riaJi~ada;-não se in contra em- trâmite nesta Casa, conse­
qilente~ente~ .. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quer dizer que· a idéia nào 
existe? 

O Sr. Moacy~ Duarte-~ .. também não Pode ser ... 

ó .... ~fi._F.§.oio -LUCENA- A idéia não existe? 

O Sr. Moacyr Duarte - Se V. Ex' me deu a_ honra ~ 
me conc.~d-eu t.;m aparte terá-, Por via de conseqilência, de 
ter _a paciência de ouvir. 

O SR. FÁBfO LiJC:::ENA- O Regimento- impõe a li­
mitação_ do tempo. 
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O Sr. Moacyr Duarte- Agora, se V. Ex• acha que o 
meu aparte e~ <i se constituindo em discurso paralelo, V. 
Ex' tem o dir~lto de interrompê-lo. 

O SR. FÁBI~ LUCENA_- Em absoluto. Ap_enas, in­
dago se existe all:);uma propositura: de V. Ex• neSse Senti­
do. 

O Sr. Moacyr Duarte - Não. Não existe nenhuma 
propositura, existe uma idêia exterioriZada e niauifesta­
da, atnlYés de uma ou duas e_ntrevistas. Mesmo pÜrq~e. 
no meu entender, . ., - · 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, gostaria de 
pedir um aparte ao eminente Senador Moacyr Duarte. 

Se não há, nobre Senador, propositura de sua autoria, 
por que se discutir a jüridicldade do que não e~iste? 

O Sr. Moacyr Ouate..:...... Existe uma idêia manifestada, 
através de uma entrevista. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Mas, nobre Senador, o 
jurídico não pode invadir o campo dO metafísico. Tire a 
sua idéia da metafísica, transplante-a para o terreno prã­
tico que nós vamos discuti-la na prática, dentro do Colé­
gio Eleitoral. 

O Sr. Moacyr Duarte -Solicito que V. Ex• me permi­
ta conduir o meu aparte. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Com _todO_º prazer.-

O Sr. Moacyr Duarte - Provavelmente ainda não 
houve a oportunidade da idéia ser materializada, porque 
inclusive quem irá materializá-la não serei eu, pois ·não 
tenho competência para fazê-lo. QUem de direito é que 
poderá vir a- mate-rializá-[a, se a acolher, mas não eu; 
simplesmente, lancei a idéia. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Entendi perfeitamente. 

O Sr. Moacyr Duarte~ Finalmente, V. Ex• entendeu. 
V. Ex• deu muito trabalho para entender, mas fimi.lmen­
te, entendeu. , _ 

O SR. FÁBIO LUCENA- Dei de fato, muito traba­
lho. Vou explicar por quê; porque as linguagens, nobi-e 
Senador, neste Parlamento, elas, às vezes, são objetos de 
muito trabalho para entender; são linguagens já faladas -
em língua não nascidas para civilizações que também 
ainda não nasceram. ê a linguagem do Governo que V. 
Exf interpreta aquL Essa, de fato ilão ~fltendo_._:-darei 
muito trabalho para entender e darei ainda mais, graças 
a Deus, se nunca puder entendê-la. -

O Sr. Pedro Simon - Permite ·v. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex•, nobre Sena· 
dor Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon- Nobre Senador, fico à esp~ra de 
um parecer' do jlustre jurist!h Quero, ~p_enas~-dii~r uma 
cõisa Com muita_ sín~eleza: o voto, no parlamento, ào 
que sei, ele pode ser s~mbólico, ele pciae ser nominal. 

O SR. FÁBIO LUCENA - S~creto. 

O Sr. Pedro Simon - Ele pode ser secreto. Isto vem_ 
desde os tempos do ImpéfiO. Agora, uma votação nomi­
nal, em que o eleitor_do CoJégio Eleitoral é chamado, 
pega uma cédula, escreve o n_ome do c~ndidato e_ assina 
em baixo, olha, vamos ficar no que S. Ex• Q.isse- que o 
direito deve ser direito e não deve se_r torto. A miiJ:t pare­
ce que não há nada mais torto que isto: ou o_Voto ~ s~cre~ 
to e se vota secretamente ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ou é nominaL 

O Sr. Pedro Simon - ... ou o voto_ é aberto e se vota 
abertamente. O Direito, antes de tudo, é a lógica; o Di-

.reito, ante.<; de tudo, é a ética; o Direito: antes de tudo, é 
o borri senso. Parece-_me que a busca do voto é aquela em 
qt.iC se dê, re~lmente, ao eleitor as condiçõt::s de votar de 

acordo com os processos tradicionais. Esta é uma in­
v~nção. t: verdade que, neste Congresso de -64 para Cá, 

- -rlós- tp.:ettlQÇüfna Série--de invenções; é verdade qtie nós ii­
_Vepto_s_uma.-série de modificações, de alterações, aS mais 
-variadas e as mais esd-rúxulas dentro do CoriiressO Na­
cionaJ. ~g_ora, igual a essa, sinceramente, eu não conhe­

_cia. O _iniporta-nte- e ·quando a gente vai vérificar -~,~m_~ 
lei, a gente vai buscar, no espírito da le"i, o eS-pTritiYôO te-_ 
gislador, que é uma das fórmulas de interpretação da lei. 
Vamos ficai---ria lógica -dos fatos. Qual é o argumento que 
leva ao aparecimento dessa idéia? Qual é o motivÔ? ."Me­
JhOfa-r o pi-oCiSso de votação? 

·-O SR. FÁBIO LUCENA - Não! 

O Sr~_Pedro_ Simon- t claro que n~o! Aperfeiçoar o 
processo de votação, tornando-o mais rápido? 

. O SR. FÁBIO LUCENA - Não! 

O Sr. Pedro Simon- Qual é o motivo? o·motivõ-'c(ijQi_ 
só:_evt"~r-_Q _sxtiistrari&ímet)ti:i daqueles que Queiem votar 
no S-r. PaUig f0ã.fUf e_ nãÕ quereril s~r vistos na televisã9. 
~ ap~l)as iSso, essa ê a lógica dos faiós, isSo se ·chatiia 
bom sen;Q... -

O SR. FÁBIO LUCENA_ __ -:- Mas, nobre Senador, 
permita-me eutenho uma fórmula muito- inais p:l-ecisã. e 
eficaz_._B_asta que os eleitores do Sr.I?aulo Mall!fentrem 
no Co:Ogresso Nacional mascarados ou vestindo um_ca-_ 
puz ... 

O Sr. Pedro Simon- O que rlão é proibido. 

os~. FÁ~lO LUCENA- o que não é proibido pelo 
Regimento. Jamais serão identtficados. ---

O .Sr. Pedro Simon- Vem-de peruca, de bigode, pinta 
o cabelo de branco~ bota óculos, O!J. tira óculos, lentes de 
contato verde. 

O' SR~ FÁÍno LUéENA --O Regimento Interno, a_ 
Coilstituíção não proibem. - - --

Ao Depúta:do Magalhães Pinto, por exemplo, poderei 
emprestar para ele um formulário de uma peruca igual a 
minha cabeleira. Quero esclarecer q~e isso não é peruca. 
Mas, o Deputado Magalhães Pinto poderá copiir uma 
peruca da minha cabeleira, ir ao Colégio Eleitoral e vo­
tar no seu Maluf sem ser identificado. 

0 SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nobre Sena­
dor Fábio _Lucena, o tempo de V. Ex• está esgotado há 
mais de dez minutos. -

O SR. FÁBIO LUCE~A - Sr. Presidente, _Q __ !Il~ 
tempo está esgotado, mas eu sempre digo que a paciência 
de um Senad-Or cearense não s~ esgo!a mfnca. 

O SR PRESIDENTE (Almir PinÍo).:..... Não._éã !Ítinha 
paciêiléiã fil}:ô se esgotar; é a paciência-dos outros orado­
res que estão inscritos para falar. 

O SR. FÁBIO LUCENA --V. Ex• hav~râ de tolerar 
pará" que eu termfne o meu discurso, ouvindo o Senador 

- Pedro Simon. 

O SR._ PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não, eu iiãO 
pode-fel tõther esse direito. Inclusive, é o própriO Sena-
~_c!or Pedr_o Simom o oiador seguinte. -

O SR. FÁBIO LUCENA-:- Eu concll!i~i, ouvindo o 
Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Repare nobre S_enador~ os pró­
príos tribunais_, quando a interpretação de uma lei vai 
parar nas barras dos tribunais, vão buscar na exegese da 
lei vão buscar,-ilo Conii'esso Nacional, o debate que ori-
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g_ín_ou a apresentação daquela lei, para ver qual era o 
eSpfrito dos- legisladores, quando apresentar_am aquela 
lei. Qual é o espírito do nobre Senador do Rio Grande 
do_ Norte. ~Oni essa sua i<,iêia? Qual é o eseírito? Quem 
não vê, q·uem não sente? Aliás, o Presidente do seu Parti­
do, apresenta tese semelhante, defendendo o voto secre­
to. Mas, o espírito" é um só: IT!gir daquilo_que se chama a 

-vergonha de votar no Sr. Paulo Maluf. Isso é doloroso, 
Senador! Isso ê doloroso! Se há algo que está constran­
gendo - e digo mais, o nobre s-enador do Rio Granâe 
do Nortê estâ prestando um dessetviço enorine ao seu 
caildidatO,--porqUea s-ua tese apresentada nos jornais;- a 
interpretação e os c.omentârios que a Imprensa já tem 
feito é exatamente n,esse sentido: Pãrlamentares que que­
re'm-votar rio Sr. Paulo MaluftentàtTt encontrar fórmula 
de-rugir da-televiSão.-um, lá na Câmara dos Deputados, 
quer medidas de emergência para proibir a televisão; ou­
tro, aqui no Senado, não quer que o voto seja secreto, 
masquei que ténha assinatura. SQ te"m qm lad(J"a favor 
do Senador: é que o Presiderite do S,e;nadci parece que 
tem um cartório, entende da matéria e,-nesSã parte, S . 
Ex• poderia, realmente, fazer facilmente o reconheci­

·mento da firma dos -eleitores, 

O Sr. MoaCyr Duarte- Voto personalizado. 

O SR. FÁBIO LUCENA.- V. Ex~. nobre Senador Pe­
dro Simom, tem toda a razão.~ 

--Concluindo, Sr. Presidente, parece-nos fora de dúvida 
que a candidatura do Sr. Deputado Paulo Maluf, por 
quem tenho todo o respeito - faça questãO de reafirmar 
--atravessou três fases distintas. 

Primeira:· a da concepção, não desejada pelo Presiden­
te- FigueiredO; s~gunda, a da gestação, que ainda não,foi -
complementada e, terceira, a da delivrança. -

<:r Sr. "!_oa~yr Duarte - V. Ex• é obstetra? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nem veterinário. 

O Sr. Odacir SOares- Mas, qualidades tem. 

O SR. FABIO.LIJCENA- Não quer dizer que V. Ex• 
seja um. Apesar de amaz_õnida, V. Ex• é advogado. 

O Sr. Odacir Soa_res - V. Ex• estâ constrangido em 
declarar, mas tem qualidade para ser, só está constrangi~ 
do e·m admitir que pode ser. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Com ta~tos pacientes 
aqui ... 

O Sr. O~acir Soares - Aliás, a Oposição anda muito 
COI)strangida ultimamente com os aconteCimentOs de Be­
Jém e de Manaus, com as violências praticadas pela Polí­
cia ... __ 

O SR. FÁBIO- LUCENA - ... com tantos pacientes 
no _B"rasil..~.:Pacientes da espêcie' humana, precisando de 
veterinârios, eu acabo por me transformar, também, 
num y_eterinário. 

.::: O Sr. Odacir Soare_s- O nóbre Senador ficou espan­
tado çom a forma têcnica que V. Ex~ descreveu da ges­
tação ao nascimento. 

O SR. FÁBIO LUCENA- t que o nascimento será 
feito, ou com o uso do fórceps convencional ou da força 

.cO_ntra_ª ConstitUiÇão. E, para que isso ocorrã, ê neces­
sário agora inventar um proCesso, -um níodelO 'ou uma 
fórmula de que os eleitor~ d-o Deputad_o Paulo Maluf 

-possam aparecer esconcHdos no Colégio Eleitoral. E, do 
modo indicado pelo eminente Senador potíguar, vai se· 
evoluir para um voto de procuração, vão chegar a pro: 
por que o eleito.r do Sr. Paulo'Salim Malufvenha ao Co,­
légio Eleitoral votar por procuração daqueles que não 
poderão_·comparecer ao Colégio, co:m esse terrível pavor, 
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com esse medo mórbido da repercussão que terá .esse 
voto que, na realidade, estarã sendo dado contra a nOssa 
Pátria, 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Aimír-Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Pedro.Simon. 

O SR. PEDRO S!MON (PMDB- RS. Pronuncia o 
seguinte discurso.)_..,..... Sr. Presidente, Srs .. Senadore?: 

Deixamos passar um número razoável de dias do entu­
siasmo despertado pelo Grito do Campo, para a comuni­
cação ao Senado- e, atravês dele, à Nação- de algu­
mas' reflexões políticas, em torno daquele importaitte 
evento que reuniu W mil agricultores, lideranças, sindi­
catos rurais e cooperativas do m<i.is espetacular movi­
mento de trabalhadores rurais jamais efetuado na his­
tória desse Pais. 

De início, têm os de convir em torno de um fato novo: 
a presente conscientização de uma classe sempre arredia 
a esse tipo de posições, pelo próprio sentido de suas ati­
vidades. -----~~ 

O meio rural, não apenas no Rio Grande do Sul, mas 
no Brasil, só de raro em raro interviu nas lides que obje-.. 
tivaram o enfrentamento e a contestação do poder. 

Em épocas eleitorais, nele sustentavam os governos 
suas maiores forças, em resposta ao crescente oposicio­
nismo, votado pelos centros urbanos. 

A expressão "zona da mata" serviu para identificar 
esse estado de coisas eleitorais. 

No entanto, as participações do setor primãrio senlpre 
foram decisivas, bastando lembrar um exemplo no- Rio 
Grande do Sul de [50 anos: a Revolução Farroupilha. 

Nos últimos 20 anos, ·porém, enquanto aNação toma­
va consciência de que a exepcionalidade absolutista do 
regime transformara-se em regra geral de procedímento, 
ainda aí, o meio ru"ral manteve aberto seu crédito de ex­
pectativas aos goyernantes. Em sucessivos pleitos, 
assegurou-lhes a maioria dos sufrágíoS,- deittro dos- pa­
drões de equilíbrio político que sempre o caracterizou. 

Os governos dessas duas décadas, entretanto, não tive­
ram sensibilidade para atender tal procedimento, 
tomando-o por tibieza. 

Seguiram manipulando o meio rural e, cada vez mais, 
reduzindo suas opç_õ~s. na escalada do desenvolvimento. 

Acumularam-se os problemas; as lnjustiç"a.S fõi-ãin 
multiplicadas pelo descritêrio._Q campo somente recebeu 
encargos, no curso tormentoso ·de uma política econômi­
ca voltada inteiramente para as culturas de exportação, 
com as quais desestruturaram-se as bases dQ setor pri­
mário, em termos de atendimento ao mercado interno. 

No seu todo, o meio agrõpecuário, Por opções e árllís--= 
sões do Governo, foi entregue à exploração do mercado 
externo e pilhado pelas matrizes das transnacionais dos 
insumos, em parceria com a especulação finãriceífã, pro­
movida pelos próprios órgãos -governamentais: 

A cada safra, novas manipulações. 
Nunca se preocuparam as autoridades federais em 

prover -o setor prim-áríO-de uma políticii penataffiente --­
definida, firme e, segundo um prazo razoável de atendi~ 
mento, com vistas aos justos reclamos da produção e da 
objetivada produtividade. 

Resultado: nossas fronteiras agrfcolas não ganharam a 
abrangência territorial disponível. 

No discurso de Jarb_as Pires Machado, presidente da 
FECOTRIGO, coordenador do Grito- do Campo, que 
reUniu 60 mil agricultores em Porto Alegre, esta verdade 
foi enfaticamente evidenciada._ 

Disse o Hder daqUCJa -esPetacular promOção de pro tis­
tos; uoos 500 milhões de hectares de terras agricultáveis 
existentes ilo País~ apenas lO% são aproveitadas". 

0-futUiO-PreS-íderiie-da Rep-CibiiCã,-Do-U"tofTiilcredo 
Neves, mostrou o mesmo problema por outro ângulo, 

quando, naquela oportunidade, afirmou aos agricultores 
r~unidos no dois de outubro último: 

"T1:_1do indica que os agricultores contarão este 
ano com apenas wn trilhão de cruzeiros, ou seja, 
menos de 500 milhões de dólares - o equiva-lente 
aosjJlros que pagamos a cada 15 dias aos banquei­
ros internacionais." 

Não ê de hoje que os ruralistas gaúchos manífestam-se 
diametralmente contrários ao desarvoramento do arre­
medO de política agrária, ditada pelo poder tecnocrático. 

Em 1980, saíram às ruas, para enfrentar e vencer o 
confiSco -aa sOja. ·· 

·Dois ãi10s depõtS-, as rriáquinas ilgrícolas foraffi-leVã.­
cfas às rodovias e cidãdes e, jâ neste 84, tiveinos a mani­
festação de inconformidade dos produtores de arroz com 
a comercialização do prOdutõ. 

O Grito _do Campo, porêm, teve um sentido niãis pro­
fundo e foi ilimitado, quanto à participação. Lá estavam 
pequenos, médios e grandes proprietários ao lado de 

_agricultores sem terra~ -Lá-estaVam os siriàícãÍos dOS nos­
sos trabalhadores urbanos e o presidente da Federação 
de IndústriaS dO Rio GrandC do SUl, ao lado dos políti~ 
c_os de todos os partidos e de eieffieiltoS representativos 
de todos os nossos estratos sociaiS. -- - -

Quanto aos propósitos daquele" encontro memorãvel, 
enunciaram-nós todos os líderes que ocuparam a tribu­
na, em nome do setor primário rio-grandense: foi contra 
o modelo econômico sofrida pela Nação-e a favor da ce-. 
lebração de um novo e democrático pacto soCial. 

Uma faixa, das centenas trazidas pelos trabalhadores 
do campo, deu a síntese das altas finalida~~ daquele 
reencontro do Rio Grande com seus destinos: 

.. Quanto patrão já virou peão ... quanto peão já virou 
pingente, na periferia das cidades". 

Na simplicídade da frase, outra faixa cfava um--retrato 
irretocável do pensamento dominante em nossos cam~ 
pos: 

"Plante, colha e-coma, senão o governo_ toma". 
Mas, além das faixas, tivemos as palavras. O fazendei­

ro Geraldo Pereira de Souza, na tribuna, protestando 
contra as importações de alimentos, cuja produção os 
tecnocrata_s, _num jo~o sujo, praticamente' impedem_. as­
severou: 

•• ... -a única coisã que ainda falta import~r é vergo­
nha". 

A defesa dos pequenos e mêdios agricultores, com ên-­
fase especial à reforma agrária, constituiu-se no tema 
central de todos os pronunciãmentos dos representantes 
das cooperativas e dos sindicatos rurais, enquanto, junto 
à platéia, colonos sem terra, miserabilizadoS: às margens 
da estrada de Fortaleza, no Município de Herval Seco, 
-reColhiarll recursos financeirOS ~visãrldõ a gãr3.ntía de uffi 
mínimo de condições à sobrevivência~ 

No contraste, lembrou um representante de Palmeira 
das Missões ter comprado um trator, em maio deste, ano 
por 28 milhões de cruzeiros __ e, 4 _meses depois, em se­
temhro, a mesma máquina estar custando _58 milhões, 
com um aumento percentual, portanto, de 100%. Toda­
via, de maio a setembro, a soja produzida nos mesmos 
120 dias teve seu preç.o reajustado em somente 13%. 

As mulheres também falaram no grito do campo. Fa­
laram para dizer suas reivindicações por um mínímo de 
direitos sociais, já que- nada lhes é assegUradO hoje em 
dia, apesar de suas presenças determinatiVas ilas lides 
dos campos. 

-«Chega de tanto sofrimento" ...., bradou Emma Moe­
ma, líder feminina do meio rural, acrescentandO~,''Ã 
camponeSa" tãmbém é feita de_ carne e osso".-

o- protesto cOmum a todoS-esteve na boca e na alma 
daqueles qUe, pelas lideranças exercidas, falaram em 
nome do Rio Grande, naquela memóravel reunião. 
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O mais veemente dos protestos, porém, foi contra o 
absurdo de um pafs-continente, com imeruas ãreas agri­
cultáveis ociosas, enfrentar a realidade da fome, por falta 
de alimentos. 

Além dos latifúndios improdutivos, a nossa produçã6 
de cereais, por conta do famigerado modelo exportador, 
é de 400 gramas dia por brasileiro, enquanto produzimos 
apenas 20 gramas de feijão por bi-asileiro por dia. 

Só este dado, que ê oficial bastaria para mostrar a im­
procedência dessa política malfadada, em termos sociais, 
apesar das afirmações da tecnoburocracia em sentido 
contrário. 

Recente pesquisa realizada em mil e 23 municípios 
brasileiros, distribuídos em todos os nossos Estados, le-. 
van tou números impressionantes para uma concen­
tração demográfica que soma 68% da população. 

-0 Senado certamente dela tomou conhecimento, pela 
ampla divulgação que lhe deram os meios de comuni­
cação. 

O economiSta gaúcho Affonso Ritter, porém, retirou 
da referida_ pesquisa conclusões impressionantes, para 
não as dizermos trágicas: em cada 100 brasileiros, os 8 
mais ricos compram mais coisas do que todos os outros 
92 somados; ou ·que um único desses 8 brasileiros mais 
ricos gasta num --ano, sozinho, o que gastam, somados, 
mil e trezentos dos mais pobres; ouy ainda, que um dos 
integrantes dos privilegiados pela fortuna gasta num ano 
apenas com o seu automóvel, 60% a mais do que alguém 
da classe média consome, no mesmo período, com toda a 
sua alimentação. 

Após paciente' e meticuloso trabalho de análise de to­
das as pesquisas sociais fealizaCas no Rio Grande do 
Sul, nos últimos 15 anos, o mêdico e nutricionista, Luiz 
~aro Du2:rte conclÚit.!:. "Nas ãreas periféricas das cida~ 
des maiores forma-se assustador cenário de desnutrição 
comparável_ ao N9rdeste brasileiro e os pequenos 8:a11-
c-hos que São ali Criados servem para caracterizar uma es­
pantosa sub-raça. 

Isso que se ouvia falar no Nordeste, a sub-raça síntese 
cfa -fOnte,-mê&Cõs-e estudiosos estão.constatando ã sUa 
existêncüi -também no Rio Grande do Sul. 

No mesmo estudo, o médico revela que essas crianças 
gaúcha$, jã aos 13 anos de idade, chegam a mostrar uma 
diminuição de até 10 centímetros de altura. 

Ainda nesse ITlesmo estudo, com dadQs da Secretaria 
de SaÇ!_de do Estado, (icam_os_sªbendo que: a mortalidade 
infantil entre a população fãvelada de Porto Alegre al­
canç-a, presentemente, 73,1%. E os que sobrevivem, ep.­
frentam uma situação subumana, tanto que de crianças 
matriculadas na primeira série d(i primeiro grau das es­
colas públicas estaduais, 60,2% delas apresentam atraso 
em seu_crescimento e em seu raciocino. 

A diminuição, porém, não é só física. Ela incide- e 
foitemerite .:: ... : sob"re a capacidade mental dessas crlanças, 
cujos déficits de proteínas chegam a 65% e os de calorias 
a 93%, carências que têm seu irifcio no útero das mães. 
Há crianças com cérebros aúOfiâdos e sem músculos ab­
dominais normais, por falta de substâncias essenciai~ 
Há crianças gaúchas cegas, por falta de vitamin(l., "A". 

t uma espécie de sub-raça, essa que o modelo exporta­
dor está gerando no meu Rio Grande do Sul, pela falta 
de emprego, de saúde, de educação, pelos salários acha­

)_ados, pela alimentação deficiente, pela falta de _teto, lá 
no Rio Grande do Sul, _outrora celeiro do Brasil. 

A Previdência Social arrasta-se nos limites da vergo­
nha. As regras ditadas pelo Fundo Monetário Interna­
cional e religiosamente seguidas por um governo sem au­
toridade, além de comprometerem nossa soberania, ser­
vem para o agravamento da crise, visto a contribuição 
dada ao alastramento da maior chaga social aberta pelo 
regime de 1964: a concentração de renda. 

Ainda no tf:rreno _das pesquisas, citamos aquela que 
documenta que 33% das criari.~s da Capital - Porto 
Alegre- apresentam-se em lamentável estado de desnu­
trição. Ou- ein outro e revoltante dado- qu'e a fome é 
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n!sponsãvel por 40% dos casos d_e reprovação escolar. 
Há famílias, no Rio Grande do Sul, cozinhando papel 

para mitigar a fome. Famflias inteiraS bus_cam no lixo o 
alimento de qda dia. 

Nas vilas porto-alegrenses,_ nas favelas trava-se uma 
verdadeira guerra entre as crianças, em disputa por res­
tos de verdura. Ql.l_tras, _buscam junto aos esgotos pés de 
macega ... Zero Hora fez a reportagem e nos dá esta de­
claração forte da vileira Azenilda_Dornelles Santos, de 
56 anos: "Enquanto rico tiver lixo e o mato tiver macega 
eu não perco a briga com a fome". 

'Diante dessas indesmentíveis realidades, dizem os jor­
nais que o Presidente da Repúblicii. está perdendo fempo, -­
ensaiando futuros pronunciamentos pela televisão, a 
exCmplo do primeirO que já foi Teíi.o, de promoçã.o do 
que não fez: aquela democracia que jurou e aquele de~ 
senvolvimento que era seU dever. O_ que adianta, afinal, 
sermos exportadores de automóvc;jS, se cada dia ril.ais im­
portamos alimentos? Exportamos armas e o governo é 
dono da tecnolo_gia do empobrecimento. · 

Temos prontas para a produção .. de bens alimentícios 
áreas, somand_o mais de 45 milhões de hectares, perdidas 
por este Brasil imenso, mas, por incúria governamental, 
completamente abandonadas à exploração imobiliária. 

1:: diante de tanto, que entendemos a exclamação do 
ilustre presidente da FECOTRIGO: "ninguem nos enga­
na mais!" 

Os ruralistas gaúchos, aliás, desistiram de formular 
suas reivindicações específicas. O empenho generalizado, 
agora, é a exigência de uma política global, certa, estável, 
orientada para as atividades produtivaS e privilegiando o 
mercado interno. 

As injustiças desses anos todos sem participi:l.ção po­
pular nas decisões governamentais não i:tdfuitem-mais re--­
mendos. 

Daí nossos agricultores_ do Rio Grande terem partído 
para uma postulação abrangente, com a exigência de re-: 
democratização da vida brasileira, para, atravês dela 
atingirem um modelo agrlcola real, solidário e definitivo. 

As promessas de melhores dias não têm mais credibili­
dade junto ao.setor primário gaúcho. O GoVerno a per­
deu, da mesa forma como foi por ele perdida junto ao 
meio urbano. 

Os slogans ufanistas são hoje rídicularizados. 
••ptante que o João garante" virou piadã. 
A exclamação delfiníana: ~·vamos encher a panila do 

povo", é, no presente, vista como humor negro, tão do 
uso e abuso do pachá da economia brasileira dita revolu­
cionária. 

Ao fiilal de toda essa irresponsável pregação governa­
mental, restaram a recessão, o desemprego, a inflação, a 
mortalidade infantil, a falta de t~to, o analfabetismo, ã 
evasão escolar, a elevação incontrolável do custo da pro­
duçã:o rural, o achatamento dos salãr~os dos consumido­
res, os quais se com base no mínimo perderam mil e 
700% do seu poder de-compra -nos ótfimos 5 -ãnos e~ se 
têm o IN PC como base, no mesmo período foram defa­
sados em mil e 400%. 

Serão estes os temas preferenciais do Presidente Fi­
gueiredo, proximamente na televisão, qua-ndo estiver de­
cantando a sua obra. 

Verdade sem adjetivos, -sr. Presidente e Srs. Seit.adõ_­
res, o Rio Grande, em que pese ser governado hoje por 
um homem do partido oficíal, só tem tido respostas ne­
gativas às justas reivindicações pelo próprio forriluladas. 

Disse, em editorial, o matutino Zero Hora: 
"E- tanto mais paradoxal tal situação, quando se leva 

em conta que nosso Estado contribui de forma decisiVa 
ao esforço eXportador da Nação, destinado ao pagamen­
to de uma astronômica dívida externa. As isenções con­
cedidas a tais vendas ao exterior representam cerca de 
um trilhão de cruzeiros, que o Tesouro Estadual deixa de 
arrecadar, inviabilii"ando seu j)rogr-a:ma administrativo; 
mesmo em relação a obras de pequeno porte. 

Não bastasse isso ..:...... prossegue o editorial - retém a 
União recursos legitiin,amente captados em dólares e de-

longa, indefinidamente, a transferência do total das ver­
bas prometidas para minorar os efeitos das calamitosas 
inundações que tão sêrlos danos causaram <1. vida produ­
tiVa riO-grandense." 

t preciso dizer mais? 
Tafvei sej8. 
Talvez deva conduir este pronunciamento lendo para 

o Senado as postulações aprovadas por 60 mil agriculto­
res naquela assembiéia maior, para que integre solidaria­

- merite as razões ·políticas de nossa presença na tribulla. 
e. e&te o programa básico que, num estádio de futebol, 

na maior concentração- de trabalhadores rurais, não se 
reunir~fn em torno .de uma reivindicação específica, não 
estavam lá pedindo um preço maior para a soja, não es­
tavam lá reivindic<i.ndo nada de pessoal, estavam lá para 
denunciar o modelo econômíca e soCial do País e para 
exigir reformas. Esses mil líderes que vieram do RiO 
Grande dO Sl,d, duzentos e quarenta sindicato_s ru_rais, 
cerca de cente-nàs e cent_enas de cooperativas aprovaram, 
por uma aclamação fantástica em todo o estádio do In­
ternacional, a Segqinte programação: 

I - No campo político 
a) A vigência plena da Democracia, consolidada 

_-pela con~ocãção. de uma Assembl~ia _Nacional 
Constituinte, livre e suberana. 

Quein poderia diZer que ilós, que atê ontêm tínhamos 
dificuldades em explicar à opinião públiCa no que se 
constituía-a cánvoCaÇão de unla Constituinte, reCebemos 
hoje, lá dos homens perdidos no extremo sul do Rio 
Grande do_Sul, morando 30, 40 quilômetros distantes da 
-sede, qUilômetros e quilômetros fora da civilização, que 
a primeira reivindiCã.ção é a convocação de uma As­
senibléia Constituinte. 

b) -o resgate da sobÚani<(nacional, colocando os 
intCSs~_do Bfasil e dos hrasileiro_~acima dos dita­
mes do FMI. 

2 -No campo econômicO 
a) A_ redefinição sobc;rana de urna nova polí~!ca 

econô[!lic.ã. e do próPrio tratamento da· dívida exú~r­
na. 

b) A retomada do crescimento econô~iço, pela 
~.reorientação e expansão dos investimentos produti­

vos dos setores público e privado", e por medidas 
proibitivas à especulação financeira e ao amordaça­

" menta externo de nossa economia. 
c) O fortalecimento do mercado interno: pela 

- --iffiPtã:ntaÇão de uma poHtica Salarial que favoreça 
os assalariados de mais baixa renda, pela reorien­
tação da produção para as necessidades iriternas e 
Por uma ampla distribuição da renda, atrãvéS de 
uma Reforma Tributária. _ 

d) A implementação de um plano de emergência 
relativo ao emprego, moradia e alimentação, que 
restaU-re, .num ffienor pfazd possível, a dígriidade da 
vida da grande maioria do povo brasileiro. 

3 -.No Campo d.a polític.a ãi:rária 
a) A garantia efetiva da participaçãô dos produ­

tores rurais na definição de uma nova políticã. fun­
diâria e agrícola para o País. 
~ b) A realíiação efetiva de urila refOirna agrária, 
que comece pela distribuiçãO das terras mal aprovei­
tadas- públicas e privadas- de maneira a assegU­
rar o direito à terra á todos que nela queiram traba­
lhar. Temos, hoje, no Brasii, 62 proPriedades com 
mais de 100 mil hectares, e que ocupam uma área 
superioi-::-á 2,5 vezes-i área PliUltada do nosso Esta­
do, ou mais de l/4 da ârea plantada no Brasil. 

Reparem que são os trabalhadores rurai~ defepdendo 
a reforma agrária. No meu Estado, um das maiores ho­
mens pUblicas que lá apareceu, Alherto Pasqualine, can­
didato duas vezes ao Govemo dQ Rio Gran9e do Sul, e 
duas vezes, infelizmente, derrotado, porque defendia ide­

. ias como esta; porque na sua plataforma, defendia a im-
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portància e a significado de uma reforma agrária. Era 
tido então como comunista, como homem que queria 
implantar o regime totalitário neste País. Os tempos mu­
_d_aram e, gracas a Deus, o conhecimento, a dor fez aque­
la gente sofrer, o $ofrimento os ensinou a pensãr e, pen­
sarido, trazem efes essa realidade tão necessâria Que é a 
reforma agrária. 

_O Sr. Fábio Lucena- Permite-me um aparte, Senador 
Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte a V. 
Ex', com todo prazer. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador Pedro Simon 
CaUsa, inclusive, muita emoção, ouvir o relato que V. Ex' 
faz da tribuna do Senado, a respeito do grau de conscien­
tização politica dos operários agr1colas do_ Estado de V. 
Ex.~ Eu, com toda franqueza, não posso apresentar ao 
Senado, ainda, um documento em que os agricultores do 
meu Estado formulem reivindicações semelhantes; não 
posso, porque a história não me permite fazê-lo. Para V. 
Ex" ter uma idéia, só em !967 é que se concebeu no Esta­
do do Amazonas um instrumento destinado a criar pólo 
industrial e pólo agropecuário, vale dizer, há 17 anos, 
chamado Zona Franca de Manaus e, ao longo desses 17 
anos, tudo_ o que aconteceu_nª Amazônia OCidental em 
termos de agricultura foi tristemente penoso-pará todos 
nós. Primeiro, o INCRA tornou-se um grande latifUn­
diário, senhor absoluto das nossas terras. Depois, conce­
beram as rodovias nefelibatas, a Perimental Norte, que 
não foi iniciada, nem foi concluída. Gastaram~se fortu­
nas incalculáveis na c;onstrução de uma rodovia que tem 
o nome de BR-364, ligando Manaus a Porto Velho, 
nl!ma extensão_ de oitocentos quilômetros. Nobre Sena­
dor, essa rodovia estâ totalmente intransitável, totalmen­
te tomada pela própria natureza da mesapotâmia em que 
foi construída, entre dois dos principais afluentes da 
margem direita do rio Amazonas, que são o rio Madeira 
e o rio Purus, uma estrada construída paralelamente ao 
rio Md.deira, que já era o desaguadouro natural não ape­
nas para os produtos agrícolas, mas da nas-cente indús­
tria do Acre e do Território de Rondônia, uma rodovia 
que, em verdade, seria da maior importância para o de­
senvolvimento do meu Estado, hoje está confiada aos 
azares da sorte, e eu diria melhor, à sorte dos próprios 
azares. Dep-oís, o Banco da Amazônia, que é o único 
banco de desenvolvimento que possufmos na Região 
Amazónica procedeu, em hasta pública, ao leilão dos se­
riilgais. E iranSfoirnou grande parte dos nossos seringais 
em parques de pastagens, para uma investida desumana, 
investida capitalista no mau sentido, de grandes empre­
sários nacionais, e de empresários maiores ainda de seto­
res muftinacíonã.is. Tudo isso que V. Ex' diz me deixa 
ITluito coritente, embOra esse contentamento seja revesti­
do de tristeza, porque o Rio Grande sempre deu esse 
magnífico exemplo a todo o n_osso PaiS e esse exemplo de 
bravura, de desbravamento, de crescer por conta pró­
pría, por conta de todos os riscos e sacrifícios. E não é à 
toa que a Histó:ria registra -que depois de 64, a única as­
sembléia legislativa que teve os seus deputados cassados 
atê que· o Partido do Governo conseguisse maioria corn a 
cassação dos deputados que eram maioria, e que eram 
do MDB, a fim de ,que pudesse eleger o governador do 
Estado, se não me engano, no ano de 1966 ... 

O SR- PEDRO SIMON- Em 1970, também. Foram 
duas vezes.-

O Sr. Fãbio Lucena- Em 1970, tambêm. E tudo isso 
me deixa cplltente, apesar de triste, porque o exemplo 
gaúcho s-erá seguramente seguido pelos demais estados 
brasileiros. Mas, dois números, dois dados, gostariã de 
acrescentar ao discurso de V. Ex•, que representam um 
es.tado de produção eminentemente agrícola e, segundo 
informações que recentemente obtive, é _o Estado que 
contém a maior quilometragem de ãreas irrigadas de to-
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dos os Estados brasiJeiros. ~ que a cada elevação das ta­
xas de juros internacionais, eu-diria a cadã elevação de 
meio por cehto da prime rate norte-americana, que equi­
vale a um aumento da nossa dívida em termos de 500 mi­
lhões de dólares, representa o afundamento de uma safra 
de soja produzida pelos trabalhadores agrícolas do Rio 
Grande do Sul. O segundo dado, para concluir,- nobri 
Senador, é que o Presidente da República nessa propa­
ganda eivada de dados falsos, que teve início na televi­
são, principalmente ao povo gaúcho que é quem produz 
alimentos para grande parte do Brasil - precisa dizer 
que no dia 15 de março, dia de sua posse em 1979, uma 
mercadoria produzida pelos gaúchos custava CrS: 
7.100,00, e quando Sua Excelência deixar o· Govei"no-,--no 
próximo dia 15 de março, essa m·e-sma·mercadoria estará 
custando Cr$. I.OOO.OOO,OO, o que representa uma in­
flação de 14.000% ao ·ano. Recolhi esses dados no núme­
ro 2 da Revista Afinal. Meus parabéns ao discurso de.V. 
Ex•, perdoe-me por tê-lo interrompido, mas era neces-
sário.~ - -

O SR. PEDRO SIMON- Foi da maior ímporlância. 

O Sr. Fa"õio Lucena- ... afim de que, dentro de breve, 
mudando-se o Governo, os trabalhadores brasileiros de 
todos os níveis, de todos os setores, adquiram essa ex­
traordinária consciência política do trabalhador gatícho, 
que existe nos demais trabalhadores brasileiros, mas que 
só pode ser fomentada, que só pode vir à tona, se mudar­
mos esse estado de coisas, represe.ntado por esse Gover­
no que fez de tudo, por tudo e em tudo, para esfacelar as 
lideranças trabalhistas em t.odos os setores .e para deixar 
os estados nessa situação de penúria - penúria mesmo 
- em que vive o estado que mais produz proporcional­
mente neste País, que é o Estado do Rio Grande do Sul, 
aqui tão brilhantemente representado por V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço a importância e 
o significado do aparte _de V .. Ex•, que veto _abr!lhantar o 
meu pronunciamento. E V. Ext,lá no outro ex.trem_õ, no 
Norte do País, vem, realmente, mostrar que, Com outras 
características, o drama é o mesmo, as dificuldades são 
as mesmas. 

A grande verdade é que este País não tem uma polítiCa 
agrária, não tem unii pre"oCüpaÇão com a produção, não 
tem lá no meu Rio Grande onde, nO -paSSado, ·as coíSas 
eram difereiites, não tem lá no Amazo:nas onde a expec­
tativa e a esperança contiriuain a esperar que venha algo 
concreto e objetivo, que desgraçadamente não existe por 
parte do Governo. Se analisarmos, produndamente, as­
sim como o Governo não tem uma polftíca agrária para 
o· Rio Grande do .Sul, ele no fundo não tem uma política 
para a Amazônia; ele, na grande verdade, leva o _tempo, 
brinca, debocha com os grandes interesses, com as gran­
des expectativas. A Amazônia representa, talvez, uma re­
denção para este País, as maiores riquezas do mundo lá 
se encontram, no entanto, a não ser abri-las para a ex­
ploração do capital de fora, vemos dolorosamente o tem~ 
po passar, aquele povo sofrey e nem sequer a expectativa 
de algo de concreto, nem .o direito de terem esperanças 
eles não têm. 

O Sr. Mauro Borges- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PEDRO _SIMON - Com o maior pr_e~:zer. 

O Sr. Mauro Borges-· Queria congratular-me com V. 
Ex• pela oportunidade e pelo brilhantismO" com que en­
foCa esse proOiema niagno da Vida brasileira que é a agri­
cultura. Já vivi muitos anos OQ Rio Qrande; conheço in~ 
timamente aquele extraordinário povo e realmente o que 
se presenciou na grande reunião do Estádio Internacio­
nal marcou, pode-se dizer, um novo plano, um novo ho~ 
rizonte na organização popular e na expressão de umá· 
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vontade incoercível que é mudar isso que está aí. E é dig­
no destacar que lá não foram apenas os· trabalhadores 
-rUrais, lã estavam os trabalhadores rurais c o proprie­
tários, os t:ooperativados e todos sabem que o Rio Gran­
de do Sul é o Estado que tem o maior número de coope­
rativas rurais neste País, as mais antigas, as melhor orga­
niZadas, E, o Rio Grande do Sul, por essa estrutura, tal­
vez tenha maiores possibilídades de se defender dos des­
mandos da política governamental do que outros Estaw 
dos. Se o Rio Grande sentiu na carne, profundamente, 
os males.dessa ausência de uma política agrária, que dirá 
nos outros Estados. Ma.s, Saiu de lá, aquilo que se intitu-
1;;1 "O Grito do Campo", um grito qUe nãó pode se dizer, 
hoje,··que-seja só dos gaúchos mas representa o grito de 
todos os brasileiros que têm atividades rurais. V. Ex' 
realmente colabom Para que haja um entendimento e um 
conhecimento dessa realidade brasileira que precisa ser 
mudada com urgência. Ainda há poucos dias, me refe~ 
rindo à situação do crédito rural, transcrevi trechos do 
discurSo do pr. Tanàedo Neves, que mostravam a realiw 
da9-e tristonha; para não dizer horrível, da situação do 
crédito para a lavoura no Brasil. Havia uma previsão ini­
cial de cerca de 7 trilhões, que era o que se deveria gastar 
com o custeio. Mas, através da Organização das Coope­
rativas do Brãsii, verificou-se que era niuito nlais: cerca 
de 25 trilhões, mas o mestre da economia brasileira, o di­
tador, o condutor, o Dr. Delfun Netto, disse qtie só po­
deria arranjar uns 3,5 a 4 trilhões, para atender o custeio 
agrícola do nosso País. Mas, na verdade, nem isso, o Dr. 
Tancredo salientou bem, parece que estão gastando ape­
nas 450 bilhões quando deveria-m sei' da ordem de 25 tri­
lhões de cruzeiros. Isso mostra, claramente, que o Go­
verno quer mostrar que não tem interesse nenhum que se 
faça agricultura no BrasiL Porque se tivesse, teria Qüe ar­
ranjar alguma alternativa, como arranja para a expor­
tação, com subsídios que equivalem, talvez, à terça parte 
do nosso faturamento das exportações, subsídios incrí­
veis. Subsidia fretes para firmaS esüangeíias, subsidia 
consumo de energia elétrica para fiimas pi"odutoras de 
alumínio, mas não quer subsidiar absolutamente, nada 
para o setor agr1cola. Que não subsidie mas, pelo menos, 
que dê o dinheiro, qUe entregue o dinheiro, por emprésti­
mo ao_ lavrador, porque isso é essencial. Ouranfe anos o 
mríêola tem sido descapitaJizado, ele nã:o tem mais re­
cu.rsQS para empregar o Seu dinheiro, o seu capital na 
agriCultura, ele tem que usar os recursos tradiciânais de 
financiamento, com ou sem subsídio quando deve.ria ser 
com subsídio. E estamos nessa situação terrív~l. o mês de 
outubro. aí, sobretudo aqui na região do Planalto Cen­
tral, chegando a hora de plantar e não se tem o mínimo 
de recursos. Portanto, digo a V. Ex', o. "Grito do Cam­
po" do Rio Grande do Sul não é apenas dos gaúchos, 
mas é de todos os brasileiros. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço o aparte de V. 
Ex• que, além de ilustre Senador por Goiás, é cidadão 
gaúcho honorário, título concedido pela unaniin"idade da 
Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, ... 

O Sr. _l\_1a_~~o ~o_rges - Com muita honra. 

O SR. PEDRO SIMON - ... Governador de Goiás, 
acompanhou_ o Rio Grande do :S_u1, em 196C na legalida­
de pela possibilidade e pela luta para que o Presidente 
João Goulart pudesse assumir o seu cargo. 

Para ver a importância dQ qu~ V. Ex~ terminou de afir­
mar, basta que se analise um· aspecto:_ o que o Sr. Delfim 
Netto diSSe que destinará ao cfbdito agrfCOla ê um tríw 

-!hão de cruzeiros. Só, o que o que o Rio Granâe.do SUl 
deixa de arrecadar ICM, só no Rio Grande do Sul, para 
as exportações, representa um trilhão e duzentos bilhões 
de cruzeiros. Reparem que só o incentivo, e eu não falo 
nos créditos federais, eu falo apenas no ICM, o que o 
Rio Graitde do Sul deixa de arrecadar este ano de ICM, 
pelas exportações, é um trilhão de cruzeiros, é pratica­
mente metade dei orÇamento do meU Estado. 

Outubro de 1984 

Prossigo, Sr. Presidente, para que constem dos Anais 
as demais cOnclusões apresentadas no "Gríto do Cam~ 
po": 

c) A criação de crédito fUndiário de apoio e comple­
mentar ao programa de Reforma Agrária, voltado, prio­
ritariamente Para os ·agrícuftores mais carentes. 

d) A garantia dos recursos necessários para financiar 
o custeio, os investiritentos e a comercialização de toda a 
produção agrfcola, prioritariamente para abastecimento 
do mercado interno, mas sem esquecer nossas potenciali­
dades regionais, a -expansão de nossa agroindústria e 
nossas exportações. 

e) A criação de crédito rural subsidiado, que previle~ 
gie a produçãO de alinientos, viabilize a pequena proprie-­
dade e mantenha o produtor em sua atividade. 

f) A determinação de uma política de preços míni­
mos, que assegure a víabiJídade e a expansão da pro~ 
dução primária, necessariamente acompanhada de um 
rígido controle de preços dos insumos e máquinas agrí­
colas, bem como o co'ntrole dos custos financeiros. _ 

g) A implementação de um programa especial de 
abastecimento, aumentando a área plantada com ali­
mentos, em tantos hectares quantos necessários para su~ 
prir a demanda interna. 

h) -A adoção urgente de um programa de emergência 
para o pequeno produtor rural, assegurando a sua viabi­
lidade eCoriOmica e dando, ao trabalhador rural, adequa­
da previdência e assistência social. 

i) A imediata revisão da legislação cooperativista, 
adequando-a às novas necessidades que o momento na­
cional exige, possibilitando a efetiva prática da_ "gestão 
democrática e eficiência empresarial" nas cooperativas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, lembro, em meio ao de­
bate que se traVou, as palavras de um improvisador, o 
"payador" Jayme Caetano Braun naquele 2 de outubro, 
perante a multidão que se aglomerou nas arquibancadas 
do Gigante do Beira-Rio. 

Ele começou assim: 
"Ombro a ombro, braço a braço, 
Vamos espantar este modelo a pelegaço". 
E terminou de forma realmente importante: 
"Implorar, não imploramos, que gaúchos não é pedin­

te. 
Exigimos Reforma Agrária e Assembléia Constituin­

te". 

Sr. Presidente, momento importante aquele no Beira­
Rio. Momento em que os grandes sentimentos da vida, 
se confundem em alegria e dor, como se, só assim, na sua 
apresentação conjunta se pudesse analisá-los profundaw 
mente .. Não há dúvida de que havia um sentimento de 
alegria de vibração em ver a conscientização de uma 
classe, mas não há dúvida de que havia uma dor imensa 
em ver aquela classe, estando alí, implorando o que tinha 
direito, e trazendo ccimo conse<[Uência o fracasso de um 
modelo. 

Respeito muito _os meus irmãos do Nordeste na sua 
lo_nga e diffcij caminhada, exigindo um tratamento a que 
eles têm direito. Na verdade, é longa e dificil a sua trajC~ · 
tória. Mas, no Rio Grande do Sul a questão é diferente, é 
diferente porque no Rio Grande do Sul, fruto talvez de 
que a terra fosse generosa, fruto talvez, pelas condições 
da época, por ser uma terra de certa forma abandonada, 
em termos de colonização, há cento e cinqi.lenta anos fez­
se um projeto de reforma agrária naquelas terras bravias. 
Enquanto o gaúcho, da fronteira nas planíces do Rio 
Grande _do Sul, tinha suas iménsas propriedades, as 
áreas~ das montanhas· eram praticamente abandonadas 
não tinham nenhuma sustentação e praticamente não 
existiam economicamente. Vieram da Europa os coloni~ 
zadores atenlãeS e italianos; atirou-se aquela gefite no 
meio do mato, ·e ali, no meio do mato, eles formaram 
uma geração fantástica e produziram um desenvolvi· 
mento extraordinário. Aquela sua pequena propriedade, 
de minifúndio produtivo, eles transformaram na região 
mais riCa e mais próspera do Rio Grande do Sul. E até 20 
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e poucos anos atr_ás, os sociólogos_ que analisavam a eco-~. 
nomia brasileira diziam qUe era no interior do Rio GraO-. 
de do Sul que havia, em média, _o povo que vivia de ma­
neira mais próspera e maiS jusfa, porque; se nãó havia a 
riqueza do Nordeste. se não tinham os grandes proprie­
tários de cafezais ou produ.tores de cacau e algodão, ha­
vi.ã ali uma justa distribuição da terra e da riqueza, havia 
um solidarismo,-·uma organização social em torno da 
cooperativa1 a·nde, durante 130 anos, aquela gente vlveu 
em prosperidade, não numa grande riqueza, mas diria na 
mais absoluta prosperidade, num regime de paz e tran­
qililidade, onde tinham alimento para si e para seus fi­
lhos e ainda o produziam para o homem da cidade~ 

Não sei, não conSigo entender, mas aquele Rio Gran­
de de 30 anos atrás desapareceu. Hoje é o Rio Grande 
onde a pequena propriedade se tornou improdutiva, por­
que o modelo só protege ao que produz a grande pro­
priedade, só protege ao que produz para exportar e es­
maga aquele que pensa em produzir para o mercado in­
terno. 

Criei.-me, nã. Cidade de Caxias do Sul, vindo a rriinha 
mãe comprar, na frente da minha casa, das chamadas co­
lonas que vinham, com os seus cavalos ou com as suas 
carroças, vendendo praticamente-tudo, porque a colônia 
produzia absolutamente de tud_o, Todos os alimentos 
primários, tírando o café, o trigo, a carne de gado e o 
açucar, tudo o que nós consumíamos--Vinha dã colóriiã". --

Hoje, no Rio Grande do Sul, o colono tem que vir à ci­
dade para comprar tudo que ele necessite para viver. E, 
muitas vezes vem à cidade comprar hortifrutigranjeirOs 
que vêm de São Paulo, porque São Paulo manda para o 
RiOGrande do Sul e o colono tem que comprar lá na ci­
dade. E não se diga que a causa determinante ê que ci 

gaúcho, de uma hora para outra, ficou irresponsável ou 
não quer trabalhar. 

Que fale o nobre representante de Goiás, que fale o 
nobre representante do Pará ou do Amazonas, que falem 
os nobres representantes deste País inteiro, onde hoje, 
como ontem, o norte e o nordeste, estão povoados de 
gaúchos, milhares de gaúchos que abandonam o seu Es­
tado, porque condição e proteção de produzir não lhes é 
oferecida e vão bus_car_ou_tras terras, em busca de oportu­
nidade que no seu Estado não lhes é permitida. 

Um Estado como o Rio Grande do Sul, do tamanho 
da Alemanha, onde existein 50 e tantos milhões de ale­
mãs, um Estado d_o_lama_n_bo da Itália, onde existem 50 e _ 
tantos milhões de italianos, e que no entanto não pennite 
que viVam 8 milhões de rio-grandenses, que têm que sair 
para fora do Rio Grande do Sul em busca de um pedaço 
de terra e em busca de uma oportunidade, que não lhes é 
oferecida no Rio Gr_ande dp_$l,lr. 

Lá, sente-se exatamente isto: enquanto no NQrd_~te o _ 
drama doloroso é o·da falta de estímulo, é o_de uma polí­
tica orientada deliberadamente no sentido de não permi­
tir que o Nordeste se levante protegendo as minorias, as 
oligarquias com medidas que são contrárias aos interes­
ses do conjunto. (O Sr. Presidente f~soar_a campainha.) 

Termino, Sr. Presidente, dizendo que lá, no Rio Gran­
de do Sul, pelo contrário, se desmonta, se desmorona, se 
esmaga uma sociedade, um conjunto que existia próspe­
ro e fértil e que poderia se transformar na proteção, na 
melhoria das condições da produção agrícola e na indus­
trialização agropastoril num dos melhores Estados deste· 
País que está, hoje, vivendo esta triste e dolorosa realida­
de. 

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que realmente este 
gritO foi importante, pôi'cjue é uma gente que nãõ aceita 
a condição de esmolar, que não aceita a condição de se 
abaixar e de se considerar derrotada, que não pede favor, 
que não pede caridade, pede condições apenas de poder 
produzlr para eles e para este País. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE{Almir Pintei)- Concede a pa­
lavra ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

-9 Q SR. MOACYR DA.L_LA (PDS - ES. Pronuncia o 
seguinte discu,rso.) - Sr. Presidente, Srs. S~_nad.9res: 

Comemora-se a 12 de outubro _a passagem do Dia Na­
cional da Criança. Mais do que simbólíC:a e festiva, a­
data reveste-se de_amplo significado cívico e patriótico, 
fazendo recrudescer em cada consciência pensante a 
preocupação fundamental quanto à responsabilidade 
por um de nós assumida- o Estado, seus governantes, a 
sOciedade e·a família- sobre o destino destes pequenos 
cidadãos que representam, para o futuro próximo, a con~ 
tinuidade de nós mesmos e da Pátria que tanto amamos. 

A mensagem que hoje f~mos dedicar, com particular 
çmoção, às crianças brasileiras, de todas as classes, raças 
e religiões, ergue-se com_O espontâneO brado dõ otinüs­
mo, da esperanç_ã. e da ceiteza Que inarr~d~velmente aca­
lentamos em relação à força do pap·eJ reservado às futu­
ras gerações brasileiras, na defesa dos ideais democráti­
cos, que nos são tão caros, e dos princíPios rilõraiS e espi-­
riftiàis que conforp1am o fundamento e a história de nos­
sa tradiÇão e cultura. 

Como fator básico presente na formação da personali­
diàe, a famíliã;·núcleo celular que abriga e protege tão 
preciosas sementes do amanhã, deve manter-se perma­
ncnterriente COnsclente e alefta para" o sagrado e intrans- _ 
ferível papel que desempenha na difícl e delicada orien­
tação dos caminhos que se abrirão a cada um de seuS fi­
lhos. 

Não poderíamos desprezar, entretanto, os graves as­
pectos econômícos e sociais que incidem sobre a vida da 

-família brasileira, determinando a geração da prObfemá-
-tica do men.or abandonado que, de forma inapelâvel, 
permanece presente no quadro interno das questões na­
cionais. 

A criança abandonada, desnutrida, desarilparada pelo 
própiiu-núcleo famHiar a que pertence, diretamente_ex­
poStã-aos ricOs da fnargfn'ãtidade e da delinqüêilcia, pas­
sou a ser imagem comum nos grandes e médios centros 
populacionais urbanos. · 

'títima, por sua vez, de longa e desdobrada série de 
contingências,_ a família de baixa renda, priiléipaiffiente 
aquela a fastada de sua ofigem e da cultura rural, instala­
da_ precariamente nas peri_ferias urbanas, espelha, com fi~ 
delidade, o contOrn-o de uffia realidade degradãnte que 
submete milhões e milhões de crifulÇas brilsileiras ao ii­
gore'S'ôli pObreza, da misêria e da ignorân'cia- legado 
qu-e fata(mente ·marcará os rumos de um horizonte iri.êef­
to 'e nebufóso. 

Õe fÕiffiã inContestável, OS des!Oàmentos.popu18.do-­
nais do campo para a cidade vieram .conferir m.aior di­
mcriSão às- c()iihecidas condicionantes que ãtuam so-bre 
os grandes corltingentes de crianças colocãdas à_-ma.rgein 
do -iliOceisOSOcietàriO. ·· · 

Em recenteS--pro-rli.mciruTientoS~ tiVemoS a_ ·opórtunfãa­
de.de trazer a debate, nesta tribuna, a defesa da valori­
zaÇão do homem do campo e da opçllo agrícola, como 
natural desdobramento _de um-a ~érie de providências 

-vOltadas para o reassentamento, em grande escala, das 
. famílias retirantes da área rural. No âmago desse proces­
so, a criança e suas necessidades vitais de educação, vêm 
polarizar acendrado estímulo à efetiva geração de uma 
cruzada nacional pelo respeito aos valores humanos e à 
justiça social para o campo. 

Cumpre, na hora presente, convocar-mos os mais for­
tes valores que informam a nacionalidade brasileira, pa­
ra, em gigantesCa comunhão de sentimentoS e ·esforços, 
voltarmos decisivamente nosso pensamento e ações em 
favor de uma política que definitivamente privilegie o 
menor no contexto das decisões governamentais. 

Os aspectos da saúde, alimentação, educação e sanea­
mento erguem-se vitais para o necessário ajuste então 
buscado. 

O caráte assistencial, com que genericamente o proble~ 
ma do menor ~em sido enfatizado, rião abrange os limites 
de seu manifesto domínio e extensão, como não·esgota a 
·natureza de suas irreversíveis e calamitosas implicações. 
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Urge _que se concentrem efetivas atenções para o 
pt-Õblema qUe- sabemõs ser parte integrante de uffi tcido 
coffiplexo, derivado de fatores coinportame!JtiiS-dec-or­
fentes- das <;!i versas políticas executadas. 

Senhor Presidente, Senhores S-c:nadores: 
Ao saudarmos a ·criança b_rasileira, na data que lhe ê 

especialmente dedicada, desejamos, com orgulho e admi­
ração, render especial homenagem á criança capixaba, 
do campo e_da cidade e, mais particularmente, aos meus 
peQuenOs-c-ofiltinenseS, em quem depositamos intensas e 
fundadas esperanças quanto ao ininterrupto processo de 
desenvolvim(!nto dQ myniclpio. 

Saudi;imOs a graçJ., a pur~za, a angelitude e a simplici­
dade dos pequeninos seres que, apesar da tenra idade, já 
sç i_ntegraram ·ao serviço e à piodução,_ constituindo-se 
em imPortante força de trabalho, tanto no campo- e na­
cidade. 

Saudamos na criança capixaba o :Jlto padrão dos sen~ 
timentos de coragem e responsabilidade,_atributos es­
pecifiCõs dos fortes,de espírito e dos abençoados pela luz 
do discernimento criStão. 

Acima de todos os investimentos realizados, o futuro 
de nossas crianças deve ser intransigentemente defendido 
~orno falo r de pujança, desenvolvimento, progresso e so­
berania, a diginificar solidamente os rumos da sociedade 
e a fortalecer os padrões de vida e cidadania. 

São as nossas palavras. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
ó seguinte discursC?.) -Sr. Presidente, Srs . .Senadores: 

Deixar dinheiro em cofre era uma preocupação dos 
velhos administradores, para os quais a situação admi­
nistrativa ideal repoÚsava no equilfbrio orçamentárió, 
no cãmbio ao par e na pacífica indicação do próprio su­
cessor. 

Raras vezes, no entanto, ocorreram esses fatos e a 
moeda f ai sempre perdendo valor a cada quadriêiiiO; Os 
deficits orçamentários se multiplicaram. 

Entretanto, os últimos Governos não têm mais essas 
preocupações: todos pretenderam deixar obras para a 
posteridade, mesmo que o sucessor pagasse o custo de­
las. 

Assim, o atual Presidente da República teve muito o 
que pagar; desde ltaipu às Centrais Atômicas. Por isso 
mesmo não vai deixar a moeda saneada, nem reduzidos 
os jLiros _da dívida externa, nem condições para pagar a 
dívida iáterna e muito -menos a dívida social. 

É certo que a inflação chegará ao fim deste ano com 
um índice de duzentos por cento, um pouco inferior aos 
duzentos e onze por cento do ano passado. Nesse -ritmo, 
ela só estaría ·controlada no rrm do século. 

Periga, paralelamente, o abastecimento interno, no 
início' do próXimo governo, depois de retirados todos os 
subsídios à lavoura, enquanto o déficit- da PrevidênCia 
Social supera doís trilhões de cruzeiros, a dívida das esta­
tais não encontra recursos para a solução; está em perigo 
a continuidade do Programa Nacional do_ Álccol; o 
BN H atravessa a sua maior crise, com mais de trinta por 
cento de: inadimplentes no sistema da casa própria; o es­
calonamento _da dívida interna, entre 1985 e 1989, se 
çon~itu_i, nesse quadro, o maior desafio. 

Nesse contexto, fala-se na desindexação da economia, 
mas nenhum dos candidatos à Presidência da República 
quer assumir essa promessa, reconhecida a complexida­
de da operação, tendo-se ciência, ademais, de que o 
problema não se resolverá paulatinamente e, soluciona­
do de um golpe, bem pode representar uma desestabili­
zação econômico-social perigosa. 

A dívida do governo a seus -empreiteiros e fornecedo­
res ittinge um e meiO trilhões em dezembro, com os cre­
dores exigindo juros e correção monetária, enquanto- O 
devedor só_reconhece um montante de setecentos e cin-
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qUenta bilhões de cruzeiros, cabendo ao sucessor redi­
mensionar o problema. 

Apesar de todos os ingentes esforços do Presidente Fi­
gueiredo, para enfrentar as díVidas internacionais e inter­
nas, deixa ao sucessor um legãdo_que não solucionará 
em um quadriênio. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador LoUrival BaPtista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senado­
res:-

Pouco antes do Simpósio Nacional sobre o ConÚole 
do Tãbagisino, realizado em Sao Paulo, nos dias 27, ?_8 e 
29 de setembro passado, recebi carta do Professor Mário 
Rigatto, datada precisamente de 24 de setembro de 1984, 
de Porto Alegre, que me leva a fazi::r este breve reg_i_s~<!_. 

Quanto ao mãgnõ conclave de.São Paulo, já tive opor~ 
tunidade de me manifestar, logo após o seu encerramen~ 
to quando levei ao conhecimento do Senado Federal in~ 
formações concisas sobre as suas dirilensões, alcance,· 
conclusões e recomendações específicas. 

O Professor Mário Rigatto, em -sua carta, anuncia a 
publicação do livro; "D- fumo no banco dos réus: culpa~ 
do ou inocente", de autoria de João Baptista Costa, o 
eficiente e incansáv-el coordenador, em Porto Alegre, dos 
cursos promovidas pela Igreja Adventista. ''como parar 
de fumar em cinco dias". 

No decorrer destes cursos, õ Sr. João Baptista Costa 
foi registrando o teor das Palestras rninistriidas~ a seu 
convite, por vários prOfissiOnais' da saúde, a E:rande 
maioria de males inédicos_, abordando os temas bâ.Síc-os 
relacionados com o tabagismo. 

Com uma tiragem -de 100 mil exemplares, esse livro, 
que é uma das mais in1portantes coO:trióuições à campa­
nha pela erradicação da epidemia tabágica no Brasil, 
pode ser encontrado em todas as capitais e principais ci­
dades do Brasil, nos postos de revenda de literatura liga­
da à Igreja Adventista. 

Aproveitando o ensejo desejãria ainda cha111ar a 
atenção dos Srs • .Senidores e de quantos se interessam 
pelo assunto, para a contribuição do PrOfessor Mário 
Rigatto sobre o Fumo e seus eféitos sobre o Binômio 
Mãe-Filho, que se insere no volume especial recém 
publicado pelo Fundo Editorial Byk-procienx, de São 
Paulo, intituladQ "Perinatologia Social", sob a coorde­
nação do professor baiano, José América Fontes, e de 
uma grande equipe de colaboradores, de vários centros 
médicos do Brasil. 

Em virtude da importância das observações científicas­
do Professor Mário RigattO acerca dos efeitos do tabaM 
gismo como doença infecto-contagiosa, sobre o binômio 
mãe-filho, solicito ã:lilcorporação desse seu concisO -tra­
balho ao texto deste pronunciamento. 

Era este o registro que deseja fazer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Do livro .. Perinafologia SOCial" de JOsé Améfíco-SiiVa­
Fontes -- SãO--Paulo~ FundO Edífiiríaf--Byk--=-Procienx, 
1984. 

CAPITULO 55 
O FUMO E SEUS EFEITOS SOBRE 

O BINOMIO MÃE-FILHO 

Mario Rigatto 
Segundo a organização Mundial da Saúde, o tabagis~ 

mo é uma doença infecto-contagiosa. O contágíO se faz 
através do ar, em relação aos circunstantes, através do 
sangue, em relação ao feto, e através do leite materno, no 
caso da nutriz. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Antes mesmo da concepção, o tabagismo pode atuar 
negativamente sobre o futuro concepto. Isto se_deve à in~ 
tensa ação mutagênica de vários componentes da fumaça 
do tabaco. Sabe-se que substáncias cancerígenas são 
também mutagênicas .. -E a fumaça do tabaco Contém, 
pelo menos, 40 poderosas substâncias cancerfgenas. A 
atividade mutagênica destas substâncias tem sido estuda­
da através dos efeitos da uiina i:los fumantes sobre sal­
monellas. A importante ação mutagênica observada 
guarda, relação com a intensidade da prática tabágica. 
Num mesmo indivíduo, a urina colhida no início da ma­
nhã, após várias horas sem fumo, é pouco mutagênica; 
ao passo que a urina colhida no fim do dia, após várias 
h~u_k_taba_g_i_S!llO, é muito m_1,1tagênica~ _ 

A capacidade- mutagênica da fumaça do -tãbaco pode 
influir Sobre as células sexuais e determinar erros congê­
nitos nos descendentes, O núme_ro de crianças_com de:fei­
tos congênitos é maior em filhos de fumantes do que em 
filhos de não-fumantes. Vale ressaltar que, nesta conjun­
tura, o efeito do fumo tanto se pode fazer sentir através 
da mãe_çomo através do pai. 

Ó tabagismo influi também negativamente antes da 
concepção, em termos de fertilidade. Esta menor fertili­
dade, constatada ao _longo da vida reprodutiva da fu­
mante, completa~se com a antecipação da menopausa, 
nela cerca de dois anos mais precoce, O pai fUmante é 
também potencialmente menos fértil a partir da menor 
mobilidade e da menor concentração de seus espermato­
zó_ide~ no sêmen. 

Em relação aos efeitos do fumo materno sobre o feto_ 
em geStação, há convíilcente documentãçãO âe sua rCaii­
dade. O número de gestaÇões mal sucedidas é duas vezes 
maior nas gestantes fumantes do que nas não-furriantes. 

O número de abortos espontâneos em gestant~ fu­
- mã_ntes é_ cerca de um terço maior do que em gestantes 

não-fumantes. E o número de natimortos, 50% maíor. 
_O peso média ?a ci-iança ao nascer é, em média, 200_.a 

250 gr~mas _meno~_ f:!OS filhos de_ gestantes fum!lnte§ do 
que nos de não-fumantes. O menor peso Se deve à lenti­
dão_ de cres_çi_tnento do feto e.não a uma menor d.uraçàQ _ 
da gestação. Estas crianças apresentam também, em mé­
dia, uma_ altura _um pouco menOr que a esperada. 

Crianças gerã.das por gestantes fumantes têm uma 
-_ mo~talidade _-perinatal 50% mã.ior que as geradas por 

não-fumanteS. E estão mais sujeitas a afecções do apare­
lho resPiratóriO --nos primeiros anos de vidil-. 
- o ·rumO duÍ'ante .a- gestaÇão reduz a lnteligência -da -
criança assim gerada. A primeira evidência, neste senti­
do, foi a verífiCação de que-crianças dÕ pré~primârio co-m 
diT'i"Culd-ade para executar desenhOs elementares, Pió­
prios desta fã{Xa-etâria, éram, na Sua maiofía; filhoS de 
mães que haviam fumado durante a gestação, Estudos 
posteriores, na faixa do primário, mostraram que estas 
crianÇas se alfabetizam, em média, quatro a sete !Jleses 
depois que os tilhos de gestantes não-fumantes_ Estudos 
na escola secundária mostram que, aos 11 anos de idade, 
<>prejuízO se inantém. Aparentemente, a-perda de inteli­
gência .é deTínitiva. 

os--efeitos negativoS do fumo na gestaçãO- têm-_sido 
atribuídos a três possíveis causas: a menor oferta de oxi­
gênio pela gestante fumante ao seu conc~to, o efeito tó­
xico de substâncias contidas na fumaça do cigarro e a má 
nutrição da gestante. 

A primeira destas explicações repousa numa eVidência 
bem documentada: a de que a prática tabãgica reduz sig­
nificativamente a oferta de oxigêriio que a funiante pode 
fazer a cada uma de suas células - e, por extensão, ao 
feto que eVentualmen~e estej_a gerando. 

Assim, dur3nte a tragada, a fumaça_inalada pelo fu­
mante contém apenas 12% de oxigênio, em contraste 
com os 21% normalmente existentes no ar. Em outras 
palavras, durante o tempo da tragãda, o fumante literal­
mente não respira, "pois a quantida'de de oxigênio contida 
no sangue venoso misto, que lhe chega aos pulmões, é 
igual ou superior à contida na fumaça por de inalada. 
Como o fumante dispende cerca de 10% de seu tempo de 
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vigília inalando fumaça, os efeitos negativos desta etapa 
podem ser ficilmente -avaliados. 

Numa segunda etapa, o fumante reduz a absorção de 
oxígênio em função da má distribuição, em seus Pul­
mões, do ar por ele inspirado. Sabe-se que a fumaça do 
tabaco tem uma ação irritante e tóxica sobre a mucosa 
brànquica, gerando broncoespasmo, aumento da pro­
dução de __ muco e dificuldades para sua remoção. Há, em 
decorrência, uma redução da luz brônquica. As áreas 
m<iis afetadas, com a sua alimentação aérea proporcio­
nalmente mais prejudicada, levam a um prejuízo da re­
lação ventilaçãofperfusão, com aumento da mistura ve­
nosa (efeito "shunt"), 

Null!a terceira etapa, o transporte de oxigênio para as 
células do fumante é_ diminuído pela intoxícação de seu 
sangue c_om monóxido _ _de carbono. Que constitui 5% da 
fumaça do tabaco por ele inalada. Em média, o fumante 
possui 5 a 15% de sua hemoglobina sob a forma de car­
boxiemoglobina. Que não transporta oxigêniO. 

Finalmente, a nicotina e as catecolaminas vasopresso­
ras supra-renais, por ela estimuladas determinam v asa­
constriÇão ãr"ierial~-prejudicando a Oferta de sangue à pe­
riferia. A placenta da gestante fumante tem, em média, 
maior peso que a da não-fumante. E apresenta alterações 
em sua_ histologia. 

Pelo somatório das ações acima descritas, ê fácil infe· 
rir que o oxigênio de que dispõe o feto em útero de mãe 
fumante é bem inferior ao normal. Sendo o oxigênio o 
mais crítico de todos os elementos de que necessita o feto 
para o seu desenvolvimento, entende-se a alta letalidade 
intra-uterina- que leva aos abortos e aos natimortos­
assim como o menor peso, a menor altura, e a maior fra­
gilidade fisica do nascituro. Também à carência de oxi­
gênio se pode atribuir a perda de inteligência. Sabe~se 
que crianças que passam fome no período subseqüente 
ao nascimento perdem, definitivamente, parte de sua in~ 
teligência. Não é, pois, de surpreender que uma criança 
mal nutrida em su.a_ v:ida intra-uterina possa ser, também, 
igualmente afetada~ 

A atribuição do prejuízo fetal aos tóxicos contidos na 
fumaça do tabUCo repousa na comprovação de que as 
substãncias nela existentes passam ao sangue materno e 
à circulação fetal. Há inclusive, evidência de que algu­
mas destas substâncias -como o monóxido de carbono 
- alcançam maior concentraçãO na circulação fetal do 
que na circulação ma~erna. 

A má nutriçãO da gestante - em decorrência de sua 
prática tabágica - -conúj Ca:uSa de preju(zo fetal, é um 

-arg-umento menos convincente- que -os ariteriores ..::.. 
sabendo-se da proteção posta pela Natureza sobre o fe­
to, em relação às carências maternas. Cabe considerar, 
no entanto, que os efeitos nocivos do fumo durante a 
gestação são aparentemente mais intensos nas gestantes 
de baixo estrato sócio-econômico;-

Estudos procurando correlacionar os danos fetais com 
a intenSidade da pt--ática tabágica materna têm sugerido 
que estes danos aumentam tom o número de cigarros fu­
mados_ pela mãe: até dez cigarros por dia. A pãrtir daí, o 
aumento do dano é, relativamente, menor. Por outro ta~ 
do, tem !i~ verificadQ que, se a mãe parar de fumar até a 
20• semana da gestação, os efeitos deletérios do tabagis­
mo sobre o feto são mínimos. Este fato justifici a irisiS­

-tênCJa que se deve manter sobre a gestante no sentido de 
que, se não conseguir parar de fumar ao saber-se grávi­
da, -Pare pelo menbs antes do último trimestre da ges­

. tação. O maior danQ__gbservado nestç: trimestre ê atribuí­
do ,ao efeito- negativo do fumo sobre a nutrição fetal. ~ 
nesie perío-do que a demanda nutritiva do feto_ é mais in­
tensa. 

Com à o fumo ê uma mOléstia infecto-contãgiosa. não 
apena-s a mãe geStante-deve ~yHá-lo,_mas também as pes­
soas com as quais ela convive, a começar pelo pai da 
criança. Está bem comprovado que uma pessoa que não 
fuma, mas convive com fumantes, fuma cerca de um 
terço do fumado ao seu redoc 
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O tabagismo materno estende sua agressão à criança 
além do parto: pelo ar, pelo leite e pelo exemplo. 

Crianças cujas mães {umam têm, em seu primeiro ano 
de vida, o dobro de episódios de bronquite e pneumonia 
do que o o_bservado em filhos de não· fumantes. Se o pai 
também fumar, a incidência triplica. S pouco provável 
que mãe ou pai baforem na cara do nenê. E: o ar- da casa, 
mais especialmente o do quarto, que se torna pestilento. 

O leite de uma fumante transmite aO lactente todos os 
tóxicos por ela inalados com a fumaça-de tabaco. Alguns 
destes tóxicos- como a nicotina- são isoláveis da uri­
na do nenê. Ainda não se sabe a qualidade e a·volume do 
dano assim causado pela mãe a seu tilho. A.s possibilida­
des englobam quase toda a patolog_ia do tabaco. Inclusi­
ve a possível adicção farmacol6g'íc3 da criança à nicoti.­
na. 

Os legados macabros da fumante a_seus filhos não têm 
limite no tempo. Na meninice, na adolescência, eles são 
representados pelo mau exemplo: a maioria dos filhos de 
fumantes são fumantes. Na juventude, pela má compa­
nheira em que a mãe fumante, já em idade madura, se 
constitui. Uma pessoa com bronquite, enfisema e más 
artérias não pode ter a compreensão, a tolerância, o âni­
mo que uma filha espera de uma mãe. E, muito menos, 
numa etapa seguinte, a que uma neta festejaria em sua 
avó. 

De todos os efeitos O_Cgativos do tabagismo so~re a es­
pécie humana, talvez nenhum seja, ria sua essência, tão 
perverso, quanto os por ele determinados sobre os des­
cendentes do fumante. Há uma urgente necessidade de 
que os conhecimentos médicos sobre o tabagismo mater­
no sejam mais amplamente difundido junto à população. 
E que os órgãos de Saúde Pública e os profissionãis da 
MC:dicina, em geral, dediquem a este tópico uma atenção 
bem maior do que aquela que o mesmo atê agora lhes 
mereceu. 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.) --.Sr. Pre_sidente, Srs. Benado­
res: 

Prometi e cumpro a palavra, isto é, assomo a esta tri­
buna, para-aplaudir em meu nome pessoal e do povo de 
Mato Grosso, o Governo Federal, na pessoa do Sr. Pre­
sidente da República, pela inauguração da Rodovia que 
deveria se chamar Juscelino Kubitschek, ou seja a 364, 
no trecho Cuiabá - Porto Velho. 

São quase um mil e quinhentos quilômetros de asfalto. 
O que isso sign"ifica para Mato Grosso, Rondônia, Acre, 
enfim para toda a Amazônia e a própria Pátria, não se 
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pode bem avaliar, por enquanto o que se im~gínã -de im­
portante sobre o fato. Talvez seja muito mais do que se 
pensa. 

O Diário de Cuiabá, editado na Capital de Mato Gros­
so, dia 14 úllimo, assim noticia o histórico ato: 

Figueiredo inaugura a BR-364 e apóia Maluf 

"Com 10 minutos de atraso do horário_ previsto 
na programação ofiCial, o Presidente João Figueire­
do chegou a Cuiabá na maithã de ontem para inau­
gurar a Ro_dovia Cuiabá- Porto Velho- BR·.164, 
uma daS- maiores obras de seu governo. 

Durante a solenidade, demonstrando Um- nítido 
cansaço, e às vezes, irritação devido ao lnfenso ca­
lor, o Presidente fez um rápido discurso, quando fa­
lou sobre a impOrtância da-06rã-e tamóém defnons­
ti"Ou seU apoio ao candidato à sua sucessão, Deputa­
do Paulo Maluf. 

O_Governador Júlio Campos e Paulo Maluftam­
bém discursaram." 

Crianças aclamam Tancredo Neves e cidadão ~ 
agredido por segurança e policiais 

ao tentar ver figueiredo na inauguração da BR-364 

O, O, O, O, Tancredo" assim se manifeStaram 
as crianças da rede municipal de ensino de Várzea 
Griinde_ que estiveram presentes a Sõlenidade- de 
inauguração da BR-364, presidida pelo Presidente 
Figueiredo, ontem, no Trevo do Lagarto.-Além des­
te inCídente que ocorreu ao final da festa, outros 
aconteceram como o fato de um Cidadão ter sido 
agredido por um segurança da Presidência e por 
muitos policiais militares, ao tentar ver de perto o 
chefe da Nação. Muitas crianças desmaiaram de 
sede e de fome, já que estavam no local desde às 8 
horas sem água nem -comida atê às H:40 

Três incidentes durante a visita de Joio Figueiredo 

Um cidadão agredido por um segurança da Pre­
sidência da República e por policiais militares; 
crianças- (estudantes) desmaiando de sede e fome e 
depois dentro do Ónibus, cantando- ale&ferriiiúe;-no 
final da solenidade da abertura oficial do tráfego 
pela BR-364, pelo Presidente Figueiredo, acompa­
nhado pelo candidato,1 do PDS, Paulo Maluf, este 
versinhq; "0, O, O, o: - Tancredo ... ~· 

Estes foram os três incidentes que aconteceram 
durante a visita do Presidente Figueiredo ontem a 
Mato Grosso, quando em Várzea Grande, acompa­
nhado por Ministros, Deputados Estaduais, Secre­
tários de Estado, cerca de 3 mil crianças, estudantes 
da rede municipal d_e ens_irio aproximadamente mil 
pessoas, entre comitiva, imprensa e funcionários do 
Estado, ele fez o descerramento de uma placa alusi­
va a abertura do tráfego pela BR-364 e homenageou 
o Marechal_Ro-ndon. 

A agressão 

Julio Ces"ar Souza, 26 anos, ·engenheiro ciVil, fun­
cionário das Centrais Elétricas Mato-grossenses (tal 
estagiário- nãõ confirmado) tentou se aproximar 
do palanqUe onde estava o Pi-esiae-nte di República, 
pois segundo informou. "queria ver o- Presidente da 
_República do Brasil de perto", foi agã.riado por um 
segurança da Presidência, pelo braço e levado para 
longe, com a ajuda de alguns policiais militares. 

Julio Cesar estava nos fundos do palanque e _ _ti­
nha uma faixa a qual não era perrriitido a populares 
ir alêm. Cntretanto, este a desrespeitou e foi agarra­
do pelos policiais e segurança da Presidência. De 
imediato, pelo que disse, temendo ir parar nas mãos 
da SARA (Serviço de Apoio a Repressão Armada 
da Polícia Militar) começou a gritar, chamando a 
atenção atê dãs autoridades sobre o palanque. 
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Sendo liberado, certamente, pela participação da 
imprensa que correu para o local, Julio Cesar disse 
que grítou "porque não queria entrar no cacete. Se 
eu fosse pl:trar nas mãos da SARA eles iriam meter o 
pau em mim". 

Ainda revelou que estava no local em companhia 
de funcionários da CEMAT, que foram liberados 
do serviço e levados para o local. "Vim para cá in­
sistido, forçaram a gente vír". O fato mais lamentá­
vel foi q-ue- os pÕiiciais deixaram uma marca verme­
lha em seu pescoç_o, local onde um deles segurou 
para arrastá-lo para longe do palanque. 

Tancredo 

No final da solenidade, os estudantes que esta­
vam nO local, levados em vários ônibus fretados 
pela -Prf:feftufi Municipal de Várzea Grande, retor­
naram Para o centro da cidade industrial cantando 
alegramente o nome do ex-governador Tancredo 
Neves, candidato das oposições. O fato pode ser 
considerad<_? inédi~o vez que um dos participantes da 
festa é o adversário de Tancredo, Paulo Maluf. 

Os ônibus Eucatur, placa 2018 e Unido Cascavel 
1929, que estavam lotados de estudantes da rede 
municipal de ensino (Várzea Grande) foram desde o 
trevo atê o centro de Várzea Grande seguidos pela 
repottagem do Diário de Cuiabá, e quase ininterrup­
tanlirite, as crianças canfaVam "Tancredo O, O, 0". 

Um outro senhor que estava no local da soleni­
dade, c~rria como louco pelo local, perguntando 
onde podia encontrar água, pois, a uns 8 metro~ do 
palanque, 3 ou 4 crianças tinham desmaiado de se­
de, pois tinham sido levadas para o trevo do Lagar­
to por volta das 8:00 horas e até o m_o_mento (li :40 
horas) não tinham recebido nenhum gole de água." 

Não tenho em mãos os jornais de Porto Velho, mas, 
')uvindo-se e vendo-se a televisão naquela oportunidade, 
abe-se que o povo de Porto Velho, democraticamente, 
:xpressou-se pelo aplauso e pela vaia. Ambas as atitudes 
representando o que pensa o povo sobre alguns fatos 
inusitados, da inauguração e que não interessa comentar 
agora. 

Ressalto, somente, que a. "vaia" ê uma forma demo­
crática de se expressar, não sendo como se afirmou na 
ocasião um ato--de deseducação. Mas, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, vamos registrar os Dados Técnicos da Rodo­
via: 

DADON TtCNICOS 
Extensão ......................... ~.. 1.442 Km 
Largura da p~s~a de rolamento ............ - 7,0 m 

Raio mínimo -, ...... , . . . . . . . . . . . . . . • . 300,0 rii 
Rampa máXima· ................ -......... _7% __ 
PAVIMENTAÇÃO 
Sub-base~ .•.•............... ·~. solo estabilizado 
Base .... -~ .. ~solo estab.jsolo britafbrita gr-aduada 
Rçvestiinento ...• Trat. sup. duplo e eoncr. ãsíáitico 
Revestimentos dos 
acostamentos ... , .....•... Trat. superficial Simples 

OBRAS DE ARTES ESPECIAIS 
45 pontes construídas .... , . , ..... . 
1 ponte restaurada ...... , ............ . 
9 pontes existentes .... , .............. . 

CUSTO DA OBRA 

2.434 m 
300m 
JQ8 m 

Valor histórico CrS 265,8 bilhões 

CONSTRUTORAS 
BatalhàÔ de Engenharia de Construção- (5~>) 
Batalhão de Engenharia de Construção (9~") 
C.C.O. --Construtora Centro-OesteS/A 
C. R. Almeida S/ A- Engenharia e Construção 
Contek Engenharia S/ A 
CONSTRAN S/ A. Construções e Comércio_ 



3754 Quarta-feira 17 

Construtora Alcíndo Vieira- CONVAP S/ A 
Construtora Andes SjA+ · 
Construtora Mendes Júnior Sj A. 
Construtora QueiroZ Galvão SJA. 
Construtora Tratex S/ A. -
EBEC- Engenharia Brasileira de Construções S/ A. 
ECEX - Empresa de Engenharia e Construções de 

Obras Especiais S/ A. 
E.I.T.- Empr'esã InduStrial Têc~ica s/A.-­
SERVENG-CIVfLSAN SjA. Empresas Associadas 

de Engenharia Sendx Engenharia SjA. o -

CONSULTORAS 
EC L - Engenharia, Consultoria e Economia S{A 
EU LER - Engenharia e Consultoría Ltda 
ETEL - Empreendimentos Técnicos de Estradas 

Ltda 
Humberto Santana Engenheiros Consultqres Ltda 
PLANTA Engenharia e Consultori~ Sj~ 
PROENGE: Projeto e Serviços de Engenharia Ltda. 

SUPERVrSORAS 
DNER/MT atraVés-dos 19 e li~' DRF 
DOCfM-E _atravês do 29 Grp. Eng. Const. 
Fazendo .História, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

lembro a importância do Presidente JuScelino KUbits­
chek na c.onstrução da 364~ Quem nos narra a passagem .. 
é o brilhante Oficial do Exército Paulo Leal que também 
teve grande influência~ na concretiZaç-ão da Todovia. 

Eis o que afirma aquele brilhante patrício: 

O OUTRO BRACÓ DA CRUZ 

Paulo Leal fala sobre os acontecimentos que 
marcaram a abertura da BR-29, hoje a 364. 

COMO FOf DECIDfDA A ABERTURA 
DA BR-29 

Muítos acontecimentos importantes na história ele um 
país ou de uma região ocorrem de maneira inesperada, 
sem prévia preparacao ou elaborado planejamento. En­
tre esses podemos incluir a decisão da abertura dª_rodo_­
via Cuiabá-Porto Ve1fi0-Rio Branco, que-só aCOn-teceu 
em 1960 por diversas circunstâncias ocasionais e porque 
era Presidente da Repóbiica Juscelino Kubistschek de_ 
Oliveira. 

Waldir Bouhid, então Presidente da SPVEA, hoje SU­
DA M, havia antecipado a realização da primeira viagerii 
de Belém a Brasília pela rodovia recém-aberta mas ainda 
em estado precá.rio, de abril, cori-fOrffie forã programada, 
para a segunda quinzena de janeiro de 1960. _ 

Após cinco dias, venCendo dificuldades, tran-SPoildÕ 
atoleiros, rebocando viaturas em longos treChos, chegou 
a Brasilia a denominada.-"Caravana de Integração Na­
cional", com todos os veículos saídos de Belém. 

Como Governador de Rondôniat integrei a caravana, 
juntamente corri os demais Gõváiiã.dores dos Territórios 
do Acre e Rio Branco, atual Roraima, e dos Estados do 
Norte:_ Amazonas, Pará, Maranhão, Mato Grosso e 
Goiás. 

Levava comigo um pequeno esboço da ligação rodo­
viária entre Rio Brã.nco-Porto Velho e Cuiabá, iessaltanM 
do o caminho de serviço já existente entre-RiO Branco e 
Abunã, embora pouco mais fosse que um simples pica­
dão, o trecho ferroviário- AbunãMPorto Velho, _a precária 
via pioneira Porto vCiho-Ariquem~ e a ligação entre 
Rio Juruena, Rosário Oeste e Cuiabá, em tráfego perma­
nente, aberta pela Engenharia Militar. 

Por aquele esquema sumário, para estabelecer a li­
gação Cuiabá-Rio Br"inco, ainda que de maneira pre­
cária e somente nos meses de seca - o que de qualquer 
forma já representaria muito_.:..: faltava o longo trecho de 
Rio Juruema a Porto Velho, ilUma extensãO de mais de 
mil e duzentos quilômetros, sendo a maior parte em ple-
na floresta amazônica. _ 

Conhecendo o temperamento de Juscelino Kubitschek 
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e considerando o entusiasmo com que recebera a cara­
vana de Integração Nacionaf. Que chegara a Bfasflii-Peia 

-i-odovict chãffi-ada d~ _"Estrada das Onças" por um dos 
fUtUroS candidatos à Presidência da Repóblica, tínhamos 
alguma éspúança de que. o- Presidente poderia 
sensibilizar-se pela idéia da abertura dã. -rodovia Brasília­
Porto V_elho-Acre. 

Com o pequeno ma-pa nas mãos, procuramos primei­
ramente o Diretor do Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem, Dr. Edmundo Rêgis Bittencourt 
expondo-lhe nossa pretensão de levar esse plano ao Pre­
sid~nre da República. 

:"O Dr~ Régis não n_os deu ___ a menor esperança e 
desencorajou-nos d~Jalar ao Presidente, declarando que 
não leria a menor possibilidade de êxito, po-is o DNER 
estava às voltas com vultosa dívida do asfaltamento da 
rodovia Belo Horizonte-Brasília, cuja cobertura carecia 
de recursos. Como pensar-se em novas empreendimen­
tos? 

Sendo a rodovia Brasília-Acre de especial importância 
para Mato Grosso, procuramos também o Governador 
daquele Estado, Dr. João Ponce, para fazê-lo porta-voz 
daquela reivindicação-, uma vez que teria mais força que 
um simples Governador de Território, mas não' conse­
guimos vender-lhe a idéia, com a qual não se entusias-_ 
mou provavelmente por achá-la inviável. 

Concordando conosco, incentivando-nos a fev_ar a so­
ficitação aO PresideOte da Repúbli~a, esta~am os GoVer·­
nadQ!:_~_dQs _ _I~:rritórios do Acre, Cel. Armando Fonte­
nele.._.ç_do Ria B_ranco, Dr. Hélio Araújo, além do Gover~ 
nador do Maranhão, Dr. José de Mattos Carvalho, que 
embora nada tendo diretamente com a possibilidade da 
sua implantação. 

. . _..._ . Faltava entretanto oportunidade. Não deveríamos ex~ 
temporaneamente pedir uma audiência ao ''Presidente 
cheio de afazeres, com problemas de toda ordem, par~ 
expor-lhe uma idéia que o próprio Diretor-Geral do 
DNER juig3.va invi~vel. Bastaria uma consulta do Presi­
dente àquele órgão e tudo iria por água abaixo. 

A .oportunidade surgiu a dois de fevereiro~- quando o 
Presidente convocou todos os Governadores dÕ -Norte 
para uma reunião, Coroando o ,!;Ucesso da primeira via­
gem_ via rodoviária de Belêm a Brasília. 

A __ ess~ r_~uniã_o,_além dos Governadores mencionados 
sãment~ c.omparece':L _a delegação de imprensa do Ama· 
zonas, chefiada pelo Dr. Felipe Dahou. -

Houve uma recomendação geral, que nos foi transmi­
tida, para que não se fizessem pedidos e não se levantas­
sem problemas_ para? Presidente, wna vez que a reunião 
seria exclusivamente para comemorar a viagem d~, "Ca­
ravana de fntegração Nacional". 

Iniciada a reunião, falaram diver.s_os Governadores ex­
pondo problemas genéricos de su~s regiões, de certa for­
ma seguindo-$e as regras do jogo_. 

Em determínado momento houve uma pausa, um siM 
lêncio como se a reunião estivesse 'a terminar. sentimos 
instiiüivamente que seria aquele momento para tentar 
dizer o que_ pretendíamos, e que tantas vezes ensaiára­
mos me_n!a_lmente, cgm argumentos estudados, que nos 
pareciam:_v._áliQo~. _ 

Mas só nos ocorreu, pela emoção do momento, dizer: 
-Presidente, _o Senhor já ligou Brasília a Belém e a 

Porto Alegre e._ a estâ ligando a Fortaleza. Porque o Se­
nhQr não completa o outro braço da cruz, construindo a 

-rodovia Brasília-Acre~ 
Na~_ mãos, um pouco trêmulo, tínhamos o pequeno 

_ map_a esquemático, com a quilometragem dos diferentes 
trechos assinalados. 

lj"ouve l.!m silêncio total e pesado por um curto perío­
do quando o Presidente, no_seu estilo b_em característico, 
Chamar{do-nÕs pelo nolne, perguntou: 
~ Uai, Paulo. E pode? 
Há_ passagens e':ll nossas vidas das quais não noS.esM 

quecemos e essa foi a que mais nos marcou. Sentimos 
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-_ imediatãmen-te que o sonho por muitos julgado absurdo 
poderia tornar-se realidllde. 

Respondemos num impulso o que o raciocíniõ frio 
não aconselharia: 

-_Pode, Presidente; mas é negócio prá homem! 
Dllndo um riso aberto o Presidente retrucou, espal­

l}'lando as mãos sobre a mesa: 
- Então vai sair. 
Começamos a falar, sem tomar mais conhecimentos 

dos outros presentes, procurando resumir todos os argu­
mentÇJS que ~linh,áramos em defesa da abertura da estra-
da. · 

O Governador do Acre, Coronel Fontenele, relatou a 
odisséia da viaierri. de duas viaturas de São Paulo a Rio 
Branco, através de Cáceres-ViJa Bela-Rio Guaporé­
Ferrovia MadeiraMMamoré e o caminho de serviço até 
R i o Branco, segundo a rota anteriormente feitã. pelo ca­
minhàQ "Bandeirante'', que três funcionários de RondÔ­
nia, Bezerra, Bismark e Pirralho, levaram de São Paulo a 
Porto Velho, em viagem pioneira nessa rota ein. outubro 
de !959. 

Os Governadores do Território de Rio Branco, atual 
Roraima, e do Maranhão, também apoiaram nossa pre­
tensã.o. Os demais permaneceram silenciosos. 

Depois de fazer algumas perguntas, inclusive sobre o 
custo provável da estrada, que não hesitamos em arbi­
trar, o Presidente virou-se para o Cel. Lino Teixeira, sub­
chefe do Gabinete Militar, presente à reunião e: lhe disse 
qUe mandasse chamar o Dr. Régis Bittencourt. 

Cel. Uno tin_h_a- o cenho fechado e nos fitou friamente, 
com visfvel ar de desagrado. Quando chegou o Dr, Ré­
gís, não o encaramos, pois imagi!lávamos como seria sua 
reação. 

O diálogo do Presidente com o Dr._Rêgis foí curto. 
pois naquela altura já havia decidido implantar a BRM29 . 
Pediu somente que o DNER preparasse um plano de 
ab~rtura __ da estrada, destacando os dados necessários 
para a exposição às televisões, jâ marcada para alguns 
dias depois. 

A decisão do Pre'!iiCÍente, que procuramos difundir ao 
máximo, foi divulgada sem destaque, exceto em Manaus, 
dada a presença da delegação de imprensa amazonense, 
única a participar dessa reunião dos GOvernadores. 

Três dias~ej:Jois, a 5 de fevereiro, numa exposição am­
pla das obras de seu governo, o Presidente anunciou a 
decisão da abertura da Brasília-Acre, mostrando num 
grande mapa o provável percurso da futura estrada e 
apontando para as ligações de Brasília a Bel.ém, a Porto 
Velho. e a Fortaleza, concluiu: 

- Desse modo ficará projetada no solo brasileiro a 
imagem do Cruzeiro do SuJ. 

Na mesma ocasião, marcou a data de inauguração da 
Rodovia Brasília-Acre: dezembro de 1960, dez meses 
apenas de prazo para sua implantação. 

A BR-29 nunca teve ato especial de sua inauguração, 
cciin corte de_ fita oU solenidade pomposa. 

Mas a 28 de dezembro de 1960, ao anoitecer, chegava 
a Porto Velho, sob a chefia de Eduardo Lima e Silva- o 
Dudu, ~ a denominal4 "Caravana Ford", composta de 
7 Cámlnhões e umjeep, saldos de São Paulo havia 40 dias 
e que foram os primeiros veículos a co_brar todo esse per~ 
curso. 

Desde então, embora tendo o tráfego interrompido 
durante alguns meses nos per:iodos de chuvas, utilizando, 
inicialmente, barcas nas travessias dos rios principais e 
passagens de emergência nos outros cursos d'água, a 
BR-29 permaneceu como único elo rodoviário de Ron­
dônia com o restante de-nosso País, até que outras estra­
das mais recentes, como Manaus~Porto _velho e a Tran­
samazônica taffibém -fossem implantadas. 

De fevereiro a dezembro de 1960 foram meses trepi­
dantes na vida de Rondônia, especialmente de Porto Ve­
lho, onde se instalou a Comissão Especial encarregada 
da construção dessa rodovia. 

Na luta que se travou, contra condições adversas e 
contra a escassez de tempo, nesse empreendimento que a 
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imprensa mundial especializada considerou como o mais 
arrojado que se levava a efeito em todo o mundo no se­
tor rodoviário, algUns tombaram para sempre e outros 
guardam as cicatrizes e as lemhranças das canseiras das 
doenças e dos sofrimentos. Mas o sentimento que certa­
mente perdura entre todos os que participaram dessa 
grande odísséia deve ser o de que valeu a pena o sacrifí­
cio. 

N. da R.- Era governador do Território Federal de 
Rondônia o coronel Paulo Nunes Leal, quando o Presi­
dente Juscelino Kubitschek de Oliveira resolveu cqns­
truir uma rodovia entre Br.asília-Rondônia-Acre. Na­
quela época eStava sendo concluíido o asfaltamento da 
Belo-Horizonte-Brasília, e as estrad_as entre a nova capi­
tal brasileira e Belém do Parã, Fortaleza e Porto Alegre 
jâ davam condições de;, tráfego. 

O Presidente Juscelino Kubitschek, para implantar 
sobre o mapa do Brasil a "imagem do Cruzeiro do Sul", 
necessitava somente ligar Brasília ao Acre, através de 
uma rodovia para integrar o noroeste do País ao sistema 
rodoviário nacional. E ele a coqstruiu, completando, 
como tanto desejava, o ~·outro braço da Cruz". 

A epopéia da construção da BR-29, hoje BR-364, des­
de a dia memorável em que ficou decidida a sua cons­
trução (2 de fevereiro de 1960) até a sua conclusão, é 
contada pelo coronel Paulo Nunes Leal em um livro que 
brevemente será lançado nesta capital, sob o expressivo 
título O OUTRO BRAÇO DA CRUZ. 

O jo{n-al O Globo, do Rio, edição de 13-09-84, tam­
bém narra a história da BR-364, s~b vários prismas 
como se vê, abaixo: 

A BR-364 E PRIORIDADE DO GQVERNO, 
AFIRMA CLORALDINO 

Brasília ~ "A Rodovia Marechal Rondon, a BR-364 
que liga Cuiabá, no Mato GrOsso, a Porto Velho, em 
Rondônia, é o projeto de maior destaque dos já realiza­
dos no País e se constitui numa-das prioridades do Go­
verno do Presidente João Figueiredo". 

A afirmação é do Ministro dos Transportes, Cloraldi­
no Severo. Ele, _com o Presidente Figueiredo e os gover­
nadores dos dois Estados, Júlio Campos (MT) e Jorge 
Teixeira (RO), participam ht?,je da inauguração da BR-
364 nas duas capitais, os dois extremOs da_ rodovia.-

Para Cloraldino Severo, trata-se de uma rodovia vital 
para toda a Região Noroeste_. e Amazônjc<i, p-oiS 
"constitui-_se numa verdadeira espinha dorsal de todo 
um projeto de desenvolvimento muito maior, que é o f'Q­
lonoroeste". 

O Maior Projeto 

Mais do que a rodovia em si, segundo Clorãldino Se­
vero, "constroi-se também, um grande sistema de rodo­
vias vicinais, cuida-se de um projeto de assentamento de 
colonos e também de obras nos campos da saúde e da 
educação, que vêm sendo desenvolvidas paralelamente 
pelo Governo _do Presidente João Figueiredo''. 

Os investimentos totais da pavimentação da Rodovia 
Marechal Rondon - ou, mais simplesmente, BR-364, 
como a conhecem mat~J-grossenses e rondonienses -se­
gundo dados do Ministério dos Transportes, atingiram 
USS 300 milhões e, por iss-á, entie outros motivoS, a obra 
constitui-se no maior ptojeto rodoviário brasileiro dos 
úllimos anos. 

Na sua análise, Cloraldino Severo afirma que a-BR-
364 procura, basicamente, dar suporte a um projeto de 
desenvolvimento integrado do Centro-Oeste, que envol­
ve produção agrícola, pecuária, madeireira e indústria 
extrativa, além de prover os 1.442 quilômetros da estra­
da de beneficios sociais àS popuT<iÇões da região. 

A Rodovia Marechal Rondon no trecho Cuiabá-Porto. 
Velho, integra ainda o siStema vfári_o ao norte de_Porto 
Velho: Manaus (Amazonas), Boa Vista (Roraima) e Rio 
Branco (Acre), com o resto do País, alêm de permitir a 
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integração com a Guiana, VeneZuela, peru e Bolívia, re­
pres.entando a espinha dorsal do sistema de transpmte 
que serve à Amazônia. 

A próxima etapa da rodovia estenderá a pavimentação 
de Porto Velho atê Rio Branco, numa extensão de 505 
quilômetros, estabelecendo-se, assim, a ligação de todas 
as capitais brasileiras por via pavimentada. 

- -

VOLUME DO TRÁFEGO 

O tráf~o na BR-364 é da ordem de 500 veículos, por 
dia com a previsão de até quatro mil veículos, num prazo 
de 15 anos. 

O trânsito pesado é o predominante na estrada, com 
dezenas de carretas e caminhões transportando víveres e 

--eqUiPamentos para a região, e dela retirando madeiras e 
outras riquezas_naturais. 

No sentido Cuiabá-Porto Velho, os principais produ­
tos transportados são equipamentos e materiais de cons­
f.ruçào, ferragens, roupas, mantimentos, cigarros, bebi­
das, implementes agrícolas, eletrodomésticos e remé­
dios, procedentes do Sul do País, principalmente_de São 
Paulo. No sentido inverso, transportam-se, basicamente, 
madeira, arroz, cale, cacau, borracha e cassiterita. 

A pavimentação da Rodovia Marechal Rondon, que 
será illaugurada hoje em duas solenidades separadas -
uffia, pela manhã, em Cuiabá, e outra, à tarde, em Porto 
Vel@ ~ ç_ª-CJ?nJ>truç_ão de _estradas vicinais pelo Minis­
tério dos Transportes ao longo de toda a rodovia, faz 
parte do progrªma rodoviário do Çoverno _fio Presidente 
Figueiredo. 

Esse programa, segundo -CioX:aldino SeVerO; tem priÕ~ 
ridade "para os projetos de restauração e aumento de ca­
paddade das estradas existentes, da complementação 
das malhas _de_jntegração naciOnal e de expansão das 
fronteiras agríColas". 

Conexllo Internacional 

A importânçia des_ta ligação, segundo o Ministro Clo­
mldino Severo, ainda apresenta outros componentes que 
devem ser considerados _por sua importância: através 
dessa rodovia, será Integrado o corred~?f de exportação, 
que alcançará o Porto de Paranaguã, no Par~ná, através 
da BR- 163 (C!.dab_â-CampO 'Grande-Dourados-Guaíra), 
das BR-364/ BR-183( BR-467 (Guaíra-Toledo­
ÇaJicavel) e_ a BR:--_P7 (_Ças_ç{lvei-Curitiba-PortQ çie Para­
naguá). 

A rodovia exercerá ainda a função de via arterial tran­
cai na malha de Mato Grosso, integrando o programa 
estadual de estradas vicinais em implantação c Em termos 
de ligação, a Rodovia Marechal Rondon é parte da ro­
dovia BV-8, Brasília-Caracas, integrante do Sistema Ro­
c!Qvl~rLo Panam~ricano, e cuja construção ate~de acor­
dos-internac!OnãTSfirinados pelo Brasil. 

A BR-364 constiti.ii=-se tambêm no infcio da expansão 
da rede_ rodoviária pavimentada rumo ao exJ:remo oci­
dental do Brasil, nõ Estado do Acre (que serâ a próxima 
fase a ser feita pelo Ministério dos Transportes), com­
preendendo_ a cgnexão com a rede rodoviár~a do Peru, na 
cidade tri-fronteiriçil de Assis Brasil. 

A _Histó_ria da BR-364 

A história da Rodovia Marechal Rondon ou BR-364 
começou há muito t~mpo: foi durante o Governo do Pre­
sidente Afonso Pena_ que começou a desenvolver efetiva­
mente- o 'projetO para conCretizar ã ligação entre Cuiabá 
e Porto Velho. 

Nesse particular, atesta o Ministério dos Transportes, 
foi' de grande relevância o trabalho pioneiro :do-Mare-

. chal Rondon {dai a homenagem do Governo à suã nie-­
mór1a com o nome dado à rcidovia), reàlizado anos antes 
de se pensar enl consti'tiir a-eStrada._ 

A partir de 1912, o Cntão tenente do Exército Rondon 
foi inCumbido de estender a primeira linha telegráfiCa 
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naquela área, praticamente desconhecida do homem ci­
vilizado. Às custas de grandes dificuldades materiais, pô­
de Rondon abrir uma pica-da para a colocação dos pos-
fes telegráficos. -- --- --

Baseando-se nesta trilha aberta por Cândido Rondon, 
o DNER (Departamento N~cional de Estradas de Roda­
gem), 50 anos_ depois, em 1952, implantou a diretriz para 
ó tfãçado entre Vilhena e Porto Velho, em Rondônia. 

O Exército, já na dêça_da de.3.0, antecipara em parte o 
que viria a ser a rodovia Cuiabá-Porto Velho, pois abrira 
duas frentes de trabalho: uma, a partir de Porto Velho, e 
outra, saindo de Cuiabá. 

DO PAPEL Á ESTRADA 

Em 1944, a ligaçãO- das duas capitais do então Terri­
tório Federal do Guaporé e do então Esta<!o do Mato 
Grosso (integrado) foi incluída no Plano Rodoviário, or­
ganizado por uma comissão de técnicos do então Minis­
tério de Viação e Obras. Mais tarde, em 1946, esta rodo­
via foi incluída no Plano Rodoviário Nacional. Nessa 
ocasião, foi iniciada a sua construção definitiva, com ca­
racterísticaS- de traçado então em vigor no DN ER. 

Considerando que de~eria ser executada a implan­
tação da rodovia pioneira, foi ado_tada uma diretriz que 
tangenciasse pontos conhecidos de núcleos populacio­
nais e, ao mesmo tempo, evitasse travessias caudalosas. 

A implantação obedeceu às características de estrada 
classe I do DNER. Deve--se lembrar que, sem a contri­
buição da av_íação e da __ rádio-telegrafia, a abertura da es­
trada teria Sido impraticável, devido às condições inóspi­
tas da região àquela época. 

- Dessa fo~_fl!_a,_,. o aux,i!_io. prestado pela Força Aérea 
Brasileira (FAB) foi impriscindível- ressalva O Minis­
tro Cloraldino Severo.-

DIFICULDADES INICIAIS 

Nos primeifOs ãnoS da década de 60, a estrada tinha 
trechos construídos e o_utros-- em caminho de serviço. 
Apesar das primeiras viagens rodoviárias para Porto Ve­
lho terem sido cons-eguidas por volta de 1962, o trânsito 
sorilerite em POss1vei; e com -grandes dificuldades, nos 
curtos meses de estiagem do verão amazônico (entre ju­
nho e agosto). 

Mesmo não oferecendo condições permanentes de trá­
fego, a rodovia cumpria, naquela êpoca, a sua função de 
1-eduzir Sensivelmente o _custo dos gêneros alimentícios 
em Porto Velho, graças à possibilidade de afluência de 
caminhões com mercadorias de vários Estados. 
~_pó~ a _cri~ção, ~m 197!, pelo Governo Federal, do 

PrOgi:'ama de Desenvolvimento Integrado do Centro­
Oeste (PRODOESTE), que visava principalmente à ex­
p_ansão da tede ro_do_y_iã_ria, o I?N ER pôde contratar o 
projeto de engenharia-Para pavimentação da ligação en-
tre Cuiabá e Porto Velh~. ·· · 

Contudo, até 1980, as obras de pavimentação no tre­
cho desenvolveram-se apenas nos seus extremos, a partir 
de Cuiabá e a partir de" Pçs;to Velho~ a cargo dos Bata­
lhões de Engenharia e Construção (BEC) do Ministério 
do Exército, dentro _da política de prioridade delineada, 
à-época, para o setor de transportes. 

Finalmente, com a criação do Programa de Desenvol~ 
vimento Integrado do Noroeste do Brasil (Polonoroeste) 
e a concessão de financiamento por parte do BIRD 
(Banco Mundial), fo_ram garantidos recur§os para ~.in­
tensificação das o_bras de pavimentação, O que leVOu o 
DNER a contratar, em 1981, através de concorrêncía in­
ternacion"al, diversas firffias empreiteiras. 

A 'cargO dessas empre!as, ficou a. execução da terraple­
nagem definitiva e da pavimentação de 1.084 quilôme­
tros entre Córrego Campinas, próximo a Cárceres, no 
Mato Grosso, e Ariquemes, em Rondônia. 

Com o MinistériO do Exército.continuoü a· resPonSa­
bilidade das obras nos trechos de Cuiabá-Córrego Cam­
pinas e Ariquemes-Porto Velho, numa extensão total de 
358 quilômetros, somando, com os trechos a .cargo das 
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empresas internaCionaiS; oS 1.442 qUilômetros que for~ 
mama completa BR~364 ou Rodovia Marechal Rondon. 

Por sinal, a BR~364 recebeu o nome de Rodovia Mat~ 
chal Rondon, através da resolução do Conselho Rodo~ 
viário Nacional, em 14 de maio de 1955, homologada, à 
êpoca, pelo MinistériO de Viação e Obras Públicas, em 7 
de maio do mesmo ano. 

Car-acterísticas da Obra 

A rodovia Cuiabá~Porto Velho, com a extensão de 
1.442 quilômetros, tem uma plataforma de lO metros de 
largura, em corte e aterro, com pista de rolamento de 
sete metros e acostamento de um metro e meio cada. 

A terraplenagem da Rodovia Marechal Rondon movi­
mentou um volume de aproximadamente 32.300.00 me­
tros cúbicos, dos quais 775.000 metroS Cúbicos em roclla 
e 31.524.00 metros cúbicos em solos. 

~ .... ll'~:l~rk__ ~ 
~can.~::~:1lk.J..Õ;J.J.Jocrr•·>mu:::u~3.'''1f" 
RU<J.;aJ!rlft>Or:cnw";mGr~IQ.or.mt"'ll...l<.., 
."~~t'O'<ir>Ml1U-Uen<ldn<7121'.JPOI'TO. 
=:.~,.~.\Ur=;;fui~. 
~~'.:ll>a;cun/,4!i{ll\m,.crc~ 
~rur;./r;m:l~tu . .f<Jiud: _.,..,""""' . 

C'()l>.l!ECAA ROOOVIA. 
MARECHAL ROt-'OOS 

Terminando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, este pro~ 
nunciamento que visa sobretudo registrar nos Anais'Cles~ 
ta CãSa e portanto- do Co'ngresso Nacional, esse fato aus~ 
picioso de se ligar por uma Rodovia asfaltada :!$_dua.s cª~ 
pitaíS de Estados Brasileiros e que representa de fato um 
marco admirável para o progresso e desenvolvimento 
das regiões Centro Oeste e Amazônica, dentro do con~ 
texto nacional. 

Fazendo justiça, Sr. Preisdente, Srs. Senadores, d~ejo 
prestar uma homenagem sincera ao Senhor Presidente 
João Fígueiredo, que, como o gi'ande responsável pela 
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A sub~base é de solo estabilizado, com-espessura va~ 
ríável entre to e 35 .centímetros; a base tem a espessura 
entre 23 e 24 centímetros e é de solo estabilizado em 786 
quilômetrOs, de solo brita em 348 quiJômetros e de brita _ 
graduada em 308 quilômetros, variando em conformida~ 
de com as ocorrências das jazidas e suas distâncias aos 
locais de. utilização dos materiais. 

o revestimento é do tipo de tratamerito superficial du­
plo na pista de rolamento e do tipo tratamento superfi­
cial simples nos acostamentos; a imprimação foi executa~ 
da com asfalto diluído dos tipos CM 30 e CM 70 e o tra~ 
tamento superficíal com cimento asfáltico CAP. 

Os segmentos da rodovia nos trechos Cuiabá~Córrego 
Cárrrpinas e Ariquemes~Porto Velho forma executados 

- em-con:cre:to betuminoso usinado a quente. Esses mate~ 
riais betuminosos foram transportados das refinarias de 
Manaus e Paulínea, situadas, respectivamente, a 1.050 e 
1.855 quilômetros dos extreinos do trecho a ser pavimen­

_tado. 

administração pública, determinou que a obra fosse rea~ 
lizada. Presto, também, uma homenagem ao Sr. Minis~ 
tro dos Transportes, Dr. Cloraldicyo Se~ro, bem como a 
tQdos que contribuira.m para a construção da Rodovia, 
como por exemplo, o Banco Mundial que financiou; par­
tC _do trahalho, paralelamente, aos incógnitos trabalha­
dores dos mais humildes a.té aos mais g~.tegorizados que, 
com O :suor dOS S!;!:_US fostO$-t;;_ÕutrOS Sacrific_Los, COntribui­
raro para o sucesso da empreitada. 

Por último, Sr. Presidente, Srs. Senãdores, para 
congratular-me com uma classe, ou seja, a dos motoris-
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o· ptojeto da ródovia Cuiabã~Porto Velho tem 50 
obras de arte (pontes e viadutos), num total de 2.760 me­
tros, todas já ~~:n:!clu!das: 

Já colocada ao intenso tráfego, a BR~364 ou Rodovia 
Marechal Rondon será oficialmente inaugurada hoje, 
numa festa rios dois Estados por ela beneficiados, em 
ambas contando com as presenças do Presidente João 
Fígueiredo e do_ Ministro dos Transportes, Cloraldino 
Severo. 

Deve-se recordar, num pleito de justiÇa. que o Oariàeí~­
rante Raposo tavares palmilhou a região, por onde se de~ 
senvolve o trajeto da grande rodovia, faz duzentos anos. 

Tanscrevo, também, como testemunho histórico o que 
publicou o Jornal do Commérclo do Rio de Janeiro, no 
dia 13 de setembro último e que assinala fatos curiosos 
das várias etapas da luta pela comunicação Rodoviária 
Cuiabá-Porto Velho. 

......,.,..,., _____ .,.;. 

.li'uu<(.:nto.:rus T r.vurun:s:. ról"on:.IJ...:anc:n:;:­
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tas de caminhões, heróis anô'nimos, desbravadores dare­
gião e que, com a coragem que lhe é pec-uliar, com a caN 
pacidade imensa de sofrimento e de paciência, trilharam 
e d.esbravam a primitiva rodovia, quando ainda era, não 
bem unla estrada, mas um caminho. 

Em o que .tinha a dizer, (Muito bem! 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não hã mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havend~ a tratar, you encerrar a p~esente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã, a 
seguinte 
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ORDEM DO DIA 

I 

(Em regime de urgência::-:- art. 371, c, 
do Regimento Inte_rno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto-de Lei do Se­
nado n"' 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que revoga o Decreto-lei nl' 1.54 I, de 14 de abril de 
1977 (Lei das Sublegendas), tendo 

PARECER ORAL, favorável, proferido em -Plenário, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

2 

Votação, em turno únicO; do Projeto de Lei da Câma­
ra nO? 10, de 1981 (n'll 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo· 

PARECERES fAVORÁVEIS, sob n's 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de FiD-anças. 

3 

Votação, em turno ún,icó,-do Projeto de Lei da Câma­
ra n\' 44, de 1981 (n'i' 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação' de massa (rádio, tele­
visão, cinema, jornaiS, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais qUe não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados :....._ imagem e som - por profissiOnais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n•s 186 e !87, de !983, das Comis-­
sões: 

- de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana~ José Lins e Lenoir V~rgas; e 

- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 44, de 1981 (n~' 587/7_9, na Casa de origem), que_­
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios _e de comerciajs que não se­
jam negociados produzidos, criados, filmados, gravados, 
copiados- imagem e som -por profissionais e empre­
sas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n~>s 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favoráveL 

5 

Votação, em turno único, do-Projeto de Lei da Câma­
ra n9 53, de I 977 (n_l' 227 f75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renoyação de con~ra~ 
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten-

do --=--- __ 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n•s 1.360 e 1.36!, 
de 1981, das Comissdes: 

- de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

6 

Votação, em turno único~ do Projeto ·de Lei da Câma~ 
ra n~' 65, de 1979 (n~> 4.257 J77, na Casa de origem), que 

autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer~ 
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n~'s 335 e136, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

- de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, J9 
pronunciamento: contrário; 2~> pronunciamento: favorável 
ao Projeto e_ à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, ]1' pronunciamento: favorável; 29 pro­
riünciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma- · 
ra n9 14, de 1984 (nl' 2.867/76, na Casa de origem), que 
iil.troduz ri1odificaçôes na Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de !9 de maio 
de 1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 

PARECERES, sob nYs 299 e 300, de 1984, das Corilis­
_sQes: 

--de Constituição e Justiça, pela constitucíõnalidade e 
juridicidade; e 

- de Legislaçio Social, contrário. 

8 

Votação, em turno único_ (apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n"' 79, de 1979 (n~' 

1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao ãrL5"' da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte· 
rada pela Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

-PARECERES, sob nYs 692 e693, de 1982, das CotniS~­
sões: 

-=--de Legislação Social, favorável, nos termos de Subs­
titutivo que apreserita; e 
~ de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 

Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

9 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar F:ran~ 
co-;·que-:estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consy.mo 
próprio de motoristas profissionais autônomos, tendo 

PARECER, sob n' 533, de 1984, da Comissão 
_._de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 240/84, 

do Senador Virgílio Tãvora, solicitando seja O projeto 
- -sUbmetido a votos; nos termos do art. 315 do Regimento 

Interno.) 

lO 

Votação, em primeiro turno, dO Projeto de Lei do Se­
nado n"' 41, de 1982, .de autoria da SenadQra Laél.ia d~ 
Alcântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei n~' 594, 
de -27 de maio de _1969, que institui a Loteria Esportiva 
Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~>s 23 e 25, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Const_itg_ição e Justiça -]1' pronunciamento: con­
trário; 29 pronunciamento: pela constitucionalidade e ju­
ridicidade do Substitutivo da Comissão de Finanças; e 

___ :.-de -Finanças, favorável, nos termos de substitutivo 
que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
. HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 

15/10/84 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. liENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. 
Como Líder, pronuncia o_seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs_. Senadores. Hoje os professores brasileiros 

· comemoram o seu dia, mas evidentemente, não haverá 
festas, nem comemorações, nem alegria. O que existe na -
verdad-e é muita decepção pelas promessas não cumpri­
das e muito cansaço pela labuta diâria e pelas lutas tra­
v~das ern_ d~k~a da dignidade, ~m defesa do ensino, das 
condições de trabalho m~hor e da educação de uma ma­
neíra gerar em· nosso País. 

Todos sabem, e atê mesmo o próprio Governo- sabe, 
mas não ousam tocar no assunto, que os problemas edu­
cacionais são problemas de estrutura e que só se resolve­
rão quando forem atacados em sua origem e não de ma­
neira- SUperficial ou pãliativa:. Portanto, a verdadeira de­
mo-cratização da educação no Brasil só virá no momento 
em-que-reformas profuitdas se verifiquem na estrutura 
social do País_ e ~rmitam a construção de_ uma escola 
verdadeiramente democrática, identificada com a comu­
nicade e voltada para uma causa democrática ampla e 
não para atender aos interesses d~ uma elite em uma so­
cieda~e P.rofundament~desigual e injusta como ê á nos­
sa. 

Segundo. dados fornecidos pelo BID (Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento), entre 1972 e 1980, o Brasil 
aprésentou, entre todos os países da América L«tina, 9 
menor percentual médio de gasto público com educação. 
Enquanto a média brasileira foi de 7,7%, a Costa Rica, 
que destinou o maior percentual, atingiu 28,8% dos gas­
tos públicos com educação e a Argentina, que ficou· no 
peni11timo lugar, ainda destinou 11,5% no período indi· 
cada entre 1972/1980. Está assim provado que o amparo 
governamental ao desenvolvimento_da educação em nos­
so País ê tão significativo que coloca o Brasil em último 
lugar entre os países latino-americanos e também nos ól­
timos lugares a nível mundial. Em virtude dessa discrimi­
nação, o de reduzir a um plano secundário a educação 
nacional, o País possui hoje 31 milhões de analfabetos; 7 
a 8 milh-ões de crianças fora da escola; cerca de l/3 de 
crianç~s em idade escolar sem conseguirem ir ã escola; 
57% de alunos matriculados que não chegam a concluir o 
primeiro ano, e, ainda, de cada 100 crianças em idade es­
colar só 66 entram na escola e dessas só 28 concluem o I' 
ano; das crianças Coril menos de 7 anos apenas 8% reCe­
bem atendimento pré-escolar, a maior parte através de 
escolas_ particulares; a privatização do ensino Superior já 
levou a que apenas 20% dos univers"itários consigam es­
tudar em escolas Públicas e sô% tanham que pagar esco­
las- particulares; nas cidades, a maioria dos professores 
rec.ebem em média doiS_ salários mínimos e na zona rua! 
há profess.ores que ga:nbam· só 10% do salário mínimo, 
ou seja, entre CrS 10.000-,00 e Cr$ 12.000,00 cruzeiros 
mensais. ~ preciso realmente repensar a política educa­
cionalbrasileira e repensá-la mexendo nas estruturas da 
sociedade. Se o País não acordar para isto, o sistema­
educaciOóal não vai poder impedir que cerca de 90% dos 
alunos que fazem o 19 ano não consigam sequer concluir 
a 8• série. 

E este o quadro melancólico da educação em nosso 
País, e, por isto, os professores não têm hoje, em seu dia, 
motivos para-Comemorações para festas, para alegrias. 
t, como dissemos, U:m dia de tristezas e decepções, mas 
com grandes esperanças de mudanças no futuro bem 
próximo, porque o_ fim deste regime está chegando e com 
ele a maioria das coisa_.s ruins que têm acontecido impu­
nemente neste País nos últimos 20 anos. 

Finalizo este discurso, Sr. Presidente, saudando o 
nobre Senador João Calmon, que, como homem sensível 
aos problemas da educação em nosso País, teve a preo­
cupoçào de lutar, até o final, pela aprovação de sua 
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Emenda Constitucional ocorrida em 1983 e que determi­
na que_ a União deverá gastar 13% da receita resutantes 
de impostos com a manutenção e desenvolviriientó do 
ensino. 

Infelizmente, vivemos ainda no Pais do_ arbítriõ~--do 
desrespeito e da im__punidade. Simplesmente o governo 
não está cumprnfdÕ~"iriei e n-a vCrdãde, ao ínvês dos 13% 
prevístõS na enienda,-verificci-se- que riO-Of'çãníeilTõ-a:esre­
ano o_·Governo Federal destinou realmente apenas 5,6% 
da recéita de_ impostos para o ensino. 

Esperamõs qUe no próXimo anO, ccim os ventoS da de­
mocracia que já começam a soprar, os professores de 
todo o Brasil tenham mals mot_ivos_ para fiCãT"ã\gr6f e 
festejar o seu dia com perspectivas mais concretas deVe­
rem solucionados os angustiantes problemas da eduw 
cação nacionaL 

O Sr.-Jorge Kalume- Permite V. Ex• um_ aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço o eminente 
Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kelume- E: a Maiól'íã cUrri-J)ri"lileritãftdO 
V. Ex' pelo seu pronunciamento . Se V. Ei~ tiVesse ·che~ 
gado antes, teria verificado que a linha da minha saU­
dação aos professores foi quase idêntica à áõ-06brê"Se: 
nado r, sempre em defesa da instrução, em defesa dO ma­
gistério, do professorad_o. Reconheçu9ue estamos muito 
aquém da realidade. Um pais, "pari alCançar seu verda­
deiro desenvolviinenlã - é desenecessáriO -dizer lsiõ-::_ 
tem que preparar, primeiramente principahnente, os seus­
filhos. Lamentavel!llente, nP~ p.jn.d~);:star;nos um pouco 
abaixo daquela linha desejada, Quanto à Émenda João 
Calmon, que teve a anuência de to~dos nós, o aplauso -ge:. 
ral, segundo li, há poucos dias, na imprensa, estaria Senw 
do regulamentada, paru- a transferência âeSseS-reÇúrSos · 
aos governos estaduais. V. Ex• talvez tenha, por equívow 
co, deixado de acrescentar que, alêm dos 13%, os Estaw 
dos serão obrigados a aplicar 20 ou 25% do seu orçamen­
to na instrução, o qlfe ve melhorar granct'~rTiêiite os re­
curs-os-pa-ra que esse-assunro;-tãoimpõrfãOTe e· relevante; 
seja atendido na suã j)leniiuâe. Felicid:ides a V~- Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILW - Agradeço_o apar­
te de V. Ex• -~ 

. Quero diz__ey' __ q ue ti v e opoi"tui1i4ade de ouv~':'\~, há _1?_0_1:1:- _ 

co, e C.Qncordamos com _os termos d_.g_ ~eu di.s~_!.!.r~E~§.ó. 
quero desfazer um ~quívoc_o, eminent~Sc:=:nac!or. __ f;_~pri_:­
meiro lugar, não se trata de regulamentar a emenda 
coristit'ucíoOal. O GovernO escamoteou :a· verçiade ~ a 
emenda constitucional, aprovada no ano passado, não 
foí aplic-ada no corrente exercício. J::Je teria qu.e adrriitir 
isso publicamente. Tentou esconder a verdade, tentou ta­
par o sol com a peneifa, tentou, de toda a forma, falsear 
a verdade. Isto é que é-inadmissível, eminente Senador. 
Só espero que, para o IYróximo ano, para o exercício de 
1985, -possamos c_o_meçat a cumprir a Emend~João Cal­
mon. 

Quero, por outro lado, dizer a V. Ex• que não desco­
nheço a obrigatoriedade dos Estados aplicarem 25%,dos 
seus orçamentos, dos seus recursos de impostos no ensi­
no. Os Estados devem estar fazendo isso, porque, corno 
bem sabe V. Ex•, a legislação brasileira, altamente cen­
tralizadora num aspecto, noutro delegou_ aos Estados e 
Municípios a maior carga de despesa com a educação 
brasileira. Na verdade, sobre os Estado e Muncípios, é 
que recai o grande ônus da educação brasileira, precaria­
mente fornecida ao nosso povo. 

Nós precisamos ter consciência plena do que está 
ocorrendo, das tentativas que o Governo fez, inclusive 
agora há pouco, de escamotear a verdade, de torcer a 
realidade dos fatos, de tentar dar explicações falsas ares­
peito de uma aplicação que ele não poderia, jamais, ter 
deixado de cumprir, porque se trata de um dispositivo 
constitucional, que, como bem disse V. Ex•, foi apOf:ido 

DIÃ!HO DO CONGRESSO N AC!ONAL (SeÇã<) li) 

com aplausos por todo o Congresso Nacional, por todos 
os partidos políticos com assento nesta e na outra Casa 
do Congresso Nacional. 

O Sr. Jorge Kalume- Só para orientação de V. Ex• 
veja a falta _de fiscali_zação. _Contava-me um deputado, 
hoje, que em determinado município da Paraíba, peço 

- permissão para não citar o município, o Prefeito resolveu 
aumentar os venCimentos dos professores e, pasmem, 
pa~~ou-os pa_ra nove mil cruzeiros mensais. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Quer dizer que es­
-tá pior ainda do que acabo de dizer em meu discurso, 
porque tenho conhecimento de que em alguns muníct­
pios do Brasil estão pagando de 10 a 12 mil cruzeiros 
inensais para os professores rurais. E vem V. Ex~ trazer o 
seti -testem-unho d_e que menos ainda se paga em alguns 
outros municípios. É vergonhoso para nós. 

É claro que isto tudo exige nossas considerações, nos­
so pensêl_ll}ento, precisamos nos debruçar sobre assunto 
tã,o_grªye quanto este, caso contrário, para o Brasil, não 
haverá recuperação. Todos reconhe_cemos que só haverá 

--recuperação para este País, que tem potencialidade_con­
tinentais, se começarmos, realmente, a dar_ prioridade à 
educação, não apenas discursivamente, mas efetivanlen­

- te. 

O Sr. Jorge Kalume - O nosso papel aqui ê seguir 
aquele conselho de Padre Vieira: brades, brades e não 

-=~cesses. Temos que bradar permanentemente atê que um 
dJã rlós ~sai3.11io"s- VitOrioSos.- -- - -

O SR. HENRIQUE SANTILLO -'-- Nós "'tamos es- · 
perando, inclusive eu acredito nisto, nobre Senador, que, 
a partir do próximo ano, é possível que não apenas este­
jamos bradando, mas tendo condição de participar dos 
prOcessos'decisórloS neSte País. - · ""~ 

E a luta para a qual todos nós nos encaminhamos, no 
CongresSo Nacional, hoje é toda a luta política que se 
fitz, -independentemente dos Pa_rtidos a que pertençamos. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQllE SANTILW - Pois não. Ouço, 
com prazer, o .aparte 'do eminente Senador _Moacyr 
Duarte. 

-O Sr. Moacyr Duarte - Eminente Senador Henrique 
Santillo, na data em que s_e comemora a passagem do 
"DJ~o Professor", do sacerdote do saber- digamos 
assim -eu me permitiria que fizesse parte integrante do 
seu discurso o pensamento do Professor Mário Moacyr 
Porto, que honra a Universidade Federal do Rio Gr:ande 
do Norte_ e que ê um pensador de minha terra. lnci\lsive, 
já exerceu o cargo de Reitor da Universidade Federal da 
Paraíba, diz S. S•: 

Num mundo em que a força ameaça substituir o 
Direito e os valores do espírito se degradam em si­
manias ultrajantes; num tempo em que o poder de 
ter muito é maior do que a virtude de dar mais; 

- numa crise eni cjue o sucesso não ê apenas a vitória 
sobre o obstáculo, mas, sobretudo., o lucro que se 
obtem do expediente, reverenciar a figu-ra do Profes­
sor, é menos uma homenagem que-se tributa a uma 
classe do que uma carta de reabilitação que se con-

- ·· -cede à humanidade. 

Magistêrio não é uma profissão que se escolhe, 
mas uma predestinaçãO que se aceita. Quem-não é 
(õcado pela grama do chamamento não se integra 
jamais na cOmunidade dos eleitos._ Enco_ntrando-se 
a si mesmo ao investirwse na função de professor, o 
cidadão não chega, prossegue; não começa, conti­
nua. 

O Professor de hoje, partícipe atuante e não tes­
temunha indiferente da evolução sócio-pOlítica­
cultural do seu meio, não ê mais o exilado da vida 
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ou á_lgido locatário de torre de marfim. ApeadO do 
pedestal_a que se _alçará, não para a preservação de 
virtudes essenciais mas por exigência de convenções 
secundárias, passou, hoje, a vivei" e participar dos 
conflitos e sofrimentos dos_ seus iguais, parã. que os 
sentindo. e vivendo pudesse contribuir para resolvê­
los, não como um orago a quem um carisma ilumi­
nara mas como um homem a quem a experiência e o 
saber esclareceram." 

O SR. HENRIQllE SANTILLO - Eminente Sena­
dor -MOacyr buarte, com tão verdadeiras afirmações, a 
sua citação faz do meu pequeno e desprentencioso dis­
curso um mero apêndice. Agrã.deço a V. Ex' 

Sr. Presidente, com sua permissão, vou encaminhar­
me, brevemente, por um outro assunto, tambêm desta 
tribuna. Há de ser para fazer um apelo: era de calamida­
de u situação da administração pública em Goiás, quan­
do recebida por seu atual mandatário, o Governador f ris 
Rezende. P_olítico- administrativamente, a situação era 
de caos, e_ financeiramente de desespero. Uma relação 
apenas é sUficiente para demonstrar a veracidade dessas 
afirmações: para uma receita de 80 bilhões de cruzeiros, 
realizada no exercício de 1982, a dívida pública estadual 
atingia, em março de 1983, a importância de quase 450 
bilhões de cruzeiros. 

Antes dessa última. data, eu mesmo, Sr. Presidente, 
não poucas vezes. ocupei esta tribuna para denunciar o 
descalabro da e_n_tão administração estadual e o nenhum 
zelo para com a coisa pública por parte do seu governan­
te. À ·ocasião, tive oportunidade de- mostrar aos meus 
ilustres pareS do Senado documentos comprobatóifõs da 
sitUaÇão falimentar das instituições financeiras do Esta­
do- O Banco do Estado de Goiás, a Caixa Econômica 
e o Banco de Desenvolvimento de Goiás, como tainbêm 
da fonna imoral e inescrUpulosa com que,seus recursos 
estavam sendo aplicados para o beneficio de meia dúzia 
cfe apan)~l,J,ad_o_s do __ Gover~o. 

Tendo recebido um governo estadual praticamente in­
viabilizado, o Governador f ris Resende, homem probo_ e 
consciente_ de_ sua grave responsabilidade, já com todas 
as transferências de recursos federais para o estado blo­
queados pelo Banco Central e pelo Banco do Brasil, em 
vista de comPromissos finanCeiros assumidos pela admi­
nístr'açáó 3riteriQr e por ela não cumpridos, sem estarda­
lhaços e sem desejar tirar proveito politico ainda maior 
dessa situação calamitosa, fez a opção pelo trabalho 
sériO e verdadeiramente recuperador do estado. Para 
essa obra, indispensável ao resgate da dignidade da ad­
ministração pública em Goiás, contou com o_ apõio iri­
condicÍÕnal do seu Partido, o PMDB, e entusiástico 
apoio de toda a população de Goiás. 

Agora, Sr. Presidente, após o comício de Goiânia em 
favor do candidato da Frente Democrática, bloquearam­
se novamente_as transferências federais, iricluindo-se ai 
emprêstimo externo, internalizado há mais de seis meses 
e no Banco Ceritral. Em nome da decência, diria eu, e 
sobretudo dos goianos todos que, hoje, acima das po­
sições político-partidárias, reconhecem a seriedade do 
nosso governo estadual, quero apelar à sua Excelência, o 
Senhor Presidente João Figueiredo, que determine o 
desbloqueio desses recursos. 

Na verdade, Sr. Presidente, em regime de seriedade, 
Goiás só quer ·continuar progredindo e contribuindo, 
efetivamente, para o engradecimento naci_onal. 

O S~.-ViigíJio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouço V. Ex• 

O Sr. Virgílio- Távora - Eminente Senador, apenas 
um aparte aí no seu discurso~ V. Ex' diz que um emprés­
timo externo, internados já os dólares há seis meseS ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Mais de seis me­
ses. 
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O Sr. Virgílio Távora- ... está bloqueado? V. Ex• tem 
certeza absoluta disso? 

O SR- HENRIQUE SANTILLO- Sim .. São 50 mi­
lhões de dólares _aprovados por este Senado_,_ano passa­
do, internalizados há m~is de s.eis rneg:s e1 _p_ortanto, já 
vencido o prazo de carência, e 2 r milhões dos quais des­
tinados à rolagcm de um parte da dívida externa ~-o ~ta­
do, e os outros 29 milhões a serem aplicados pela admi­
nistração em .ob_ras públicas. Estão bloqueadQs. pelo 
Banco do Brasil em virtude de dJvidas qye não puderam 
ser saldadas, deyido à situação financeira realmente cala­
mitosa por que ainda passa o Estado d~ Goiás. 

Como disse a _y. Ex~~ a tQdos os que me ouvem,~ E~­
tado que teve uma receita, em 1982, de 80 bilhões de._cru~ 
zeiros, teve uma dívida levantada em março do a_no se­
guinte de quase 450 bilhões de cruzeiros, a maior parte 
das quais por suas instituições financeiras, o Banco do 
Estado, e o Banco de Desenvolvimento do EstadQ. 

O Sr. Virgílio Távora - Então, eminente Senador, 
permita-me bem esclarecer: estão retidos esses dólat.es 
para pagamento de compromissos não podidos saldar 
pelo Estado .. , __ . 

O SR. HENRIQUE SANULL() -::-_Na _a~miJ1istr~ção 
anterior, nobre Senador. 

O Sr. Virgílio Távora - Sim,"iliás JUstãi11eãté 11 form~ 
com que v. Ex' _apresentou aqui o prob"lema é qUe -[ué 
causou espécie, razão pela qüal o aparte foi -dado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não. V. Ex• se 
equivoca. Vou esclarecer V. Ex• para que não haja dúvi­
da: Eu disse da for_ma mais clara possível - e se V. Ex• 
não ouviu, há de permitir que me desculpe- V. Ex•terá 
para consulta as notas taquigráficas. _ 

O Sr. Virgllio Távora- Talvez V. Ex' teilha uma inte­
ligência que os interlocutores não têm. 

O SH. llE..l\lPJQUE SA.l\ff".......LO - Disse que os recur­
sos foram bloqueados em virtude de compromissos assu­
midos na administração anterior e não cumpridos. É is­
so, esse é o motLvo. E_antc:riormc:;:tite _se pode,_ graças à 
pertinácia e à seriedade do governo estadual, que isso se _ 
negociass~ a nlvel federal. Mas, lamentavelrçtente,_após, 
coincidentemente, o comício de Goiânia, essas _nego~ 
ciações foram suspensas e os recurs_os novamente blo­
queados. Foi isso o que-eu disse, com todas as letras, no 
meu brevíssimo discurso qrie acabo de pronunciai. 

O Sr. Virgílio Távora - E o brevíssimo discurso que 
V. Ex• acaba _de pronunciar apresenta um fato cuja gra­
vidade não queremos aqui obnubilar. b. que V. Ex• afir~ 
ma, peremptoriamente, que esses recursos internados 
não foram pas:sados ao Estado para o pagamento, não o 
foram devido ao não pagamento de dívidas de ad_miois~ _ 
tração anterior, e que estavam sendo negociados, justa­
mente, os prolegómenos desse ajuste de contas e que, de­
vido o comício de Goiás - não é isso que diz V. EX-'? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - As negociações 
foram suspensas. 

O Sr. Virgnio Távora- Foram suspensas. Vamos nos 
inteirar dos acontecimentos, dos fatos e trazer aqui a -este -
Plenário ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO·- Isso é importante 
que V. Ex-' faça. 

O Sr. Virgílio Távora- ... porque, justamente, isto ê o 
_que quizemos dizer bem_ claro; se os recursQs esta~am _ 
pertencendo ao Estado e foram retidos para pagamento 
de dívidas do Estado para com o Banco Central que não 
tinha sido saldado, a negociação era a única_ foriria de, 
realmente, esses recursos chegarem até as mãos do Esta­
do de Goiás. 

. O.Sf!. HENRIQUE SANTILLO- .~o apelo que en­
dereço a Sua Ex_cel_éncia o S_enhor_Presidente da Repúbli­
-Ca, de;; ta tribuna, e es~ou ce.rto em nome do rneu rariict>J. 
com a presença do meu Líder no Plenário, agora. Só 
para ficar mais claro ainda: o Governador do meu Esta­
do assumiu _o_GovemQ _com esses recurs_osjã bjoqueados, 
vejam bem, no tina! da administração anterior. Estavªm 
b_loqueadçs e sem n~ohuma esQ_écJe de negoci<~:ç_ão_entre 
os dois Governos. - -

Assumindo I ris Resende, a primeira coisa ·que· ele-rez, 
com muita seriedade, sem estardalhaço e sem querer ti­
rar proveito político da situaçãõ de extrema calarnjdadç: 

-em_ que encontrou o Estado de Goiás, iniciou o prócessb 
-de negociação, conseguindo, daí alguns meses, precisa-
ment~ três meses depois, a suspensão desse bloqueio, em 
virtude das negociações que estavam sendo encetadas-,. 
Essas negociações ainda persistem, porque as dívidas são 
extremamente elevadas e não são_ dívidas externas por­
que estas, as externas, fqfàm negociadas Com esses 21 
milhões de dólares dos 50 milhões que o Senado autori­
zou e que o Governo do Estado de Goiás consegl,liU fã._zyr 
no exterior,- 110 ·ano passado. Como eu disse, restaram 29 
milhões de dólares que deveriam ser transferidos ao Go­

-verno do Estãdo de Goiás, mas que tambên1 foram reti~ 
dos ao lado do FPE e dos_demais recursos para o paga­
mento de parcelas da dívida estadual externa e interna, 
vencidas e não pagas pelo Estado por absoluta impOssi­
bilidade financeira. 

Então, que fique bem claro: o que eu apelo é que o 
Presidente da República interfira junto aó Banco. Cen~ 
tral, junto ao Banco do Brasil e junto à SEPLAN, para 
que essas in_stituições do Governo Federal reencetem as 
negociações e suspendam imediatamente esse bloqueio; 
caso contrário, o prejuízo para ã. população goiana será 
muito grande, porque se trata de _recursos importantes 
para o desenvolvimento de meu Estado. Esse ê o pedido 
que faço. 

-O Sr. Humber~o_ Lucena- Permit_e V. Ex• um aparte? 

O~BR. HENRIQUE SANT!LLO ,.-,Ouço, se V. Ex• 
me permitir, p-rimeiramente o nObre Senador Jorge Ka­
lume que já hav_ia me solicitado o aparte. 

O Sr. Jorge Kalume Só púa complementar- o raCiOCí­
nio do meu estimado colega Virgílio Távora. V. Ex• diz 
q"ue está blOq-UeadO há 6_ meses:. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não, o segundo 
bloqueio se deu agora, apôs o comício de Goiânia. 

O St.Jorge Kalume- E que V. Ex• atribui ao comício 
de Goiânia. 

O SR_ HENRIQUE SANTILLO -Não, eu não atri­
buo a nada, é que coincidentemen_te foi Jogo após o 
comício de Goiânia. Eu não atribuo a nada! (Risos.)_ 

O Sr. Jorge Kalume- Mas desconfia, para aproveitar 
o_ que disse. Senador José Fragelli. (Risos). Mas, ~e o 
comício foi a -menos de um inéS,-as negOciações, que V. 
Ex• falava ainda há pouco, vem a quase um ano, porque 
vem desde o governo passado; então, não se pode culpar 
ao comício o bloqueio desses recursos. Certamente, está 
faltando o emendimento, mais estreito, naturalmente. 

_~O SR_ HENRIQUE SANTILLO - ~muito díffcil. 

O Sr. Jorge Kalume- Ou áiguns esclarecimentos que 
a burociaCia exige: Deve ·ser isso. Porque nós não a pro~ 
vamos ísso. 

.O SR. HENRIQUE SANTILLO Ex•, mais uma 
vez, por favor, não queira tapar o sol com a peneira. 

Foi justamente o seu Vice-Presidente, que V. Ex• aju­
dou _a eleger há seis_<!JlOSL que Qá três ou quatro anos 

_usou esse mes_mo termo- estavam querendo tapar o sol 
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com a peneira. De maneira que V~ Ex• quer tapar o sol 
com a peneira, fazendo essa tentativa, como no caso da 
ed~Çç.~ãQ, -Nio é- nada disso. -f: Uma pers~gllfção poHtica 
mesmo, Ex~. t porque se realizou o comícjo_ddJoiânia, 
isso foi suspenso e se fez novamente._o bloqueio. Ora, 
mas que é__isso! Quem duvida disso? Quem há de duvidar 
di~o? ~tranha coincidência, não? 

Na vexdade, Sr. P_re~idente,_é que o no~so nobre Líder 
V-irgílio Távora disse que trará suãs explicações. Real­
mente gostaríamos _que elas se fizesse~ tehho certeza 
que_elas se farão. Da vez passada, quando estive aqui--­
Y~-~ bern v_. Ex• - bem antes d~s eleições de I 982, para 
fazer uma gril.víssiJnã. denúncia ã ·reSpeito das instituições 
financeiras do meu Estado, mais precisamente, do Banco 
do EstadO de Goiás e-da Caixa Econômica do Estado de 

_Goiás, trazendo em mãos documentos cQmprobatórios 
de de.slizes_çriminosos, a Liderança do PDS, então, ficou 
de trazer-me explicações. Desta tribuna, cobrei várias ve:. 
zes essas exPlicações-. Nunca me vieram! Nunca! Estou 
certo de que não ocOrrerá desSa feita: Estou rea1inen-ú~ _ 
esperando que as explicações se façam neste momento. 

O Sr. Virgílio Távora- Não seí quem da Liderança 
dO Pbs prometeu isso a V. Ex_~ Eu rião fui. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~Estaremos espe­
rando._ 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex•, emi­
nente ,Líder Humberto Lucena. 
-- O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• diz bem. V, Ex• fala 

não apenas em seu nome pesso:il, mas em norrie de toda 
a Bancada do FM"OB-, nesta Tasa. Eu sUbscrevo plena~ 
mente o- seu apelo ao Senhor Presidente da República. 
Não me surpreende, porêm, essa atitude do Governo Fe­
deral em relação a Goiás, porque idênticas retaliações 
vêm sofrendo, segundo denúncias feitas pela imprensa, 
os Govemã:dores Luiz Rocha, do Maranhão, e Roberto 
Magalhàel!L de Pernambuco, pelo simples fato de terem 
optado pela candidatura Tanctedo Neves para Presiden­
te--da República. Várias aütoriz;iÇô;;;s, fOiam concedid3.S 
pelo Senado Federal, e as operações de crédito jâ em an­
damento estão sendo embaraçadas pelo Banco Central, 
por causas eminentemente polítícas.lsso é inconcebível e 
deve merecer o nosso mais veemente protesto, nobre Se­
itãdor Henrique Santillo. 

:O SR •. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço a V. 
Ex• · · 

-Mais uma vez, Sr. Presidente, para concluir, gostaria 
de deixar bein claro aquí o comportamerifo âo Governo 
dp meu Estado, nob~e. altivo, independente, mas sem 
buscar o confronto c_om o Governo Federal sem nunca 
buscar o desnecessário conforto com o Governo Federal. 
Pelo contrário, exercitando uma política da boa vizi­
nhança, até mesmo porque, geograficamente, é vizinho 

_do_Governo- Federal, sempre procurando bom entendi­
m~nto_C-Qm tQdOs_ os órgãos· do Go_verno Federal e prin~ 
cipalmente com Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República:_Q G_ovt::rnO _do rne!l Estado sempre manteve 
esse tempo todo, após a sua posse, o melhor dos relacio~ 
namentos, _de caráter administratiVo, com Sua Excelên~ 
cia o Presidente da República, bem como com todos os 
seus ministros, c_om todas as instituições do Gover_n_o Fe-­
dera!. Espero que este tipo de comportamento realmente 
seja reconhecid_o~como um_ comportamento amadurecido 
e que não pode tOlerar ilenhuma espécie de retaliação. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

.. (*) ATQ DO PRESIDENTE. N• 66, DE I984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe Conferem os artigo-s 52, item 38, e 97, in~ 
ciso IV, do Regi"mento Interno e de acordo com 'a dele­
gação de c_ompetência que lhe foi outorgada pelo Ato n' 

(•} Rcpublicado por haver saldo com incorreções no DCN-!1 dc_5-1().84 
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2, de 1973, revigorada pelo Ato n~' 12, de 1983, da Comis­
são Diretora, e tendo em vista o que consta do Processo 
n"' 003290 84 O, Resolve incluir a servidora MIRIAM 
MIRANDA CRUZ PEREIRA na categoria Funcional 
de Adjunto Legislativo, Classe Única, Referência NS~l4, 
do Gfiipo~Afi-vidades de Apoio Legislativo, do Quadro 
Permanente, por transformação, de acordo com_ o dis­
posto no artigo 3', § 3~ da Resolução n9 334, de 1983, e 
no artigo _I<~ do Ato da Comissão Diretora nt 30, de 1983. 

Senado Federal, 3 de outubro de 1984. - Moacyr 
Dalla Presidente do Senado Federal. 

EDITAL 
(CONCURSO PÚBLICO PARA CONTADOR') 

O Primeiro-SecretãriO do Senado Federal, Senador 
Henrique Santillo, torna público que estarão abertas, 
dias 22 e 23 de outubro de 1984, de 09:00 às 17:00 horas 
no Ginásio_ de Esportes Presidente Médici, nesta Capital, 
as inscrições para õ CoilCui"so Público destinado ao proM 
vimento de 6 (seis)- empregos de Contadõr ~- Ref. NSM 
10, do Quadro de Pessoal CLT -Tabela Permanente do 
Senado Federal. 

2- DOS REQUISITOS PARA VALrDADE ~DE 
PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO SELETIVO ~~ ~ 

2.1 -A validade de participação no ConcUrso eStá 
condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos: 

a} ser brasileiro e comprovar estar em dia com aS 
obrigações eleitorais, para os candidatos de ambos os se­
xos e, mílitares, para os de sexo masculino; se português 
deverá o concorrente comprovar estar amparado pelo 
Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portugueses, 

·cOm o reconhecimento do gozo dos direitOS políticos na 
forma do disposto no art. 13, do Decreto n9 70.436, de 
18-4-72; se de outra nacionalidade, comprovar perma­
nência regular e definitiva no Pafs, nos termos da legis­
lação em vigor, sendo dispensado de apresentar título de 
eleitor_ e certificado militar; 

b) possuir Diploma de Curso Superior de _Ciências 
Contábeis, concluído há pelo menos 3 (três) anos da data 
da inscrição ou comprovação de possuir provisionamen­
to_em ContabiHdade de nível equivalente; 

c) comprovar experiêncía prOfissional na área -de 
Contabilidade ou atividade afim de pelo menos 3 (três) 
anos a contar da data de_ inscrição; 

d) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos e máxima de 
50 (cinqüenta) anos, até a data de inscrição, excluídos os 
casos- previstos no art. 49 e parágrafo único da Lei n9 
6.334, de 3 I -5-76. 

e) comprovar o registro de Conselho Regional de 
Contabilidade até a data de inscrição. 

2.2- Os documentos comprobatórios do atendimen· 
to aos requisitOs ·acima fixados serão exigidos, apenaS, 
dos candidatos convocados para admissão. 

2.3-- Anular-se-ão, sumariamente, 3. incriçã.O ifodes 
os atos dela decorrentes se o candidato não comprovar 
que: 

a) no ato da inscrição; satisfazia aos requisitos cons­
tantes do sub item 2.1, alíneas "a" •. "b" .... c" •. "d" ~"e", 
bem como ao limite de idade previsto na alínea '"d"; 

b) no ato da admissão, em se tratando de servidor 
público federal, deverá, ainda, ser observado o disposto 
no parágrafo único do art. 49 da Lei n9 6.334, de 1976. 

3- DAS CONDIÇOES PARA INSCRIÇÃO~~~, 

3.1 -No ato_ da inscrição, o --candidato deverá: __ _ 
a) comprovar o recolhimento no Banco do Brasil S/ A 

da taxa de inscrição. no valor de CrS 15.000,00 (quinze 
mil cruzeiros) nas agênclas CENTRA[:.SBS, SUNIV· 
UNB, SUMIF-Ministério da Fazenda, SUSEN-Senado 
Federal e_SUPAR-Câmara dos_ Deputados - Edificio 
principal, obtendo para isso guia de recolhimento no 
próprio banco, nos dias 17, 18, 19, 22 e 23 de outubro de 
1984, a taxa, uma vez paga, não será restituída; 

b) apresentar documento oficial de identidade; 
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--cl preencher em letra de forma, assiõar o cartãO de 
inscrição e a declaração no verso de que está ciente e de 
que concorda com todas as exigências deste Edital e de­
mais instruções do Concurso e devolver o respectivo car~ 
tão ao posto de inscrição. 

3:2- Não será ·a-ceita inscriçilo condicional, 
admitindo-se, entretanto, inscríção através de pi:ocu­
ração; obedecido o disposto no item anterior (fimia re­
conhecida). 

4- Da estrutura .e realização do processo seletivo 

4.1 -O processo seletiv-o constará de provas objeti­
vas, de Português, Conhecimentos Gerais, e Conheci­
~ento Específico de caráter eliminatório, exigindo-se, 
para aprovação, o mínimo de 60 (sessenta) pontos para-ã. 
de Português, 60 (sessenta) para a de Conhecimentos Ge­
rais, e 60 (sessenta) para a de Conhecimento Específico. 

-4.2. ~A modalidad_e e constituição das provas, assim 
como o conteúdo programático, valor e número de ques­
tões, condições de aprovação em cada uma das provas, 
cohstam das Instruções Específicas que- serão afixadas 
ilas portarias d_o local de inscriÇão e entregues aos candi­
datos quando da efetivação da mesma. 

4.3 ....:.. Não haverá, sob qualquer hipótese, segunda 
chamada ou vista de qualquer das provas. 

4.4- Ocorrendo qualquer reclamação sobre o resul­
tado do Concurso, o candidato_poderá ~pres_entar reque­
rimento nesse sentido, uma única vez, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas a partir do dia imediato ao 
da divulgação dos resultados de cada prova, no Diário 
Oficial da União. 

4.5- 0_--requerimento deverá ser dirigido __ ao 
CoorderiadOr-Geral do Concurso e entregue na Primeira 
Secretaria do Senado Federal. 

5 - Precederão a admissão dos candidatos aprova· 
dos, exames de saúde capacitantes que serão realizados 
pela Subsecretaria de Assistência Médi_ca e So_cial do Se­
nado Federal, nos termos das disposições do Regula­
mento Administrativo da Casa. 
-6- As interpretações e omissõeS ·aeste EditãT sci:ião 

resolvidas pela Coordenação do Concurso. 
7 ,;__Informações pÕderão ser obtidãs ã.través-aos tele­

fones:-21 i~339t e 211-339-2. - --
Brasília, 16 de outubro de 1984.- Henrique Santillo, 

J9~Secretáriõ. 

EDITAL 
(CONCURSO P.ÜBLICO PARA DAT!LóGRA!õO) 

1 -O Primeiro-Secretãrio do Senado Federal, Sena­
dor Henrique Santillo, torna público que esiarão aber~ 
tas, dias 22 e 23 de outubro de 1984, de õ9:00 às 1 i:oo ho­
ras no Ginásio de Esportes do Centro Desportivo Presi­
dente Médici ileSta Capital, as insC-rlções para- Õ -CCnlCur­
so_ PúbHço_çl_~_stinf!P,o ao prõvimento de 150 (cento e cin~ 
qilenta) empregos de Datilógrafo - Ref. NM 21, do 
Quadro de Pessoal CLT- Tabela Permanente do Sena­
go Fede~al. 

2- DOS REQUISITOS PARA A PARTICIPAÇÃO 
NO PROCESSO SELETIVO: 

2.1 -A participação no "Concurso está condicíoriada 
ao atendimento dos seguintes requisitos: 

a) ser brasileiro e comprovar estar em dia com as 
obrigações elei~orais, para os candidatos ~e ambos os se­
xos e, militares, para os candidatos do sexo masculino; se 
português deYerâ o concorrente comprovar estar ampa­
rado pelo Estatuto_ de Igualdade entre brasileiros e por­

-tugUeSes, e eni plenO "gozo dos aireitcis políticos na fonna 
do disposto no art. 1:3, do Decreto n9 70.436, de 184-72; 
se de outra nacionalidade, comprovar permanência regu­
lar e definitiva no País, nos termos da legisJ:iÇão em vi~ 
gor, ficando dispensado de apresentação do tftulo de 
eleitor e certificado lnilitar; 

b) possuír-cc!rtificado de conclusão da 8• série do )9 
Grau ou Curso Ginasial, até a data da inscrição; 
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c) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos e mâxima oe 
50 (cinqüenta) anos, até a data de inscrição, observado o 
disposto no a-rt. 49 e parágrafo único da Lei n9 6.334/76, 

2.2- os- documentos comprobatórios do atendimen­
to aos requisitos acima fixados serão exigidos, apenas, 
dos candidatos aprovados e convocados para admissão. 

2.3 ~Será anulada, sumariamente, a incrição-e todos 
os atos dela decorrentes se o candidato não comprovar 
que: 

a) no ato da inscrição, satisfazia aOs- requisitos dO ·su­
bitem 2. I, alíneas "a" e. "b", bem como ao limite dC idaw 
de previsto na alíne& .. c"; 

b) no ato da admissão, em se tratando de servidor 
_ público, satisfaça O disposto no parágrafo único do art. 

49 da Lei n9 6.334/76._ 

3- DAS CONDI(:OES PARA INSCR!ÇÃO 

3.1- No ato da inscrição, o"candidato deverá: 
a) comprovar o recolhimento no Banco do Brasil S/ A 

da taxa de inscrição, no valor de CrS 5.000,00 (cinCo Inil 
cruzeiros), nas agências CENTRAL-SBS, SUMIF­
Ministé-río da Fazenda, SUSEN-Senado Federal e 
SU PAR-Câmara dos Deputados, obtendo para tanto, 
guia de recolhimento no próprio Banco, nos dias 17, 18, 
19, 22 e 23 de outubro de 1984; 

A taxa de inscrição uma vez paga, nio será restituída 
b) apresentar documento oficial de identidade; 
c) preeitCher em letra de forma, assinar o cartão de 

-Inscrição e~a declaração de que está ciente das exigências 
-do Editai e demais instrUções reguladoras do concurso, 
devolvendo o respectivo cartão ao posto de inscrição; 

1.2- Não será aceita inscrição condiciorial, 
admitindo-St\ entretanto, inscrição através de procu­
ração, obede_cido o disposto no item anteriõr. (firmare­
conhecida)A 

4- DA ESTRUTURA E REALIZAÇÃO DO PRO­
CESSO SELETIVO 

4.1 - O processo seletivo constará de provas objeti~ -
-vas, de Português, Conhecimentos GCrais, e prática de 
datilografia, todas de carâter eliminatório, eX:igíndo~se o 
mlnimo de 60 (Ses~enta) pontos para aproVaÇão naS pro­
vas de ·Português e Conhecimentos Gerais, respectiva­
mente, e 60 (sessenta) pontos, para aprovação na prova 
de Datilografia. 

4 .• 2~ - A modalidade e constituição das provas, assim 
como o cOnteúdo programático, valor e número de ques­
tões, condições de aprovação em cada uma das provas, 
constam das instruções específicas, parte integrante do 
presente Edital, que serão afixadas nas portarias do local 
_de i_nscrição e entregues aos candidatos quando da efeti~ 
-vaçã9 da mesma; 

4.3 -Não haverá, sob qualquer hipótese, segunda 
-cJl~ma_4a _ou _-Vista ie qualquer da~ provas. -

4.4- Para prestarem a prova de Datilografia, previs­
ta no item 4,1, serão convocados os 900 (novecentos)_ pri­
meiros colocados, na razão de 6· (seis) para cada vaga 
oferecida, adotando-se como critêrio de_deseinpãte a me­
lhor nota na prova de Português, cosntatando-se empate 
na 900• (nonagentêsima) colocação, será facultado a to­
dos os candidatos aí posicionados a realização da prova 
de Datilografia; 

_4.5:-_NaJ1ipótese do número deç~didatos aprova­
dos na prova de Datilografia ser inferior ao ·número de 
vagas ofereciâas, serão convocados mais 6 (seis) candi­
datos para cada vaga não preenchida, até que se obtenha 
o total de 150 (cento e cinqaenta) aprovados, obedecida 
a ordem de classificação de que trata o subiteffi anterior; 
-- 4.6- Qualquer reclamação sobre o resultado do Con: 
-curSO- de\·'e-râ ser formalizada atravês de requerimento, 
uma úniCa vez, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a 
par"tir do dia imediato ao da-divulgação dos resultados 
de cada prova, no Diário Oficial da União. 

4. 7- o requerime-nto deverá ser- dirigido ao 
CorOdenador--Geral do Concurs-o e entregue na 
Primeira~Secretaria do Senado Federal; 
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5 - Precederão a admissão dos candidato_$ __ aprova­
dos, exames de saúde capacítantes que serão realiZados 
pela Subsecretaria c.i~_A_ssistência Médica do Senado ,fe­
deral, nos termos das disposições do Re_gularnento Ad­
ministrativo da Casa. 

6-Os candidatos habilitados e contr.atados deverão_. 
permanecer pelo período mínimo de 2 (dois) anos no 
exercício da função âe Datilógrafo. 

7- A inscrição do candidato implica na aceitção da 
circunstância-de que trata o item anterior e demais itens 
do Edital. 

8_- As __ int_e_rpretações e omissões deste Edital serão 
re_<;olvida." pela Coordenação do Concurso. 

9 ..:...._Informações poderão ser obtidas atravês dos tele-
fones: 211 3391 e 211 3392. · · 

Brasília, 16 de outubro de 1984.- Henriq1;1e Santillo, 
l~"..Secretárío. 

PORTARIA N• 41, DE 1984 

o Diretor-Geral, no usá das atribuições que lhe confe­
re-~ ar):_igo 215 do Regulamento ~dministrativo do Sena-

Quarta-feira 17 3761 

do Federal, Resolve designar DJALMA JOSh P~REI­
RA DA COSTA. Técnico Legislativo, CAIO TORRES. 
Técnico Legislativo, e PAULO lRINEU PORTES, Têc­
nico Legislativo, para, sob a presidêncía -do primeiro, in­
tegrarem a Comissão de Sindicância incumbida de apu­
rar os fatos constantes no Processo n'~ 010519 84 O, nos 
termos do artigo 481 e§ 1'1 do Regulamento Administra­
tivo. 

Senado Federal, 31 de agosto de 1984. --Aiman No--
gueira da Gama, Diretor-Gera_!._- -


